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"Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas, que já têm a forma 
do nosso corpo, e esquecer os nossos caminhos, que nos levam sempre aos 
mesmos lugares. É o tempo da travessia: e, se não ousarmos fazê-la, teremos 
ficado, para sempre, à margem de nós mesmos." 





Este estudo visa apresentar o percurso reflexivo de uma professora recém-graduada, 
em sua prática de ensino de leitura em inglês com propósitos específicos para 
funcionários de uma empresa de manutenção de aeronaves. O objetivo das aulas era 
ensinar esses funcionários a lerem manuais de manutenção, sem a necessidade de 
traduzi-los. O processo de reflexão sobre a prática da professora foi realizado a partir 
de seus relatórios, contendo as atividades desempenhadas e o material didático por ela 
utilizado. Para a fundamentação do trabalho, foram utilizados estudos sobre a reflexão 
na formação do professor: de Schön (1983; 1992), complementados por Smyth (1992), 
Zeichner & Liston (1996) e Vieira-Abrahão (2002). No percurso reflexivo da professora 
deste estudo, as questões pedagógicas propostas por Smyth (1992) foram 
fundamentais para a retomada de sua prática, mostrando quais eram as visões de 
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The objective of this study is to present a period of reflection of a university graduate’s 
teaching practice of reading in English having specific purposes, for workers from an 
aircraft maintenance company. The aim of the lessons was to teach these workers how 
to read maintenance manuals without having to translate them. The process of 
reflection concerning the teaching practice was done using reports, including activities 
which were carried out, and the teaching material used. Regarding the basis of the 
work, studies about reflection in teacher training from: Schön (1983; 1992), 
complemented by Smyth (1992), Zeichner & Liston (1996), and Vieira-Abrahão (2002) 
were used. In the teacher reflection process, in this study, educational questions 
proposed by Smyth (1992) were fundamental in getting back to the practice, showing 
the views of reading of the teacher and in which way this reflection helped her to 
reformulate some of these views. 
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TRAJETÓRIA DA PESQUISA 
 
1.1. INTRODUÇÃO 
Pesquisa é o processo de entrar em vielas para ver se 
elas são becos sem saída (Marston Bates) 
 
A formação de professores não é tema recente nas pesquisas 
desenvolvidas pelos educadores e lingüistas aplicados, sejam eles do contexto 
internacional, sejam do nacional. A qualidade da formação recebida por esses 
profissionais de ensino vem, há muito, despertando o interesse dos 
pesquisadores. Os resultados evidenciados por essas pesquisas apontam 
professores despreparados para entender sua prática de sala de aula e, 
conseqüentemente, a dificuldade para lidar com ela.  
No contexto nacional de ensino, a década de 1990, diferentemente das 
duas anteriores, configurou-se como o ponto de partida para estudos sobre como 
o professor desenvolve sua prática em sala de aula. Foi, portanto, nessa década, 
que a formação do professor, e em especial a formação do professor de Língua 
Estrangeira ─ doravante (LE) ─, passou a ser considerada elemento-chave no 
processo de ensino-aprendizagem, conforme asseverado por Freitas (2002).  
Na década de 1970, o foco das pesquisas estava voltado para os 
métodos de ensino, ou seja, pretendia-se entender a maneira como uma LE era 
aprendida. Já na década de 1980, a importância dada aos métodos passou para 
segundo plano, e o foco passou a ser o aprendiz. Dentro desse contexto em que o 
aluno é o responsável pelo que aprende, o papel do professor passa a ser de um 
facilitador, ou seja, ele tem a função de proporcionar condições de aprendizagem 




Concordamos com Prabhu (1990) quanto ao fato de que essa mudança 
se deve, em parte, ao entendimento de que não existe um método que seja ideal 
para contextos distintos de ensino de línguas, tendo em vista que o contexto varia 
de acordo com a realidade vivenciada pelo profissional de ensino: os aprendizes; 
o modo como apresenta o conteúdo aos alunos; os materiais didáticos que possui 
para realizar seu trabalho.  
Dentro desse novo panorama, em que elegemos a década de 1990 
como o ponto de partida para mostrar a maneira como o professor consegue 
relatar como se dá sua prática, conforme descrito anteriormente, é que 
encontramos estudiosos que se propõem a falar sobre a formação de professores 
e, em especial, sobre a reflexão dentro da área de formação de professores.  
Encontramos em Dewey (1933), no contexto internacional, um dos 
primeiros autores a trabalhar o paradigma reflexivo dentro do contexto 
educacional. Esse autor acreditava que a teoria e a prática deveriam caminhar 
lado a lado, pois as hipóteses só faziam sentido no dia-a-dia.  
Outros pesquisadores deram continuidade aos estudos sobre formação 
reflexiva, como Schön (1983), sugerindo que os saberes/teorias implícitos trazidos 
pelos professores deveriam ser considerados no processo reflexivo.  
Ainda no contexto internacional, temos Smyth (1992), que apresenta 
uma proposta, com base em Freire (1987), em que procura estimular os 
professores mediante utilização de questões investigativas, possibilitando 
entender o que ocorre com sua prática, dando condições para que possam, agir 
de modo diferente. Um trabalho importante é o de Zeichner & Liston (1996), em 
que os autores procuram mostrar a importância que o contexto social deve exercer 
nesse processo.  
No contexto nacional, temos alguns representantes que trabalham com 
o processo reflexivo na área de formação de professores, tais como: Gimenez 
(1994); Cavalcanti (1999); Liberalli (2000); Magalhães (2002); Vieira-Abrahão 




Um estudo interessante é o de Vieira-Abrahão (2002), que já em 1996 
alertava para a renovação da prática do professor, mediante o processo de 
reflexão. Em seu trabalho, procura analisar as reflexões, as ações e os 
procedimentos metodológicos de professores de inglês de escolas públicas. Em 
2002, a autora faz um convite aos formadores de professores a pensarem sobre 
os efeitos dos cursos de formação nos futuros professores. Para a autora, a 
reflexão é a proposta que pode levar à consciência, etapa crucial para que ocorra 
a mudança para o profissional de ensino. 
Outro trabalho interessante foi realizado por Pepe (2003). A autora 
investigou qual era a importância do papel do formador com professores de inglês 
como língua estrangeira, no sentido de criar contextos para que esses professores 
refletissem criticamente sobre suas práticas pedagógicas.  
Outra contribuição importante é a de Batista (2004), que, em sua 
dissertação, trabalhou com o papel do formador de professores dentro de um 
curso reflexivo, com base em uma pesquisa colaborativa, cujo foco foi a avaliação 
em língua estrangeira.  
Por fim, trazemos outro estudo pertinente, em que Lisboa (2007), a 
partir da observação das aulas de seu professor de inglês e de suas experiências 
como aluna desse grupo, encontra subsídios para o desenvolvimento de uma 
reflexão sobre sua prática como professora de espanhol.  
Complementando os estudos sobre formação reflexiva, uma 
contribuição importante está na utilização de narrativas para a investigação de 
como ocorre o processo de reflexão. Telles (1996; 2002) apresenta as narrativas 
como uma modalidade de instrumento de pesquisa muito interessante para essa 
área. Ao trazer à tona suas experiências de vida, de ensino e aprendizagem, o 
professor começa a ter condições de entender como se dá sua prática e, a partir 
desse momento, a operar mudanças em sua sala de aula.  
Os estudos sobre formação reflexiva e a utilização de narrativas 
evidenciam uma etapa muito importante na investigação desse processo, que é a 




(2002). Dessa forma, assumir papéis principais dentro do cenário educacional faz 
com que os professores deixem de atuar como coadjuvantes. Esse 
posicionamento pode levá-los à reflexão sobre seu próprio ensino, propiciando, 
em alguns casos, mudanças em sua prática. 
É, portanto, dentro desse contexto bastante frutífero, em que a reflexão 
tem se mostrado a protagonista de estudos na área de formação de professores, 
que este trabalho pretende dar sua contribuição. Seu objetivo é mostrar o 
processo de reflexão da pesquisadora sobre sua prática de ensino de leitura em 
LE (inglês), para tentar entender o que fez e porque fez o que fez em sala de aula, 
buscando respaldo teórico em Smyth (1992) para nortear o processo de reflexão.  
Antes de abordarmos nosso contexto e problema de pesquisa, 
entretanto, é relevante salientar que o objetivo deste trabalho era diferente do ora 
proposto. A proposta inicial era investigar o ensino de leitura integrado a outras 
habilidades, e estas, por sua vez, seriam auxiliares no processo de leitura. Essa 
proposta descrita não chegou a ser desenvolvida pelo fato de os dados coletados 
terem evidenciado que, mesmo trabalhando em um contexto de ensino de leitura 
para propósitos específicos, a professora se deu conta de que faltava base teórica 
à sua prática. Além disso, houve um impedimento da empresa em que trabalhava 
para as filmagens das aulas, pois a imagem da companhia não poderia ser 
veiculada externamente, conforme justificado por um membro da empresa.  
1.2.  O PROBLEMA DE PESQUISA E SUA JUSTIFICATIVA 
A não participação do futuro professor como ser atuante de sua prática 
em sala de aula tem gerado certo desconforto e desinteresse por parte desse 
profissional de ensino, que, na maioria das vezes, desempenha tarefas de mero 
aplicador de teorias produzidas pelos pesquisadores, conforme pontuado por 
Sacristán (2005). 
Os cursos de formação de professores, em especial os de LE, conforme 




profissionais de ensino consigam refletir sobre como se dá sua prática em sala de 
aula. A maioria desses profissionais, recém-graduados, sai da Instituição de 
ensino levando como experiência apenas as aulas dadas, ou, às vezes, só 
aquelas assistidas na disciplina de prática de ensino de língua inglesa.  
A não possibilidade de reflexão para o futuro profissional de ensino 
evidencia uma lacuna bastante importante no processo de formação de 
professores, caracterizada pela desvinculação entre teoria e prática. Dessa forma, 
portanto, encontramos ora a teoria ora a prática na formação do professor, 
parecendo não existir, dessa forma, um momento em que elas aparecem juntas. 
E, na maioria das vezes, a reflexão não está presente em nenhum desses 
momentos.  
É nesse sentido que Vieira-Abrahão (2002) sugere que a prática seja 
iniciada junto com a teoria e que ambas caminhem juntas para que tanto a prática 
como a reflexão sobre ela sejam fundamentadas e orientadas pela teoria.  
Temos, portanto, a trajetória de uma professora que dava aulas de 
leitura em LE para um contexto de ensino de inglês para propósitos específicos 
(IPE), em uma companhia aérea, sem ter tido profundo contato com a literatura 
específica sobre leitura e seu ensino. Ao tomar contato com a literatura específica 
sobre leitura, a professora foi levada a questionar os conceitos que embasavam 
sua atuação em sala de aula, que pode ser recuperada pelas descrições feitas em 
seus relatórios de sala de aula.  
1.3. OBJETIVO E PERGUNTAS DE PESQUISA 
O objetivo deste estudo é caracterizar o processo de reflexão sobre a 
prática de ensino de leitura para fins específicos (IPE) de uma professora recém-
graduada. 
A trajetória da professora deste estudo será apresentada em três 
etapas: 1) a descrição da prática; 2) o contato com a literatura específica de sua 




Para alcançar esse objetivo, foram elaboradas as seguintes perguntas 
de pesquisa: 
 
1) Quais as visões de leitura, de ensino de leitura e de IPE que podem ser 
depreendidas a partir da descrição da prática da professora? 
 
2) Qual a contribuição da reflexão para a reformulação dessas visões? 
1.4. METODOLOGIA DA PESQUISA 
A metodologia de nossa pesquisa é qualitativa. Entendemos por 
qualitativa a pesquisa que procura investigar as questões relacionadas à prática 
pedagógica de maneira mais profunda, ou seja, é aquela pesquisa que pretende 
entender um fenômeno específico com maior profundidade e maior riqueza de 
detalhes e, também, a metodologia qualitativa, no dizer de Moita Lopes (1994), 
parte do pressuposto de que o mundo social é constituído de vários significados 
que o homem constrói. Aliado a isso, de acordo com Masson (1998), a pesquisa 
qualitativa está preocupada em como o mundo social é interpretado e 
experienciado. Diferentemente da pesquisa quantitativa, em que as estatísticas e 
os números são levados em consideração, a pesquisa quantitativa se destina a 
trabalhar com as descrições e o entendimento dos fatos acerca da situação 
envolvida. 
Para nosso contexto de estudo, fizemos uso da pesquisa narrativa. 
Essa pesquisa é caracterizada como uma modalidade da pesquisa qualitativa, 
cujo maior objetivo é criar condições para a emancipação do professor, dando-lhe 
autonomia e lhe auxiliando na construção e no desenvolvimento de sua identidade 
profissional. Utilizando as palavras de Bruner (1997), quando o professor tem 
acesso a esse tipo de pesquisa é como se, nesse momento, ocorresse a 




Para Connelly & Clandinin (1988), o maior argumento para o uso de 
narrativas, na pesquisa educacional, é o fato de os seres humanos serem 
contadores de histórias, pessoas que vivem vidas historiadas de forma individual e 
também social.  
Conforme mostrado por Telles (2002), o processo emancipatório 
proposto pela pesquisa narrativa deve ser entendido como um processo em 
parceria, em que os professores se unem aos colegas de trabalho em busca de 
um mesmo objetivo: a busca do autoconhecimento pessoal e também profissional, 
objetivando, por fim, a melhora de seu desempenho em sala de aula.  
Para o autor, a pesquisa narrativa rejeita o papel passivo do 
participante enquanto objeto de pesquisa a ser estudado, ou seja, ele não pode 
apenas emprestar sua prática para que esta seja objeto de análise do 
pesquisador. O autor aconselha que o próprio professor desenvolva sua análise 
de sala de aula, registrando suas impressões, as dificuldades dos alunos, as 
possíveis soluções para os problemas enfrentados no decorrer de sua prática, 
buscando compreender como se dá sua atuação enquanto profissional de ensino. 
Nesse aspecto, é bastante interessante a ponderação feita por Vieira-
Abrahão (2002) sobre esta modalidade de pesquisa, sugerindo que a utilização da 
pesquisa narrativa objetiva quebrar o ciclo da perpetuação de modelos que não 
conduzem o professor a uma verdadeira prática reflexiva sobre sua profissão.  
É importante salientar que, nas pesquisas narrativas, um dos 
instrumentos reflexivos mais utilizados para o registro de como se dá a prática do 
professor em sala de aula são os diários. Embora nesta pesquisa não tenham sido 
produzidos diários, foram produzidos relatórios, que tiveram função semelhante, e 
que foram usados retrospectivamente. Aliado a isso, notas e observações feitas 
pela professora também foram utilizadas. 
E, conforme nos lembra Telles (2002), os relatórios, assim como as 
fotografias, os bilhetes, as cartas e também as caixas de recordação, podem ser 
utilizados como instrumentos de coleta das histórias dos professores. O relatório 




Todos esses instrumentos, conforme nos lembra Telles (2002), podem 
ser usados como “engatilhadores de memória”, constituindo-se como uma 
ferramenta importante para que o professor possa não apenas revisitar sua prática 
de sala de aula, mas ter, também, condições de entender como ela ocorre de fato. 
1.4.1. CONTEXTO DE PESQUISA 
O contexto desta pesquisa é o ensino de leitura em LE para fins 
específicos (IPE) dentro de uma empresa, situada no interior do Estado de São 
Paulo. Embora muitas pesquisas tenham sido realizadas utilizando o contexto 
empresarial, poucas se dedicaram a focalizar o ensino de leitura e a formação do 
professor nesse contexto.  
A empresa em questão conta com cerca de 800 funcionários, entre eles 
gerente, engenheiros, coordenadores, mecânicos, almoxarifes e administradores, 
todos adultos, dos quais 20% participam do curso de inglês.  
O gerente da base de manutenção dessa empresa procurou uma 
universidade pública do mesmo Estado, solicitando aulas de Inglês para seus 
funcionários, que apresentavam competência lingüística insuficiente para lidar com 
os manuais de manutenção de aeronaves (AMM), escritos em língua inglesa. 
Foi assim que a universidade apresentou à empresa a proposta de um 
curso de inglês instrumental, que visava contribuir para o desenvolvimento da 
proficiência em leitura em língua estrangeira, para que seus funcionários 
pudessem utilizar os manuais de maneira mais eficaz.  
Duas professoras daquela instituição coordenaram o projeto e 
convidaram alunos do curso de Letras para ministrar as aulas. A pesquisadora 
deste estudo, à época, ainda estudante de graduação, foi uma das convidadas a 
participar do projeto desde o seu início. Ela estava cursando o final do quarto 
semestre de sua graduação em Letras com licenciatura dupla em 




Quando entrou para o projeto, a pesquisadora deste estudo começou a 
exercer a tarefa de observadora, acompanhando as atividades que deveriam ser 
realizadas pelos professores, tais como preparação e correção das provas para 
selecionar os alunos que ingressariam para o curso que seria ofertado na 
empresa. Todavia, um dos professores selecionados para trabalhar com uma das 
turmas não pôde continuar no projeto. Dessa forma, uma vaga foi aberta. Uma das 
coordenadoras do projeto ofereceu, então, a oportunidade para a pesquisadora 
deste estudo assumir uma classe.  
Na época em que começou a lecionar, a professora deste estudo 
apresentava nível intermediário de proficiência em língua inglesa. Porém, ela fazia 
curso de Inglês em uma escola de idiomas, com o intuito de melhorar essa 
proficiência para poder oferecer uma aula que ela acreditava ser de melhor 
qualidade para seus alunos. Apresentamos, a seguir, o curso de leitura. 
1.4.2. O CURSO DE LEITURA 
Dentro da universidade, as atividades desenvolvidas recebem 
nomeações, tais como: projeto, curso, evento, publicação, consultoria, assessoria, 
entre outras. Para este trabalho em questão, será denominado curso de extensão, 
cujo objetivo principal é proporcionar o aperfeiçoamento profissional dos 
graduandos, contribuindo para a formação desse futuro profissional de ensino. 
Para a empresa, era importante que o curso fosse “sob medida”, e ela 
acreditava que a universidade poderia contemplar essa solicitação. Dessa forma, 
portanto, foi que a universidade se propôs a ensinar os funcionários a utilizar os 
manuais, sem a necessidade de traduzi-los.  
O curso de inglês instrumental, oferecido para os funcionários da 
empresa, era dividido em módulos. Cento e sessenta funcionários realizaram a 
prova para a classificação nos respectivos módulos, aplicada pela equipe do curso 
de extensão. No início foram oito módulos, com 20 alunos em cada um. Todos 




módulo I, elas variavam no nível de proficiência dos alunos. Portanto, eles foram 
distribuídos de acordo com a pontuação alcançada na prova.  
Com o desenvolver do curso, outros módulos foram criados. Até o 
momento em que a pesquisadora deste estudo esteve presente, existiam quatro 
módulos, a saber: Módulo I, Módulo II, Módulo III e Módulo IV1. Quando coletou os 
dados, a professora dava aulas para uma turma de Módulo II. 
O curso era ministrado na própria empresa. A companhia fornecia 
transporte para os professores, as aulas tinham duração de 1 hora e 30 minutos e 
ocorriam em dois dias da semana, totalizando três horas de aula semanais.  
A princípio, o material do curso de extensão era composto por 
atividades utilizadas em um curso instrumental oferecido na própria universidade e 
também por atividades específicas e extras desenvolvidas pelas coordenadoras e 
por alguns professores. À medida que novos módulos iam sendo criados, o 
material era ampliado, e novas atividades iam sendo desenvolvidas e inseridas 
pela equipe do curso de extensão. A professora deste estudo também era 
responsável pelo desenvolvimento de algumas atividades. 
Embora o curso fosse de IPE, devendo os materiais didáticos ser 
específicos da área de atuação dos alunos ─ neste caso, a aviação ─, as 
coordenadoras do projeto julgaram que seria mais interessante que os alunos 
tivessem aulas com textos variados, e não somente textos específicos da área em 
questão.  
1.4.3. OS PARTICIPANTES DA PESQUISA  
Embora os participantes desta pesquisa sejam a professora recém-
graduada e os alunos do curso de extensão para os quais ela ministrou as aulas 
de leitura, o foco da análise recairá sobre a professora e sua prática. 
                                                 
1 As unidades trabalhadas nos módulos eram diferentes. O aluno que terminasse o Módulo I cursaria, no 
semestre seguinte, o Módulo II, e assim sucessivamente. Quando esses outros módulos foram surgindo, os 
alunos que ainda não haviam cursado o Módulo I, mas que conseguissem pontuação para os módulos 




1.4.3.1. A PROFESSORA 
Em seus estudos no ensino médio, a professora deste estudo cursou, 
no período da manhã, o magistério e, no período da noite, o colegial. Terminou o 
colegial em 1996; e o magistério, em 1997. Fez três anos de cursinho em uma 
escola particular para prestar vestibular. 
Ela queria ter estudado Relações Públicas, pois sua vontade era 
trabalhar em empresas, mas acabou por cursar Letras. Quando iniciou sua 
graduação, em 2001, estava com 21 anos. Sentia-se velha, pois a maioria dos 
alunos tinha 18. Começou então a faculdade. Quando coletou os dados, estava 
com 26 anos. 
O curso de Letras escolhido pela professora tem licenciatura dupla, e, 
portanto, os professores formam-se em Português/Inglês ou Português/Espanhol. 
Ao ingressar, o aluno escolhe a língua estrangeira que deseja cursar, mediante 
sua classificação no vestibular. As vagas para Português/Inglês são sempre as 
primeiras a serem preenchidas. Quando o aluno termina a graduação, finalizando 
todas as disciplinas, ele pode pedir uma complementação da outra língua 
estrangeira que deixou de cursar, passando por um novo processo de seleção. 
Preenchendo os critérios e existindo vaga, ele pode complementar sua formação, 
tornando-se professor de Português/Inglês e também de Português/Espanhol, ou 
vice-versa.  
Esse curso de Letras é noturno e dividido em dez semestres, 
totalizando cinco anos de graduação. Além das disciplinas obrigatórias, os alunos 
ainda devem cumprir 14 créditos de disciplinas optativas.  
Algumas aulas, como as de Literatura, eram expositivas, seguidas de 
apresentação de seminários e também de provas escritas, mas sempre foi dado 
ao aluno o direito de expor sua opinião, de participar das aulas e de discutir com o 
professor assuntos que não estavam claros. 
Nas aulas de Inglês, os alunos tinham que desenvolver muitos 
trabalhos e seminários em sala de aula. Nas disciplinas de Língua Inglesa, os 




licenciatura, cujo objetivo principal era formar professores, haja vista que muitos 
alunos, por exemplo, queriam trabalhar com tradução. 
Não existia uma prova para classificar os níveis dos alunos que 
cursariam Inglês ou Espanhol ao ingressarem na universidade. Essa era uma das 
maiores queixas dos alunos da turma da professora deste estudo, pois nem todos 
conseguiam ter o mesmo desempenho no cumprimento das tarefas selecionadas 
para serem realizadas em sala de aula, uma vez que seus níveis de proficiência 
eram distintos. 
Como aluna, a professora deste estudo sempre procurou investir em 
seu processo de formação. De acordo com as possibilidades, sempre comprou 
livros, em sua maioria de LE, os quais sempre pensou aproveitar em sala de aula 
para ajudar os alunos. A professora sempre participava de eventos 
acadêmicos/científicos nacionais e internacionais e, em muitos deles, apresentava 
trabalhos. 
A professora trabalhou no curso de extensão em questão por quase 
quatro anos. Trabalhou também em uma escola de idiomas, pertencente a um 
sindicato, e deu aulas particulares para alunos de diversas áreas, tais como 
matemática, engenharia e arquitetura. Seu interesse pela LE surgiu no momento 
em que foi convidada a lecionar nesse curso de extensão. Recebeu algumas 
noções do que era inglês instrumental, sem ter procurado ler a literatura, para 
entender melhor os pressupostos teóricos que embasavam essa modalidade de 
ensino.  
1.4.3.2. OS ALUNOS 
A turma para a qual a professora deu aulas era composta por 12 
profissionais de áreas diversas da empresa: supervisores, químicos, 
administradores, almoxarifes e mecânicos, sendo esses últimos a maioria. 
Desses alunos, nenhum possuía ensino superior. Apenas um deles 




financeiros, teve de abandoná-lo. Onze alunos possuíam ensino médio completo, 
e um deles, apenas o ensino fundamental. 
Todos os alunos da turma apresentavam formação complementar 
técnica, realizada através de cursos feitos em escolas profissionalizantes, em sua 
maioria, solicitados pela empresa. Dos alunos da turma, apenas três 
apresentavam vasta experiência em serviços de manutenção de aeronaves e, o 
restante apresentava um pouco menos de cinco anos de experiência.  
É importante ressaltar que o nível de proficiência desses alunos em 
língua inglesa era um fator limitador para o bom desenvolvimento de um curso de 
leitura em LE para fins específicos, haja vista que, para se ler em LE, é necessário 
que se tenha pelo menos uma proficiência básica na língua em questão; e esse 
não era, necessariamente, o caso desses alunos. Muitos relataram à professora 
que seu nível de Inglês era aquele aprendido na escola do primeiro grau e que 
não passava do verbo “to be”.  
1.4.3.3. INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 
Como instrumentos para a coleta de dados, utilizamos os relatórios 
elaborados pela professora e também os bilhetes escritos por seus alunos, haja 
vista que esses instrumentos também podem fazer parte da pesquisa narrativa, 
anteriormente explicitada, constituindo-se como importantes instrumentos para o 
processo de reflexão. Analisamos, além disso, os materiais didáticos utilizados 
pela professora. 
O modelo de relatório utilizado pelos professores do curso de extensão 
(Anexo 3) havia sido desenvolvido por uma das estagiárias em substituição ao 
modelo anterior. Essa estagiária também era aluna do curso de Letras. A primeira 
versão do relatório não seguia um padrão. Era dada ao professor a liberdade de 
escrever tudo o que ele julgava importante durante sua aula. Porém, a maioria dos 
professores escrevia pouco e não se conseguia ter uma boa idéia do que 
acontecia em sala de aula, dificultando a confecção do relatório final, para ser 




Os professores tinham que escrever no relatório o que havia ocorrido 
em sala de aula e entregá-lo para a estagiária ao final de cada mês. A professora 
deste estudo escrevia a maioria de seus relatórios já ao final de cada aula, mas, 
quando isso não era possível, ela deixava para escrevê-los na aula seguinte.  
No contexto em que o relatório2 foi utilizado, ele não era visto como um 
instrumento de reflexão, e sim utilizado para facilitar o trabalho da estagiária 
responsável por desenvolver o relatório final para a empresa. A intenção era 
agrupar as informações fornecidas pelos professores, disponibilizando-as em 
gráficos, para serem apresentados em reuniões mensais, pelas coordenadoras do 
curso, para o gerente da empresa. 
Ao desenvolvermos esta pesquisa, embora tenhamos utilizado o 
mesmo relatório, nosso objetivo foi diferente, pois foi através das observações 
feitas pela professora nesse relatório que pudemos recuperar sua prática de sala 
de aula. Aliado a isso, as recordações da professora, sua memória e também os 
bilhetes escritos por seus alunos fizeram com que sua atuação em sala de aula 
pudesse ser revisitada, na tentativa de criar subsídios para o processo reflexivo.  
Em geral, o processo de reflexão ocorre de maneira concomitante à 
prática, e isso é importante. Porém, no caso desta pesquisa, o processo de 
reflexão não foi concomitante à prática, mas conduzido a posteriori, o que constitui 
uma das limitações deste estudo, como mencionaremos mais adiante.  
Para que o processo que conduz o professor à reflexão ocorra, é 
necessário, segundo Smyth (1992), apresentar propostas que tenham o intuito de 
engajar o professor em formas sociais de investigação de sua prática. Dessa 
forma, o professor conseguirá elementos que têm por finalidade tornar possível o 
exame da origem e das conseqüências que suas atitudes em sala trazem para seu 
ensino, possibilitando, a partir daí, possíveis melhoras e até mesmo mudanças em 
sua prática. 
                                                 
2 Dentro do curso de extensão, esses relatórios nunca foram utilizados com o intuito de entender como se dava 




Para incentivar um processo de reflexão sobre a prática, Smyth (1992) 
propõe quatro perguntas pedagógicas, elaboradas com base no trabalho de Freire 
(1987). Essas questões, que serão discutidas mais detalhadamente no Capítulo II 
desta dissertação, foram utilizadas como ferramenta para o processo de reflexão, 
levando a professora a entender como se dava sua prática e, a partir desse 
momento, apresentar condições de teorizar sua própria experiência.  
Ainda com relação às perguntas, conforme nos lembra Batista (2004), 
são elas que permitem aos professores passarem do nível descritivo ao 
interpretativo, tendo em vista que surgem como estímulos para que os professores 
possam refletir sobre: o que, como e por que ensinam; e o que, como e por que os 
alunos aprendem.  
A seguir, disponibilizaremos um quadro com os processos e as 
perguntas pedagógicas propostas por Smyth (1992).  
 
Quadro 1 – Questões pedagógicas de Smyth (1992). 
 
Processos Perguntas 
Descrever O que eu faço? 
O que eu penso? 
Informar O que isso significa? 
Qual a fundamentação 
teórica para minha ação? 
Confrontar Como me tornei assim? 
Quais as causas sociais de minha 
prática? 
Reconstruir Como poderei me modificar? 
Como posso agir 






Dessa forma, os dados obtidos através dos relatórios, dos bilhetes dos 
alunos, das lembranças da professora e de suas anotações foram utilizados para 
a primeira fase do processo sugerido por Smyth (1992), ou seja, a fase do 
descrever. 
1.5. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
Esta dissertação está organizada em quatro capítulos. O Capítulo I 
apresentou a justificativa da escolha do tema, o contexto de pesquisa e seu 
problema, a metodologia e seus participantes, bem como as perguntas de 
pesquisa. O Capítulo II traz os pressupostos teóricos que serviram de apoio para 
que a professora pudesse fazer sua reflexão. O Capítulo III apresenta a descrição 
das aulas da professora, mediante a utilização de relatórios. Nesse capítulo, 
ocorre também a descrição do material e a maneira como foi utilizado. O Capítulo 
IV traz a análise dos dados e a discussão dos resultados, assim como as 








Se eu soubesse o que estava fazendo, não seria 




Neste capítulo, apresentaremos os fundamentos teóricos desta 
dissertação. Explicitaremos os conceitos mais relevantes sobre formação do 
professor reflexivo. A seguir, discorreremos sobre as teorias de leitura e também 
sobre o ensino de Inglês com Propósitos Específicos (IPE) para o contexto desta 
pesquisa.  
2.2.  CONCEITO DE REFLEXÃO  
Um dos primeiros estudiosos a abordar o conceito de reflexão foi 
Dewey (1933). Já nessa época, o autor dizia que, para que a reflexão ocorresse, 
seria necessário existir um equilíbrio entre reflexão e rotina3. Para o autor, a 
aprendizagem deveria partir da experiência, ou seja, o professor deveria teorizar a 
partir de sua prática. Uma das maiores contribuições das idéias de Dewey (op. cit.) 
foi refutar a concepção tradicional de educação pautada no positivismo, cedendo, 
assim, espaço para um novo paradigma, que seria retomado anos mais tarde por 
um de seus seguidores, Schön (1983). 
Segundo Dewey (1933), as ações rotineiras de um professor podem ser 
o ponto de partida para um pensamento reflexivo, no momento em que o 
                                                 
3 O equilíbrio sugerido entre rotina e prática, na visão de Dewey (op. cit.), deveria ocorrer durante a prática 
dos professores em sala de aula, por mais difícil que isso possa ser, pois, na maioria das vezes, o professor 
não tem nem ao menos tempo para parar e refletir sobre a própria aula, tomando decisões imediatas para 




profissional de ensino vivencia um problema e passa a encará-lo de maneira 
crítica, com o objetivo de resolvê-lo. Para o autor, a ação reflexiva exige três 
atitudes do educador: ter mente aberta; ser responsável; e demonstrar 
envolvimento para observar e analisar suas ações.  
Nessa perspectiva, conforme pontuado por Kfouri-Kaneoya (2008), a 
ação reflexiva passa a ser aquela que envolve um exame criterioso, ativo e 
persistente sobre as crenças do professor ou mesmo a prática que as sustenta. 
Refletir é, dessa forma, um processo que envolve não apenas procedimentos para 
a resolução de um problema, mas também certa intuição, emoção e compreensão 
sobre o que significa ser professor.  
Porém, embora Dewey (1933) acreditasse que as três atitudes citadas 
anteriormente fossem importantes para o processo de reflexão, elas, por si só, não 
garantiriam o sucesso permanente do trabalho docente ou mesmo o envolvimento 
de alunos nesse modo de pensar, já que os profissionais reflexivos também 
falham, ainda que comprometidos com a própria formação e também com a 
formação de seus alunos. 
De acordo com Zeichner (1993), refletir significa fazer com que o 
professor entenda as situações que ocorrem em sala de aula, buscando 
alternativas para lidar com elas. Esse processo é lento, e a resolução para os 
problemas enfrentados pelos profissionais de ensino não podem ser imediatistas. 
Na visão dessa autora, o conceito de reflexão está relacionado à emancipação do 
professor. Emancipar-se, nesse sentido, significa fazer com que os professores 
participem das tomadas de decisões tanto sobre os propósitos e objetivos de seu 
trabalho como dos meios que eles possuem para atingir essas metas. Para a 
autora, os formadores de professores devem valorizar, além das questões de 
ensino-aprendizagem, questões que abordam o lado social e político da educação, 
em que o professor e o aprendiz encontram-se inseridos. 
Segundo Zeicher & Liston (1996), a formação de professores reflexivos 
envolve a preparação de profissionais que estejam engajados em sua própria 




trabalham, entendendo o contexto educacional e social do qual fazem parte. Os 
professores reflexivos devem se posicionar de maneira ativa com relação às 
questões educacionais. Para os autores, se um professor nunca questiona quais 
são os objetivos e valores que guiam seu trabalho ou mesmo o contexto em que 
leciona, ele não pode estar engajado em uma prática reflexiva. De acordo com os 
autores, esta visão tem por base uma distinção entre o ensino que é reflexivo e 
aquele que tem foco na técnica. 
Para Perrenoud (2002), todos nós refletimos, e nem por isso nos 
tornamos profissionais reflexivos. Refletir é, portanto, estar consciente sobre as 
ações que ocorrem em sala de aula, buscando maneiras de solucioná-las. Na 
visão do autor, para que o profissional de ensino seja conduzido a uma prática de 
ensino verdadeiramente reflexiva, ele precisa refletir permanentemente sobre suas 
ações.  
No entender de Perrenoud (op. cit.), a reflexão tem que ser regular e 
metódica, no sentido de ser constituída de rituais e também por intermédio da 
partilha com os amigos, com os colegas de trabalho; caso contrário, não irá 
suscitar mudanças.  
Complementando o que foi dito por Dewey (1933), acerca da reflexão e 
rotina, Perrenoud (2002: 33) faz um alerta ao dizer que a reflexão, durante o calor 
da ação, é uma tarefa difícil para o professor, no intuito de desenvolver uma 
prática reflexiva, pois:  
 
No fogo da ação pedagógica, temos pouco tempo para meditar. 
Refletimos, principalmente, para decidir o passo seguinte: 
interromper ou não uma conversa, iniciar ou não um novo capítulo 
antes do final da aula, aceitar ou não uma desculpa, punir ou não 
um aluno indisciplinado, etc”. 
 
 
Já a reflexão que ocorre distante do calor da ação apresenta maiores 
chances de incitar o professor a se tornar um profissional reflexivo de fato. Para 






Ao distanciar-se da ação, o professor não está interagindo com 
alunos, pais ou colegas. Ele reflete sobre o que aconteceu, sobre o 
que fez ou tentou fazer, sobre os resultados de sua ação. Além 
disso, ele reflete para saber como continuar, retomar, enfrentar um 
problema, atender a um pedido. Com freqüência, a reflexão longe 
do calor da ação é, simultaneamente, retrospectiva e prospectiva, 
ligando o passado ao futuro, sobretudo quando o profissional está 
imerso em uma atividade que exige dias e mesmo semanas para 
ser concluída como procedimento de projeto. 
 
A reflexão é retrospectiva quando é subseqüente a uma atividade ou a 
uma interação. Sua função principal é ajudar a fazer um balanço, a compreender o 
que deu ou não certo na prática do profissional de ensino, preparando-o para 
saber lidar com a ação, caso ela se repita. Já a reflexão prospectiva é aquela que 
ocorre no momento do planejamento de uma nova atividade ou da antecipação de 
um acontecimento ou mesmo de um novo problema.  
Para este trabalho, nossa visão sobre o conceito de reflexão está 
intimamente ligada ao modo como Smyth (1992) entende esse processo. Assim, 
refletir é propiciar condições ao professor para que ele deixe de ser um mero 
técnico, limitando-se a atuar seguindo normas e padrões que são impostos por 
outras pessoas, e passe a ter mais capacidade de teorizar sua prática, através das 
experiências vivenciadas em sala de aula.  
É, portanto, nesse momento que seria desejável que o professor 
apresentasse embasamento teórico suficiente para poder questionar sua prática, 
entendendo como foi seu percurso e os fatores que o levaram a ser ou a se tornar 
este profissional de ensino. 
Ao se tornar reflexivo, o professor passa a ter condições de olhar 
criticamente para sua prática, apontando e, em alguns casos, reformulando alguns 
aspectos que antes lhe eram aceitáveis e não apresentavam, portanto, quaisquer 






2.3. A FORMAÇÃO REFLEXIVA DO PROFESSOR 
De acordo com Pimenta (2005), nos últimos anos, mais 
especificamente desde a década de 1990, a expressão “professor reflexivo” 
começou a fazer parte, e com muita força, do cenário educacional. Tal expressão 
teve seu início na década de 1960, na Inglaterra, e na de 1980, nos Estados 
Unidos. 
No contexto educacional, são muitos os autores que têm focado seus 
estudos acerca desse tema na área de formação de professores. No contexto 
internacional, além dos já mencionados na seção anterior, podemos citar: Schön 
(1983; 1992); Pérez-Gómez (1992); Sacristán (2005); entre outros. No contexto 
brasileiro, temos: Gimenez (1994); Cavalcanti (1999); Liberalli (2000); Magalhães 
(2002);; Kfouri-Kaneoya (2003); Batista (2004); como alguns de seus estudiosos.  
Para Luvizari & Gimenez (2008), os professores deveriam ser 
incentivados a refletir criticamente sobre sua prática. Essa reflexão deveria 
envolver critérios morais e éticos, em um contexto histórico mais amplo, no 
questionamento e modificação das práticas. De acordo com as autoras, os 
estudos recentes, realizados com relação à formação reflexiva do professor, 
mostram que a reflexão em nível crítico pode ser considerada predominante, ao 
menos na intencionalidade de seus autores. No nível crítico, propõe-se que 
nenhum ato educacional seja politicamente neutro. Dessa forma, os contextos 
econômico, social e político mereceriam cuidadosa análise acerca das reais 
necessidades da comunidade.  
O maior desafio para formarmos professores realmente reflexivos é 
propiciar condições para que eles possam explicar, com seus próprios dizeres, o 
que fazem em sala de aula, sabendo também expor por que agem de determinada 
maneira. Ao atingirem com êxito esta primeira etapa, os professores, com a ajuda 
de seus formadores, poderiam começar a teorizar a própria experiência, 
necessitando, portanto, de embasamento teórico para realizar esse feito. Todavia, 




Ao discutir o ensino reflexivo, Barlett (1990) o caracteriza como 
dificultoso, na medida em que envolve mudanças no pensar e no agir, forçando o 
professor a adotar uma postura crítica com relação a seu próprio desempenho e, 
colocando em evidência suas próprias crenças. Portanto, desenvolver uma prática 
reflexiva envolve pensar sobre as influências que a prática pedagógica exerce não 
apenas na sociedade, mas na formação do próprio aluno.  
A falta de tradição, portanto, da reflexão, como parte do trabalho 
docente dos profissionais de ensino leva-nos ao que chamamos de racionalidade 
técnica. Para Zanella (2000), esse termo é entendido como um conjunto de 
conhecimentos transmitidos pelas universidades/faculdades que são considerados 
verdadeiros, e que não levam em consideração, na maioria das vezes, o contexto 
em que estão inseridos. 
Para Pérez-Gómez (1992:96)  
 
A atividade do professor, de acordo com a racionalidade técnica, é, 
sobretudo, instrumental, dirigida para a solução de problemas 
mediante a aplicação rigorosa de teorias e técnicas científicas. 
Para serem eficazes, os profissionais na área das ciências sociais 
devem enfrentar os problemas concretos que encontram na 
prática, aplicando princípios gerais e conhecimentos científicos 
derivados da investigação.  
 
Ainda de acordo com o autor, no modelo de racionalidade técnica dá-
se, inevitavelmente, a separação pessoal e institucional entre a investigação e a 
prática. Os investigadores proporcionam o conhecimento básico e aplicado de que 
derivam as técnicas de diagnóstico e de resolução de problemas na prática, a 
partir da qual se colocam aos teóricos e aos investigadores os problemas 
relevantes de cada situação.  
Dessa forma, os alunos, futuros professores, aprendem determinadas 
teorias em seu processo de formação, especialmente nas disciplinas de Prática de 
Ensino, e as aplicam nos estágios em que devem desenvolver aulas, como parte 
da avaliação para esta disciplina, não ocorrendo, efetivamente, a reflexão sobre a 




não desenvolvem a cultura da reflexão. A prática e a teoria estão, desde o 
princípio, desvinculadas.  
Porém, isso não significa que se deva abandonar, de forma 
generalizada, a utilização da racionalidade técnica em qualquer situação da 
prática educativa, pois existem múltiplas tarefas concretas em que a melhor, e, por 
vezes, a única, forma de intervenção eficaz consiste na aplicação das teorias e 
técnicas resultantes da investigação básica e aplicada. O que não podemos é 
considerar a atuação do professor como mero técnico, incapaz de refletir sobre a 
própria atuação em sala de aula.  
Viera-Abrahão (2002) discute sobre a importância da disciplina de 
Prática de Ensino na formação de professores, considerando que, mesmo após ter 
passado pela universidade, os professores pré-serviço continuam adotando 
abordagens extremamente tradicionais. A atuação desses profissionais tem 
revelado uma perpetuação de modelos, pois, conforme alertado por Kennedy 
(1990), os professores adquirem marcas aparentemente permanentes de sua 
experiência como alunos que são difíceis de serem removidas.  
A experiência trazida pelo aluno é, geralmente, baseada na atuação do 
professor que ele teve em sala de aula. É, portanto, mediante essa ótica que a 
falta de formação específica do professor e, em especial, do formador de 
professor deveria ser trabalhada de maneira mais significativa, nos contextos de 
ensino-aprendizagem. Para Vieira-Abrahão (2002: 61):  
 
 
Quando o professor não traz ao nível da consciência suas 
concepções de ensino, ou seja, explorando as crenças e, também, 
quando não reflete sobre as teorias e estratégias apresentadas e 
sobre sua prática ao longo de sua formação, ele continuará 
perpetuando modelos isentos de reflexão, não entendendo o que 





Para Freitas (2002), um fator importante no processo reflexivo é existir 
um envolvimento investigativo do professor em relação à sua prática, para que ele 
consiga, dessa forma, explicar com plausibilidade o que acontece com seu ensino. 
O conceito de plausibilidade é emprestado do estudioso Prabhu (1990), 
significando que deve existir um envolvimento do professor com sua prática de 
sala de aula. O senso de plausibilidade, portanto, se revela na explicação de como 
e por que se ensina e aprende uma língua. Aliado a isso, o professor deve estar 
em contato com as teorias resultantes de sua área de estudo, entendendo de que 
forma se dá sua prática em sala de aula. 
De acordo com Freitas (op.cit), utilizando as palavras de Gebhard 
(1992), quanto mais interesse os professores tiverem em se conscientizar de que 
maneira se dá seu ensino e quanto mais informado eles se tornarem sobre o que 
fazem em suas salas de aula e a maneira como isso pode repercutir entre seus 
alunos, cada vez mais eles terão liberdade de orientar seu próprio ensino, em 
direção a uma aprendizagem, que tenderá a ser mais bem-sucedida para o aluno 
e também mais satisfatória para o professor. 
Porém, mesmo sabendo da importância de formarmos professores 
reflexivos, consideramos que o caminho a ser percorrido não é fácil, pois o que 
encontramos, na maioria dos contextos escolares é um tipo de ensino pautado na 
racionalidade técnica, conforme a definição explicitada anteriormente, em que não 
é possível prever situações problemáticas que o professor poderá vivenciar em 
sua prática. Nos cursos em que se faz uso da racionalidade técnica, a sala de aula 
é caracterizada como um contexto estático e passível de soluções.  
Para Batista (2004), isso ocorre, em parte, porque os professores 
desempenham papéis secundários em suas tarefas, tornando-se meros 
aplicadores de saberes produzidos por outros professores, pesquisadores ou 
professores-pesquisadores, sem buscar a reflexão para o próprio trabalho que 
realizam em sala de aula. Aliado a isso, concordamos com Scaramucci (2006: 6), 
quando postula que: “A longa tradição, calcada na racionalidade técnica, com 




tem deixado uma herança prescritiva difícil de nos desvencilhar”. Para a autora, 
alterar essa tendência pode não ser um objetivo a ser alcançado a curto prazo, 
pois sabemos que teorizar a partir da prática não é um caminho com o qual os 
professores estão familiarizados.  
De acordo com Schön (1983), o fato de a maioria dos profissionais de 
ensino ser formada dentro de um modelo de racionalidade técnica não consegue 
explicar as situações que emergem no dia-a-dia profissional, pois estas vão além 
dos conhecimentos elaborados pela ciência transmitida para esses profissionais. 
Aliado a isso, conforme discutido por Gomes (1995), a racionalidade técnica é 
incompleta, pois ignora saberes/teorias implícitos dos professores.  
Para Pérez-Gómez (1992), existem duas razões fundamentais que 
impedem a racionalidade técnica ou instrumental de representar, por si só, uma 
solução geral para os problemas educativos: em primeiro lugar, porque qualquer 
situação de ensino, quer seja no âmbito da estrutura das tarefas acadêmicas, quer 
seja no âmbito da estrutura da participação social, é incerta, única, variável, 
complexa e fonte de conflitos de valores na definição das metas e na seleção dos 
meios; em segundo lugar, porque não existe uma teoria científica única e objetiva 
que permita uma identificação unívoca de meios, regras e técnicas a utilizar na 
prática, uma vez identificado o problema e clarificadas as metas. 
A crítica generalizada à racionalidade técnica conduziu à emergência 
de metáforas alternativas sobre o papel do professor como profissional, tais como 
o professor como prático reflexivo (Schön, 1983). Nesse sentido, os profissionais 
de ensino empenhados em formar professores reflexivos objetivam substituir a 
racionalidade técnica pela racionalidade prática, por entenderem que é esta última 
que vai permitir ao professor tomar decisões, fazendo-o refletir sobre o próprio 
trabalho, tornado-se, portanto, um professor pesquisador, através do processo 
reflexivo. 
Portanto, a racionalidade prática tem o desejo de superar a relação 
linear mecânica entre o conhecimento científico técnico e a prática de sala de 




que ele possa teorizar a partir da própria prática. Para Pérez-Gómez (1992:102), 
dito de outro modo, significa:  
 
Parte-se da análise das práticas dos professores quando 
enfrentam problemas complexos da vida escolar, para a 
compreensão do modo como utilizam o conhecimento científico, 
como resolvem situações incertas e desconhecidas, como 
elaboram e modificam rotinas, como experimentam hipóteses de 
trabalho, como utilizam técnicas e instrumentos conhecidos e 
como recriam estratégias e inventam procedimentos e recursos.  
 
O que ocorre, na realidade, é que o professor intervém num meio 
ecológico complexo, num cenário psicossocial vivo e mutável, definido pela 
interação simultânea de múltiplos fatores e condições. Segundo Pérez-Gómez 
(1992:92),  
 
Nesse ecossistema, o professor enfrenta problemas de natureza 
prioritariamente prática que, quer se refiram a situações individuais 
de aprendizagem, quer a formas de comportamento de grupos, 
requerem um tratamento singular, na medida em que se 
encontram fortemente determinados pelas características 




O êxito do profissional de ensino depende de sua capacidade para 
manejar a complexidade e resolver problemas práticos, através da integração 
inteligente e criativa do conhecimento e da técnica. Essa capacidade é 
denominada conhecimento prático e é bem analisada por Schön (1983), como um 
processo de reflexão-na-ação, o qual discutiremos mais detalhadamente adiante. 
Para Schön (1983), é nessa epistemologia que ocorre a valorização da prática 
profissional como momento de construção de conhecimento, através da reflexão, 
análise e problematização das situações vivenciadas em sala.  
Outra questão importante sobre a racionalidade prática é que o futuro 
professor será incentivado a refletir igualmente sobre a teoria e a prática, a fim de 




sujeito consciente de suas ações, de seu dizer e de seu fazer. Suas crenças e 
valores sobre o ensino não serão abandonados, mas servirão de base para que 
ele possa entender por que age de determinada maneira em sala de aula, 
teorizando, assim, sua própria experiência.  
Por fim, é importante salientar que a vida quotidiana de qualquer 
profissional prático depende do conhecimento tácito, que mobiliza e elabora 
durante a sua própria ação. Conforme asseverado por Pérez-Gómez (1992), sob a 
pressão de múltiplas e simultâneas solicitações da vida escolar, o professor ativa 
os recursos intelectuais que possui, no mais amplo sentido da palavra, utilizando, 
para isso, seus conceitos, teorias, crenças, dados, procedimentos e técnicas, para 
elaborar um diagnóstico rápido da situação, estratégias de intervenção, tentando 
prever o curso futuro dos acontecimentos. 
A seguir, discorreremos sobre as contribuições de Schön (1983; 1992) 
e Smyth (1992) sobre a formação reflexiva. Em seguida, abordaremos o processo 
reflexivo em nosso contexto de ensino. 
2.4.  AS CONTRIBUIÇÕES DE SCHÖN PARA A FORMAÇÃO REFLEXIVA 
Donald Schön (1983) não desenvolveu suas idéias para os profissionais 
da área educacional. No entanto, foi graças aos seus estudos relevantes e 
inovadores que sua teoria foi difundida entre outros profissionais, especialmente 
os da área de educação. Para esse autor, a epistemologia da prática deveria 
ancorar-se em torno de três conceitos básicos: o conhecimento na ação; o 
conhecimento na reflexão-na-ação; e o conhecimento na reflexão sobre a 
reflexão-na-ação.  
O conhecimento na ação ocorre de forma intuitiva, ou seja, o professor 
exerce sua atividade de determinada maneira em sala de aula, mas não sabe 
explicar por que desempenha sua função de determinado modo. De acordo com 
Schön (1992), isso se explica pelo tipo de conhecimento que os professores 




que o autor chama de saber escolar. Esse saber é tido como algo certo e concreto 
a que os professores têm acesso em sua prática.  
Na visão do autor, o professor apresenta um conhecimento do dia-a-
dia, mas que, por si só, não é suficiente, pois, quando o profissional de ensino 
enfrenta situações desconhecidas, que vão além de sua rotina de trabalho, ele 
não consegue encontrar saídas para resolver esses problemas, pois está 
habituado a um modelo estático, em que as respostas para os problemas já estão 
definidas. 
O segundo processo, o de refletir na ação, ocorre no momento em que 
o professor consegue identificar quais são os problemas que ele vivencia em sua 
prática. A partir disso, ele tenta criar soluções para tentar resolver tais situações. 
Mediante esse reconhecimento, o professor consegue agrupar as situações 
similares que acontecem, enquanto desempenha sua tarefa. Nesse momento, 
portanto, o professor passa a ser possuidor de um conhecimento prático.  
Uma observação muito importante feita por Schön (1992) é que, no 
processo de refletir na ação, o professor deve se esforçar para ir ao encontro do 
aluno, com o intuito de entender seu próprio processo de conhecimento. Mesmo 
sendo uma tarefa árdua, o professor deve possuir, ou ao menos tentar 
desenvolver, uma capacidade de individualizar, isto é, ele deve ser capaz de 
conseguir prestar atenção em um aluno, mesmo em uma turma numerosa. Como 
exemplo, o autor nos fala sobre a curiosidade que deve ter um professor quando 
ele consegue diagnosticar que um aluno sabe voltar um troco corretamente, mas 
não sabe somar os números. 
Conforme nos lembra Pérez-Gómez (1992), é fácil reconhecer a 
impossibilidade de separar, no processo de reflexão-na-ação, os componentes 
racionais dos componentes emotivos ou passionais, que condicionam a ação e a 
reflexão. O profissional encontra-se envolvido na situação problemática que 
pretende modificar e, por isso, é afetivamente sensível a todos os obstáculos e 




Quando o professor se torna curioso e começa a procurar respostas 
para entender como funciona a mente de seu aluno, ele começa a desenvolver 
algumas estratégias; e essa capacidade faz com que ele não se prenda apenas a 
uma única solução, que, na maioria das vezes, foi-lhe imposta pelo sistema 
educacional em que ele se encontrava inserido.  
Ao se deparar com situações imprevisíveis, dentro da sala de aula, 
existe um primeiro momento para o professor, que é de surpresa. Ele é 
surpreendido por uma atitude desempenhada pelo aluno. O professor reflexivo se 
permite ser surpreendido e não lança mão, em um primeiro momento, de sua 
autoridade para refutar a colocação do aprendiz. Em um segundo momento, o 
professor reflete sobre a atitude do aluno e tenta, nesse momento, compreender a 
razão pela qual ele foi surpreendido. Posteriormente, em um terceiro momento, o 
professor vai em busca da reformulação do problema que foi suscitado por esta 
situação, que lhe surpreendeu. Em um quarto momento, ele realiza uma 
experiência para testar a hipótese que formulou sobre a situação vivenciada, 
tentando entender, de fato, como foi o modo de pensar do aluno. Este processo de 
reflexão-na-ação não exige o uso da escrita, porque o professor tem que lidar com 
essa situação no momento em que ela ocorre. 
Outra dimensão, postulada pela reflexão-na-ação, de acordo com 
Schön (1992), está relacionada com as emoções cognitivas, em que a confusão e 
a incerteza caminham lado a lado. Para Schön (1992:85) é impossível aprender 
sem ficar confuso. 
 
Como costumava dizer o meu velho amigo Raymond Hainer: ‘Só 
se pode ter uma nova perspectiva sobre alguma coisa após nos 
termos afastado dela’. Mas isto significa que a aprendizagem 
requer que se passe por uma fase de confusão. E há algo mais 
incômodo ou mais marcante do que a confusão? Dizer numa sala 
de aula: ‘Estou confuso’, é o mesmo que dizer, ‘Eu sou burro’.  
 
Ao vivenciar essa situação em sala de aula, esse pode ser o momento 




valor à confusão de seus alunos. Faz parte, também, de suas incumbências 
encorajar e dar valor à sua própria confusão. Se, em momento algum, o professor 
puder vivenciar uma situação confusa em sala de aula, ele nunca entenderá o 
problema que precisa ser solucionado.  
Schön (1992) observa que o maior inimigo da confusão é a resposta 
que se assume como verdadeira e única possível. Para esse autor, se houver 
apenas uma resposta correta, que é suposto: o professor saber e o aluno 
aprender, então, não haverá lugar nunca para a confusão e, em nosso entender, 
portanto, nunca haverá lugar para a aprendizagem de fato, tampouco para a 
reflexão. 
O terceiro conceito postulado por Schön (1992), caracterizado como 
reflexão sobre a reflexão-na-ação, faz com que o professor, após ter dado sua 
aula, olhe para o que foi feito, tentando entender se existiu e qual foi a situação 
problemática que ocorreu durante sua prática, com o intuito de reconstruir sua 
ação para saber ao certo o que aconteceu. Este último processo de reflexão exige 
o uso da escrita.  
Entendemos, aqui, a escrita como um registro que deve ser usado pelo 
professor, sobre o desenvolvimento de sua aula, devendo ocorrer em momento 
posterior à sua prática. Refletir sobre a reflexão-na-ação é uma ação, uma 
observação e também uma descrição. À medida que os professores tentam criar 
condições para uma prática reflexiva, é bastante provável que venham a ter 
problemas com a burocracia escolar, estando esta, por sua vez, pautada em um 
determinado modelo do saber escolar.  
Para Schön (1992), isto pode ser perfeitamente evidenciado se 
considerarmos, por exemplo, o plano de uma aula, ou seja, a quantidade de 
informação que deve ser cumprida em um determinado tempo. A próxima etapa 
será testar os alunos para determinar se a quantidade de informação foi 
providenciada de maneira adequada.  
As características de uma prática reflexiva implicam um tipo de 




os que estão nas mesmas condições, antes mesmo de compreenderem 
racionalmente o que estão fazendo. Dessa forma, o professor reflexivo deve atuar 
em sua prática, para, em um segundo momento, se distanciar e entender o que 
ele está fazendo; ou seja, ele deve praticar, depois teorizar e, por fim, teorizar sua 
prática.  
Porém, essa tarefa deve ser conduzida pelo formador, que, em muitos 
casos, desestabiliza a prática do profissional de ensino com o intuito de levá-lo à 
reflexão. Em muitos casos, isso não ocorre nos cursos de formação, mas sim em 
momento posterior, como foi o caso desta pesquisadora. 
Concordamos com Schön (1983), quando ele nos lembra de um dado 
muito importante: não basta apenas perguntar aos professores o que eles fazem, 
porque entre seu agir e seu dizer pode haver grandes divergências. No ensino 
reflexivo, é muito importante chegar ao que os professores fazem através da 
observação direta e registrada, que permita uma descrição pormenorizada do 
comportamento, das intenções e também das estratégias usadas pelos 
professores.  
Nessa situação, quando os professores têm a oportunidade de revisitar 
suas atuações, eles descobrem que, muitas vezes, seguem teorias diferentes das 
que acreditam. E, dessa forma, essa desestabilização é que pode levar ao 
entendimento sobre o processo de reflexão, fazendo com o que o professor possa 
explicitar de modo mais consciente como ocorre o seu agir. 
No entender de Schön (1983), no desenvolvimento da prática reflexiva 
é importante conciliar três dimensões da reflexão sobre a prática: a primeira seria 
a compreensão de determinado assunto pelo aluno; a segunda deveria ser 
representada pela interação interpessoal entre o professor e o aluno; e a terceira e 
mais difícil seria a dimensão burocrática da prática, ou seja, como é que um 
professor vive e trabalha na escola e procura sua liberdade para exercer a prática 
reflexiva. Quando o formador de professores consegue interligar essas três 




Após termos discorrido sobre as contribuições de Schön (1983), 
mostraremos, a seguir, as contribuições de outro estudioso muito importante, em 
especial para este estudo, que é Smyth (1992). 
2.5. AS CONTRIBUIÇÕES DE SMYTH  
Smyth (1992), cujo estudo embasou a reflexão deste estudo, também 
pontua que a reflexão deve ocorrer em níveis diferentes, quando estamos lidando 
com questões de ensino-aprendizagem. Para o autor, isso significa dizer que não 
são apenas os conteúdos e as técnicas que devem passar por questionamentos, 
mas também aspectos relacionados à política e à ética. 
Com o intuito de dar direção aos questionamentos que faz, o autor 
sugere algumas perguntas pedagógicas, conforme apresentamos no Capítulo I 
desta dissertação. Essas perguntas devem ser feitas ao professor, permitindo que 
ele as relacione com sua sala de aula. Tais questões, de modo bastante 
semelhante, também são discutidas por Barlett (1990). A seguir, retomaremos as 
questões propostas por Smyth (1992) e também o processo no qual elas se 
encontram inseridas. 
 
Processo: descrever. Perguntas: O que eu faço? O que eu penso? 
 
Para Smyth (1992), a descrição é o primeiro passo a ser seguido pelo 
professor, para que possa visualizar o que acontece em sua prática, na tentativa 
de entender, a partir desse momento, suas crenças em relação ao ensino que 
desenvolve. 
As questões pertencentes ao processo de descrever têm por objetivo 
permitir que o professor faça a descrição objetiva sobre o que foi feito em sua 
prática. Essa etapa é vista como o ponto de partida para a reflexão, dando “voz 
aos participantes”. É aqui que a prática do professor é conhecida. 
Conforme nos lembra Liberalli (2004), a história sobre a própria prática 




dos professores. Nesse sentido, a utilização dos diários é uma ferramenta muito 
importante na formação de professores reflexivos, à medida que faz utilização da 
escrita para que as histórias dos professores sejam registradas e, dessa forma, 
possam ser analisadas posteriormente. Ao final de cada aula, o formador deve 
incentivar o professor a escrever suas impressões sobre sua prática, as 
observações importantes, o desempenho dos alunos e também as dificuldades 
vivenciadas durante a aula. É na descrição concreta da prática que se torna 
possível evidenciar o que está por trás de cada ação, ou seja, é a partir da 
descrição dessas histórias, que não precisam ser, necessariamente, complexas, 
que o descrever dá margens à próxima etapa: o informar.  
Para completar o que se entende como descrição, utilizamos o trabalho 
de Liberalli (2004), em que a autora mostra algumas questões coletadas em 
contexto de formação de professores. Dessa forma, o “roteiro” de descrição para 
esses professores seria fundamentado nas seguintes perguntas: 
 
Quadro 2 – Descrever: síntese de perguntas complementares elaboradas por Liberalli (2004), com base 
em Smyth (1992). 
Descreva sua aula. 
Quantos alunos havia na aula? 
Qual a faixa etária? Série? 
Conte um pouco sobre sua turma. 
Qual foi o assunto da aula? Como você o escolheu? 
Como a apresentação do conteúdo ocorreu? 
Como você apresentou o item da aula? 
Que atividades foram desenvolvidas? 
Como os alunos participaram das atividades? 
Que tipo de trabalho foi desenvolvido: grupo, dupla, individual, etc.? 
Como você trabalhou com o erro? 
Como você trabalhou com as respostas dos alunos na atividade X? 




Como os alunos atuaram durante a atividade X? 
Como os alunos responderam às questões? 
Dê exemplos disso que você apontou. 
O que os alunos disseram? 
 
 
O trabalho de Liberalli (2004) completa as questões pedagógicas 
propostas por Smyth (1992), na medida em que expande as perguntas feitas por 
esse autor, com o intuito de entender a descrição a partir do acréscimo de 
perguntas. Para este trabalho, não iremos focalizar as questões propostas por 
Liberalli (2004), pois, quando os relatórios foram elaborados, a professora deste 
estudo não havia tido contato com esta literatura. A próxima etapa relaciona-se ao 
processo de informar. 
 
Processo: informar. Perguntas: O que isto significa? Qual a 
fundamentação teórica para minha ação? 
 
Como segundo passo, Smyth (1992) sugere o ato de informar. O 
informar busca os princípios que, conscientemente ou não, embasam as ações. É 
nessa etapa que deve ocorrer o entendimento das teorias formais que sustentam 
as ações dos professores, de acordo com sua prática. O objetivo do informar é 
relacionar a teoria à prática, para que o professor comece a perceber os porquês 
de sua ação.  
Para Dewey (1933), a relação entre teoria e prática deveria ser mais 
direta. A ação reflexiva proposta pelo autor, utilizando as palavras de Batista 
(2004), deveria ser: “(...) desencadeada pela problematização de questões da 
prática cotidiana do professor, uma vez que não é com a ação rotineira, rotulada 





Para Korthagen & Kessels (1999), a lacuna existente entre teoria e 
prática tem sua origem nos próprios cursos de formação de professores. Isso 
ocorre quando os professores educadores fazem escolhas, a priori, de modelos 
teóricos a serem trabalhados com os futuros professores, baseando-se em uma 
abordagem tradicional. 
De acordo com Korthagen & Kessels (op. cit.), existem duas definições 
para o termo teoria. Uma seria a Teoria com T maiúsculo, e a outra seria a teoria 
com t minúsculo. A Teoria com T maiúsculo ajuda o professor a ter uma visão 
mais ampla de muitas situações, já a teoria com t minúsculo proporciona a 
ampliação da percepção subjetiva de situações de sala de aula que são 
pessoalmente relevantes para o professor. Portanto, tais teorias construídas ao 
longo da vida dos professores seriam as teorias com t minúsculo.  
É nesse segundo passo (informar) que o professor deveria fazer uma 
revisitação ao primeiro passo ─ o descrever ─, compreendendo, nesse momento, 
as teorias que foram sendo construídas ao longo de sua vida.  
Nesta etapa, o informar, o levantamento dessas perguntas, permite ao 
professor desvendar algumas premissas que regem o ato de ensinar, 
possibilitando a contextualização histórica das ações. É nesse momento que o 
professor começa a entender como funciona sua própria teoria de sala de aula, 
entendendo também o contexto no qual encontra-se inserido. 
Conforme descrito por Romero (1998), essa ação é o 
“desmascaramento” das teorias de ensinar e aprender dos professores. Segundo 
a autora, nessa etapa, o professor precisa receber a ajuda do formador, tendo em 
vista que irá construir um ensino que permitirá estabelecer as diferenças entre o 
as teorias implícitas dos professores e também os mitos, crenças, para que 
conceitos distorcidos possam ser reorganizados.  
Dessa forma, portanto, o papel do formador é crucial nessa etapa, pois 
é ele quem deve guiar o futuro profissional de ensino nessa direção, tentando 
fazer o que foi sugerido por Perrenoud (op. cit.), que é saber teorizar a própria 




dialogar com o professor, no sentido de estimular cada vez mais sua capacidade 
de localizar questões, compreendê-las e encontrar soluções e encaminhamentos 
para elas. 
A seguir, apresentaremos as perguntas complementares propostas por 
Liberalli (2004), com base nas questões pedagógicas de Smyth (1992), para 
conduzir à reflexão sobre o ato de informar. Após as perguntas, apresentaremos o 
processo de confrontar. 
 
Quadro 3 – Informar: síntese de perguntas complementares elaboradas por Liberalli (2004), com base 
em Smyth (1992). 
 
 
Processo: confrontar. Pergunta: Como me tornei assim? 
 
O terceiro passo proposto por Smyth (1992) seria o confrontar. Nessa 
etapa do processo de reflexão, o professor deveria submeter as teorias formais, 
que servem de arcabouço para suas ações, a algum tipo de questionamento ou 
interrogação. No ato de confrontar, as visões adotadas pelos professores são 
percebidas não como preferências pessoais, mas sim como resultantes de 
assimilação histórica e cultural que foram sendo adquiridas.  
Qual foi o foco da apresentação do conteúdo? 
Como foi a postura do professor? 
A que visões de aprender-ensinar você relaciona sua aula/essa atividade?  
Por quê? 
Qual foi o papel do aluno nessa aula/atividade? Por quê? 
Qual foi o seu papel nessa aula/atividade? Por quê? 
Como o conhecimento foi trabalhado? Foi transmitido, construído,  
co-construído?  Por quê? 
Qual foi o objetivo das interações? 




É, portanto, nesse estágio que podemos reconstruir nossa ação de 
forma mais consciente e informada, pois nosso agir se torna mais uma expressão 
histórica de valores sobre o que é considerada uma situação educacional 
significativa do que meramente considerado como um ato isolado. 
Uma analogia interessante seria a do magro que se tornou gordo4. Para 
saber qual foi a origem dos quilos que ganhou, ele teria que refletir sobre a 
alimentação desbalanceada que deve ter ingerido por alguns meses ou até 
mesmo anos, sobre as combinações erradas que fez dos alimentos e, por fim, ter 
a capacidade de assumir seus erros, expondo-os ao médico para que, juntos, 
possam chegar a uma solução para o problema.  
Essa terceira pergunta (Como me tornei assim?) procura fazer o 
professor perceber que as teorias são produtos de normas culturais e não devem 
ser entendidas como preferências pessoais, ou seja, aqui é o momento em que o 
professor deve contestar as atitudes, os conceitos e também as crenças que tinha 
em relação ao seu próprio ensino. Essa pergunta é a busca das origens das ações 
dos professores.  
Em contextos de formação, conforme apontado por Liberalli (2004), o 
confrontar pode ser conduzido a partir de algumas questões complementares 
descritas no quadro a seguir. 
 
Quadro 4 – Confrontar: síntese de perguntas complementares elaboradas por Liberalli (2004), com 
base em Smyth (1992). 
 
Como essa aula contribuiu para a formação de seu aluno? 
Qual a relação entre o conhecimento e a realidade particular de seu contexto 
de ensino? 
Como o tipo de conhecimento e de interação usado propiciou o 
desenvolvimento da identidade de seu aluno? 
                                                 
4 Essa analogia foi desenvolvida pela pesquisadora deste estudo, por considerá-la de fácil entendimento para o 




Que visão de homem, sociedade, etc., sua forma de trabalhar ajudou a 
construir? 
Para que serviu a sua aula? 
Como sua forma de agir demonstra visões de poder e submissão? 
Qual o papel social da sua aula? 
Como a sua aula colabora para a construção de cidadãos atuantes na 
sociedade na qual vivemos? 
Que interesses sua forma de trabalhar ou o conteúdo abordado privilegiaram? 
 
 
 Por fim, o quarto passo sugerido por Smyth (1992): o reconstruir. 
 
Processo: reconstruir. Perguntas: Como poderei me modificar? 
Como posso agir de forma diferente? 
 
O quarto e último passo para Smyth (1992) baseia-se no reconstruir. 
Após ter trilhado os três passos anteriores, o professor tem a oportunidade de 
reconstruir a ação que norteia sua prática, questionando-se sobre a maneira como 
ele pode modificar sua conduta em sala de aula, procurando agir de modo 
diferente, a partir das reflexões que fez nas etapas anteriores.  
É no reconstruir que os profissionais de ensino buscam alternativas 
para suas ações. Atuando como participantes emancipados, os professores 
passam a ter maior controle sobre a própria prática, pois eles se tornam em 
grande parte, responsáveis pela transformação de suas ações, já que, nessa 
etapa do processo, eles estão mais “independentes”.  
Esse quarto passo tem como objetivo fazer com que o professor tenha 




atuação em sala de aula. É nessa etapa que os participantes devem se 
conscientizar sobre a importância de buscar novas alternativas para suas ações.  
Para Liberalli (2004), baseando-se em Smyth (1992), a reconstrução da 
própria prática poderia ser conduzida a partir de questões complementares como 
as apresentadas a seguir. 
 
Quadro 5 – Reconstruir: síntese de perguntas complementares elaboradas por Liberalli (2004), com 
base em Smyth (1992). 
 
Como você organizaria essa aula de outra maneira? Por quê? 
Como você apresentaria o conteúdo de maneira mais próxima de seus 
objetivos? 
Que outra postura você adotaria nessa aula/atividade? Por quê? 
Que papéis você trabalharia em você e com os alunos? Por quê? 
 
Após termos mostrado os passos apresentados por Smyth (1992), 
seguidos das ampliações das perguntas feitas por Liberalli (2004) para a formação 
do profissional reflexivo, gostaríamos, ainda, de trazer alguns estudos, em que 
críticas são feitas ao processo de formação reflexiva, não com o intuito de diminuir 
a relevância acerca dessa temática, mas para mostrar o quão complexo é o 
processo reflexivo. Tais estudos têm mostrado contribuições muito importantes 
para as pesquisas na área de formação de professores. 
2.6. A FORMAÇÃO REFLEXIVA: TECENDO ALGUMAS CRÍTICAS 
Na prática, todos nós podemos ter condições de refletir na ação e sobre 
a ação, e nem por isso nos tornamos profissionais reflexivos. De acordo com 
Perrenoud (2002), é preciso estabelecer a distinção entre a postura reflexiva do 
profissional e a reflexão episódica de todos nós sobre o que fazemos.  





Uma prática reflexiva pressupõe uma postura, uma forma de 
identidade, um habitus. Sua realidade não é medida por discursos 
ou por intenções, mas pelo lugar, pela natureza e pelas 
conseqüências da reflexão no exercício cotidiano da profissão, 
seja em situação de crise ou de fracasso5, seja em velocidade de 
cruzeiro.  
 
Para Pérez-Gómez (1992), a reflexão não constitui apenas um 
processo psicológico individual, uma vez que implica a imersão do homem no 
mundo em que ele está, em que vive. Esse mundo não é vazio, mas está imbuído 
de valores, costumes sociais e interesses políticos. De acordo com esse ponto de 
vista, para que ocorra, de fato, reflexão, é preciso considerar o contexto em que o 
professor está inserido, devendo ele, o professor, ser valorizado como sujeito 
participativo e opinante acerca desse processo.  
É nesse sentido que Liston & Zeichner (1993) fazem uma crítica a 
Schön (1983). Para os autores, o enfoque de Schön (1983) é limitante por ignorar 
o contexto educacional e pressupor a prática reflexiva de modo individual. Para 
eles, isso ocorreu porque Schön (1983) não teve como objetivo elaborar um 
processo de mudança institucional e social; ele quis somente focar-se nas práticas 
individuais. Porém, de acordo com a visão dos autores, isso exclui o compromisso 
e a responsabilidade pública dos professores.  
Segundo Kemmis (1985), a centralidade na aula como lugar de 
experimentação e investigação e o papel do professor como aquele que se dedica, 
individualmente, à reflexão e também à melhoria dos problemas apresentam-se 
como uma perspectiva restrita, pois desconsidera a influência da realidade social 
sobre as ações e os pensamentos e, aliado a isso, desconsidera, também, o 
conhecimento como produto de contextos sociais e históricos. Ainda de acordo 
com o autor, a reflexão não é um processo mecânico, nem simplesmente um 
exercício criativo de construção de novas idéias, antes, é uma prática que exprime 
                                                 
5 Para o autor, esse processo pode ser bastante lento, não ocorrendo tão rapidamente na prática do professor, o 




o nosso poder para reconstruir a vida social, ao participar da comunicação, na 
tomada de decisões e na ação social. 
Concordamos com Pimenta (2005) quando faz um alerta sobre os 
riscos apontados por muitos autores ao colocar em destaque o protagonismo do 
sujeito professor nos processos de mudança e inovações, pois tal perspectiva 
pode gerar a supervalorização do professor enquanto indivíduo e também 
responsável único pela mudança de sua conduta em relação à sua prática.  
O professor está inserido dentro de um contexto que também precisa 
ser considerado, pois, às vezes, o professor começa a ter elementos que o vão 
conduzir ao processo reflexivo, porém a escola em que trabalha não lhe dá 
abertura para que o aflorar desse processo seja implementado de fato. Outro 
ponto de extrema importância seria a figura do formador, nesse processo, 
conforme já mencionamos. 
Aliado a isso, o termo reflexão pode estar relacionado a um modismo, 
com uma apropriação indiscriminada e sem críticas, sem a compreensão das 
origens e dos contextos que o gerou, o que pode levar à banalização da 
perspectiva da reflexão (PIMENTA, 22).  
Outro ponto importante, discutido por Kfouri-Kaneoya (2008), é que, 
embora tenhamos consciência de que muito já se tenha discutido em torno do 
conceito de reflexão, a idéia de formação ainda se apóia no treinamento de 
professores, parecendo não haver um envolvimento político e ideológico para 
questionar, de fato, problemas educacionais, dentro ou fora da sala de aula.  
Para Zeichner (1993), o termo “profissional reflexivo” vem sofrendo 
problemas quanto à identificação de seu conceito. Ao invés de se propor a 
reflexão como medida emancipatória e, portanto, passível de proporcionar 
mudanças na prática do professor, o que vem ocorrendo é um oferecimento de 
treinamento para que o professor se torne reflexivo. A banalização do termo tem 





Ainda com relação à banalização do termo, Libâneo (2005: 53-54) diz 
que: “Esse reducionismo pode ser explicado, em boa parte, pela fragilidade do 
pensamento pedagógico brasileiro, nas últimas décadas”, que, em partes, se 
submete a modismos e oscilações teóricas. 
Para Libâneo (op. cit: 54): “Os autores que trabalham o tema da 
reflexão no ensino referem-se, obviamente, a um comportamento reflexivo, a um 
exercício de reflexão em relação às ações de variada natureza, ou seja, o cerne 
da reflexibilidade está na relação entre o pensar e o fazer, entre o conhecer e o 
agir”.  
No entender de Libâneo (op. cit: 55-56): 
 
Reflexibilidade é uma característica dos seres racionais 
conscientes; todos os seres humanos são reflexivos, todos 
pensamos sobre o que fazemos. A reflexibilidade é uma auto-
análise sobre nossas próprias ações, que pode ser feita comigo 
mesmo ou com os outros. Não é inútil recorrer à etimologia: o 
dicionário Houaiss menciona reflexivo + dade, caráter do que é 
reflexivo; reflexivo – o que reflete ou reflexiona, que procede com 
reflexão, que cogita, que se volta sobre si mesmo. O termo original 
latino seria ’reflectere’- recurvar, dobrar, ver, voltar para trás. 
Reflexibilidade parece ser, pois, um termo adequado para designar 
a capacidade racional de indivíduos e grupos humanos de pensar 
sobre si próprios.  
 
Ainda sobre o termo reflexibilidade, Pérez-Gómez (1999:29), citado em 
Libâneo (op. cit), escreve: 
 
Reflexibilidade é a capacidade de voltar sobre si mesmo, sobre as 
construções sociais, sobre as intenções, representações e 
estratégias de intervenção. Supõe a possibilidade, ou melhor, a 
inevitabilidade de utilizar o conhecimento à medida que vai sendo 
produzido, para enriquecer e modificar não somente a realidade e 
suas representações, mas também as próprias intenções e o 
próprio processo de conhecer.  
 
Conforme discutido por Libâneo (op. cit.: 56), há pelo menos três 




reflexibilidade como consciência dos próprios atos. Penso sobre minhas idéias, 
examino-as, modifico-as, quer dizer: “A reflexão me leva a formar uma teoria, um 
pensamento que orienta minha prática. Este é o sentido de uma reflexão interior, 
de um exame de consciência sobre os atos praticados, admitindo-se uma 
realidade interior separada do mundo exterior”.  
O segundo significado para o termo faz com que a reflexibilidade não 
seja entendida como introspecção, mas como algo inerente à ação do ser 
humano. De acordo com Libâneo (op. cit.: 56): “Ela é um sistema de significados 
decorrente da minha experiência, ou melhor, formado no decurso da minha 
experiência”, em que a capacidade reflexiva começa, necessariamente, numa 
situação concreta. 
O terceiro significado, para entendermos o termo reflexibilidade, é a 
reflexão dialética. Para Libâneo (op. cit:57),   
 
Há uma realidade dada, independente da minha reflexão, mas que 
pode ser captada pela minha reflexão. Essa realidade ganha 
sentido com o agir humano. Mas é preciso considerar dois pontos. 
Primeiro, essa realidade – o mundo dos fatos, dos acontecimentos, 
dos processos, das estruturas – é uma realidade em movimento. 
Segundo, essa realidade é captada pelo meu pensamento, cabe 
ao pensamento, à teoria, à reflexão captar o movimento dessa 
realidade, isto é, suas relações e nexos constitutivos, e construir 
uma explicação do real. A realidade, assim, é uma construção 
teórico-prática  
 
Dessa forma, Libâneo (op. cit.) critica a utilização de termos sem que 
seu sentido seja verdadeiramente compreendido por seus usuários, haja vista sua 
complexidade. O autor afirma que, sem o entendimento, não pode ocorrer, de fato, 
a compreensão. Portanto, nem todos os profissionais de ensino se tornam 
reflexivos, em especial quando eles não conseguem entender conceitos 
fundamentais para explicar a própria prática.  
Ainda com relação ao princípio da reflexibilidade, conforme nos lembra 
Borges (2005), ele pode ser usado para fins opostos, na medida em que 




modernidade e também da autonomia do professor. Ou seja, para que ocorra 
reflexão de fato, todos os sujeitos pertencentes ao ambiente em que o professor 
está inserido devem participar deste processo. Obviamente, a reflexão vai ocorrer 
em diferentes patamares, para cada um deles, pois o objetivo da reflexão para 
cada um vai ser diferente também. 
Para Vieira-Abrahão (2002), não faz sentido um professor se apropriar 
de um termo, quando ele não sabe ao certo o que isso significa. Nesse sentido, a 
autora faz uma observação sobre a utilização dos diários6 no processo de 
reflexão. Para a autora (op. cit.: 71): “O simples ato de manter o diário não garante 
o aflorar do processo de reflexão”. Isso significa dizer que, sem uma orientação 
precisa e engajada por parte de seu formador, o aluno, futuro professor, tende a 
permanecer no primeiro passo proposto por Smyth (1992): o de descrever. 
Segundo Vieira-Abrahão (op. cit:65; 66), para formarmos professores 
reflexivos, é necessário que: 
 
 O aluno-professor tenha acesso a teorias e princípios, a 
resultados e técnicas de investigação, a estratégias e técnicas de 
ensino, mas que não sejam apresentados de forma impositiva e 
dogmática, como verdades únicas e aplicáveis a qualquer 
contexto. Ao mesmo tempo, pensamos ser extremamente 
necessário que ele aprenda, com base na fundamentação teórica 
e prática oferecida e que uma sempre esteja vinculada a outra, a 
olhar criticamente para sua própria prática, a refletir sobre ela e a 
conscientizar-se das concepções, crenças e teorias que a 
fundamentam, analisando sua própria abordagem.  
 
Embora seja desejável incentivar o professor a refletir, Batista (op. cit.) 
nos lembra algo muito importante: o autor, mesmo estando consciente do 
processo reflexivo, de sua importância e também de suas implicações para o 
ensino, com boa formação e capacidade crítica de argumentação, sendo ele o 
                                                 
6 Existem estudos interessantes sobre a utilização dos diários na pesquisa sobre formação de professores 
reflexivos, mas que não foram trabalhados nesta dissertação, uma vez que, aqui,  não fizemos uso desta 
ferramenta, e sim de relatórios, conforme descrevemos. Porém, para os que se interessarem sobre o tema, 
sugerimos alguns de seus principais estudiosos em nosso contexto de ensino, tais como: Telles (2002); 




professor formador, aceita que, em alguns eventos de sua prática, ocorreram 
momentos de “prescrição”, haja vista a dificuldade e a complexidade para que o 
profissional de ensino se torne reflexivo. 
Portanto, devemos considerar que nem todos os profissionais de ensino 
se tornam reflexivos no cumprimento de sua profissão, pois alguns, mesmo tendo 
passado pelo processo de reflexão, podem, a qualquer momento, continuar com 
atitudes prescritivas em suas salas de aula. Nesse sentido, é, mais uma vez, 
crucial o papel do formador, que deve estar consciente da importância desse 
processo, mostrando ao professor que tal prática não simboliza apenas uma “aula 
diferente”, mas representa uma mudança em sua atitude enquanto profissional 
engajado nas questões sociais, políticas e educacionais que o cercam, 
proporcionando, dessa forma, um ensino mais eficaz e crítico para seus alunos.  
Após termos discutido o arcabouço teórico sobre a formação do 
profissional reflexivo, sua origem, conceito, além de algumas críticas feitas ao 
processo de reflexão, pretendemos discorrer sobre as teorias sobre leitura e 
leitura para fins específicos (IPE), como complementação do arcabouço teórico 
que sustentou o estudo aqui proposto.  
2.7. AS PESQUISAS SOBRE LEITURA 
Tanto no contexto nacional como no internacional de ensino, muitos 
pesquisadores tiveram como seu foco de estudo a leitura. A leitura, de forma 
geral, passou a ocupar lugar de destaque no ensino de língua estrangeira (LE), 
representando um veículo para obtenção de informações acerca do mundo. Aliado 
a isso, é importante dizer que os pesquisadores apresentam visões diferentes 
sobre a leitura, e, conseqüentemente, vários conceitos são apresentados na 
literatura.  
Para Leffa (1996:10): “Ler é basicamente um processo de 
representação. Esse processo envolve o sentido da visão; ler, em sua essência, é 




em sua mente, muitos esquemas vão ser ativados, para que ele consiga 
compreender o que lê, construindo, a partir desse momento, um significado para o 
texto. A leitura não se dá por acesso à realidade, mas por intermediação de outros 
elementos pertencentes a essa realidade. 
De acordo com Colomer & Camps (2002), ler é interpretar uma 
informação. E a interpretação dessa informação requer alguns processos, tais 
como: percepção, memória e representação de mundo. O processo de leitura 
utiliza duas fontes de informação: a visual ou por meio dos olhos, que consiste na 
informação proveniente do texto; e também a informação não-visual ou de trás dos 
olhos, que consiste no conjunto de conhecimentos do leitor. 
Para essas autoras, a partir da informação presente no texto e também 
de seus próprios conhecimentos é que o leitor construirá o sentido, em um 
processo que pode ser dividido em: formulação de hipóteses; verificação das 
hipóteses realizadas e integração da informação; e controle da compreensão.  
A formulação de hipóteses ocorre quando o leitor se propõe a ler um 
texto, e muitos elementos contextuais e também textuais ativam alguns de seus 
esquemas de conhecimentos, levando-os a antecipar aspectos do conteúdo 
presentes no texto. Dessa forma, as hipóteses que o leitor faz acabam por 
estabelecer expectativas em todos os níveis do texto. É como se o leitor 
esperasse encontrar a resposta para o que está imaginando em sua mente, à 
medida que vai prosseguindo com o texto. 
Em um segundo momento, quando o leitor procura verificar as 
hipóteses que fez anteriormente, sua intenção é confirmar, mediante os indícios 
gráficos, o que por ele foi antecipado; inclusive, as inferências devem ser 
confirmadas. Para que isso ocorra, o leitor se fixa nas palavras, marcas 
morfológicas ou sintáticas (como os sinais de pontuação, os conectivos, etc.). 
Por fim, a integração da informação e o controle da compreensão 
ocorrem quando essa informação é coerente com as formulações das hipóteses 




conhecimentos, para continuar construindo o significado global do texto, mediante 
diferentes estratégias de raciocínio que possui. 
É por meio da leitura que, na maioria das situações, ingressamos no 
mundo do conhecimento científico, educacional e também tecnológico. Para nosso 
contexto acadêmico de ensino, o inglês é a língua utilizada em muitos trabalhos, 
em muitas publicações inseridas em diversas áreas do conhecimento, bem como 
muitos livros e textos informativos que estão à disposição para as pessoas.  
Conforme nos lembram Carrell et al (1988) e Grabe (1991), grande 
parte da aprendizagem proveniente da escola é embasada na leitura, e, portanto, 
sua importância vem crescendo proporcionalmente em relação à necessidade de 
informação da sociedade. 
Porém, mesmo sabendo da importância exercida pela leitura e da 
necessidade de uso que ela representa, em muitos contextos, sabemos que sua 
compreensão não é tarefa fácil. Teoricamente, conforme nos lembram Braga & 
Busnardo (1993), a grande maioria das propostas metodológicas para o ensino da 
leitura em LE pressupõe que as habilidades e estratégias adquiridas em LM 
possam ser transferidas para a leitura em LE. No entanto, como apontam as 
autoras, essa transferência nem sempre é simples ou possível. Somado a isso, o 
aprendiz ainda enfrenta problemas com o conhecimento lingüístico, que, na 
maioria das vezes, não é suficiente.  
Nesse sentido, Alderson (1984) afirma que é bastante comum 
encontrarmos aprendizes que não conseguem obter compreensão satisfatória em 
leitura, quer seja em Inglês ou mesmo em outra LE, justamente por não possuírem 
conhecimento lingüístico suficiente para construir sentido com aquilo que lêem.  
Aliado ao comentário feito sobre o conhecimento lingüístico por 
Alderson (op. cit.), Scaramucci (1995:10) completa que: 
 
O ensino da leitura em uma situação de LM7 já conta com uma 
base lingüística, que muitas vezes é inexistente ou insuficiente, 
                                                 




quando o contexto é de L28 ou LE. Especialmente em situações de 
LE, as aulas de leitura (consistindo, na maior parte das vezes, de 
algumas poucas horas semanais) acabam sendo, para os 
aprendizes, as únicas oportunidades de exposição à língua-alvo. A 
fluência na língua é, dessa forma, prejudicada. 
 
As definições disponibilizadas para entender o que é leitura, embora 
apresentem algumas semelhanças entre si, ainda apresentam algumas limitações. 
Nesse sentido, concordamos com Leffa (op. cit: 11), quando o autor diz que: “O 
processo de leitura envolve vários aspectos, incluindo não apenas características 
do leitor e do momento histórico em que o texto é lido”. Para o autor, o resultado 
do encontro entre leitor e texto não pode ser descrito, portanto, a partir de um 
único enfoque, quer seja behaviorista, quer seja psicolingüístico. 
Dessa forma, diante de tantos posicionamentos diferentes com relação 
ao entendimento da leitura, é que surgem, nos anos 60, as primeiras tentativas de 
conceituar, teoricamente, o conhecimento e a teoria sobre como se dá esse 
processo. Nesse sentido, os modelos de leitura foram propostos e estudados 
durante esse período.  
2.8. OS MODELOS DE LEITURA 
Em meados dos anos 1940, a leitura sofreu forte influência da corrente 
behaviorista, sendo considerada uma atividade mecânica, com base apenas na 
decodificação das palavras. O behaviorismo, nesse sentido, considerava o leitor 
como sujeito passivo. O aprendiz apenas absorvia as informações dadas pelo 
texto. A tradução desses textos e o estudo da gramática ainda eram as práticas 
mais recorrentes de leitura. 
Foi a partir da década de 1960, entretanto, que a leitura passou a ser 
estudada seguindo outra perspectiva, não mais behaviorista, mas sim cognitivista, 
passando o enfoque a ser, nesse momento, psicolingüístico, em que o leitor 
                                                 




deixaria de agir de forma mecânica, passando a desempenhar um papel diante do 
texto. 
Nesse momento, surgem os modelos de leitura, que são tentativas 
fundamentadas em estudos para que se consiga explicar o que é leitura. 
Conforme nos relata Scaramucci (1995), até 1960, os modelos tinham forte 
influência behaviorista, buscando, em sua essência, reconhecer palavras 
impressas e respostas ao reconhecimento dessas palavras.  
Os modelos que foram desenvolvidos após essa data, apresentam-se 
como predominantemente cognitivistas, tentando elucidar a função da leitura, de 
processos como memória e atenção. Esses modelos pertencentes aos anos 1970 
foram classificados como modelos lineares de processamento de informação, no 
qual as informações seriam entendidas passo a passo, desde o olho até a 
memória, que estaria aguardando a chegada do material para começar a 
processá-lo. 
Kleiman (1989) nos lembra que nem todos os modelos de leitura visam 
inter-relacionar o funcionamento de sistemas cognitivos e lingüísticos do sujeito 
para a apreensão do objeto, no momento do processo de leitura. A seguir, 
discorreremos sobre os três modelos de leitura, a saber: ascendente ou de 
decodificação (botton up); descendente ou psicolingüístico (top down); e interativo, 
discorrendo, também, sobre a visão de leitura evidenciada em cada um desses 
modelos.  
2.8.1. O MODELO DE DECODIFICAÇÃO: VISÃO DE LEITURA COMO 
EXTRAÇÃO DE SIGNIFICADO 
Dentro da perspectiva desse modelo, ler significa decodificar as 
palavras impressas em um texto, ou seja, ler é extrair significado de um texto. 
Essa visão de leitura é pressuposta em um modelo caracterizado como 
ascendente ou de decodificação9. Ascendente porque o processo de leitura ocorre 
                                                 




da palavra para a sentença e significado. O conhecimento da correspondência 
entre o som e a letra é importante para a leitura.  
O processamento ascendente, de acordo com Kato (1985: 40): “Faz 
uso linear e indutivo das informações visuais, lingüísticas, e sua abordagem é 
composicional, isto é, constrói o significado através da análise e síntese do 
significado das partes”.  
Para a autora, este tipo de processamento pode servir de base para a 
descrição do leitor, que é aquele que constrói o sentido com base nos dados 
fornecidos pelo texto, fazendo pouca leitura nas entrelinhas; esse leitor aprende 
detalhes detectando até mesmo erros de ortografia, mas sem tirar conclusões 
apressadas sobre o texto. Por outro lado, esse leitor é lento e pouco fluente, pois 
tem dificuldade para sintetizar as idéias do texto, já que não consegue distinguir o 
que é mais importante do que é redundante. Esse leitor é passivo, ou seja, ele 
apenas procura o significado presente na palavra, decodificando-a, até que ele 
consiga formar um significado para ela em sua mente. 
De acordo com Scaramucci (1995), a visão de leitura trazida por esse 
modelo é a de extração de significado, pois o texto é concebido como um objeto 
determinado. Ao decodificar um texto, o leitor consegue recuperar a mensagem ou 
mesmo a intenção do autor. O leitor atua como um mero analisador do insumo do 
texto, haja vista que suas contribuições e seu conhecimento de mundo são 
ignorados. Portanto, o modelo ascendente corresponde a um processo linear que 
enfatiza somente o texto, o qual é visto como foco de decodificação.  
Conforme nos lembra Scaramucci (1995: 12):  
 
A visão de leitura pressuposta nesse modelo é uma visão de 
extração de significado, em que o texto é visto como o foco da 
decodificação ou objeto completamente determinado. Essa visão 
concebe o ato ilocucionário independente, origem de todas as 
pistas para se chegar ao significado, apostando na inviolabilidade 
da palavra e no sentido literal.  
                                                                                                                                                    
esse modelo tem recebido outras denominações, tais como baseado nos dados (data driven); de fora para 
dentro (outside-in); baseado no texto (text-based); processamento da informação (information 




A relação apresentada por esse modelo pode ser visualizada no 
quadro10, a seguir.  
 






Para Scaramucci (1995: 13):  
 
Sob o ponto de vista do ensino de leitura em LM e LE, essa visão 
conduz a uma abordagem que enfatiza o texto ou sua 
decodificação, através do desenvolvimento de um conhecimento 
lingüístico solido e efetivo, que permite o reconhecimento 
automático de palavras.  
 
Ao considerarmos um texto como portador de um significado único e 
imutável, em que se é possível garantir a recuperação de seu significado, fazemos 
com que o professor tenha segurança e poder em sala de aula, facilitando, 
portanto, seu trabalho, sem existir, dessa forma, quaisquer indícios de reflexão por 
parte deste profissional. Nesse sentido, Scaramucci (1995) faz uma observação 
bastante pertinente, quando diz que essa visão de leitura permite ao professor 
impor sua interpretação como a única possível, ignorando as contribuições do 
                                                 




aluno/leitor para a compreensão textual, e isso pode causar alguns prejuízos aos 
aprendizes.  
Embora tenha trazido contribuições para a época em que foi proposto, o 
modelo ascendente ou de decodificação também apresentou suas limitações. 
Segundo Stanovich (1980), citado em Scaramucci (1995: 12): “Uma grande 
limitação dos modelos ascendentes é a falta de realimentação, pois não existe um 
mecanismo que possa controlar a influência dos estágios que ocorrem 
posteriormente, sobre os que ocorrem anteriormente no sistema”. Assim, “É difícil 
explicar os efeitos do contexto, e o papel do conhecimento prévio do tópico do 
texto, como variáveis no reconhecimento da palavra e também na compreensão”. 
Esses modelos, portanto, consideram os processos de nível baixo ou perceptivos, 
mas não dão conta de explicar os processos de nível mais alto, ou seja, os 
cognitivos. 
Aliado a isso, o papel do leitor é o de simples analisador de insumo 
gráfico, uma vez que suas contribuições são totalmente ignoradas. Portanto, o 
texto é um objeto completamente determinado. Dessa forma, conforme nos lembra 
Scaramucci (1995: 13): “O texto, focalizado como um objeto determinado, faz da 
leitura um processo passivo de decodificação, não deixando espaço para a 
subjetividade do leitor”.  
2.8.2. O MODELO PSICOLINGÜÍSTICO OU DESCENDENTE: VISÃO DE 
LEITURA COMO ATRIBUIÇÃO DO SIGNIFICADO  
Conforme nos lembra Gattolin (2005: 18):  
 
O modelo descendente11 ou psicolingüístico contrapõe-se ao 
modelo ascendente, porque dá uma ênfase muito grande ao leitor, 
cuja tarefa é a de (re)construir o significado do texto a partir de seu 
                                                 
11 Conforme descrito por Scaramucci (1995), além das denominações psicolingüístico e descendente (top 
down), esse modelo tem recebido outras, tais como de dentro para fora (inside-out); guiado pelo conceito 
(conceptually-driven); baseado no leitor (reader-based); guiado pelo esquema (schema-driven); baseado 
na predição (prediction-based); análise pela síntese (analysis by synthesis); e, finalmente, posição de teste 




conhecimento prévio (lingüístico, de conteúdo, da estrutura retórica 
do texto e de mundo).  
 
O conhecimento prévio é tão importante neste modelo de leitura que ele 
exerce, conforme discutido por Kato (1985), um papel igual ou até mesmo mais 
importante do que os dados trazidos pelo próprio texto, e a leitura é entendida 
como um jogo de adivinhações.  
Goodman (1967) considera a leitura como uma atividade de interação 
entre o pensamento e a linguagem. Para o autor, a leitura é um processo 
complexo, através do qual o leitor, até certo ponto, pode (re)criar um significado 
para o texto que lê. O modelo de leitura proposto por Goodman (op. cit.) 
caracteriza a dimensão preditiva da leitura, ou seja, ela é um processo de predição 
e também de adivinhação, portanto, um “jogo psicolingüístico de adivinhação”.  
Nesse processo, o leitor não se limita a ser uma entidade passiva e 
receptiva, pois ele não precisa mais apenas decodificar a mensagem de um texto. 
Ele pode, dentro desse modelo descendente, lhe atribuir significado e, ao interagir 
com as informações do texto, o leitor se torna capaz de prever o significado do 
que deverá encontrar em sua leitura. Para o autor, o leitor proficiente não é aquele 
que identifica todas as palavras do texto, mas aquele que é capaz de selecionar 
as melhores pistas, levantando hipóteses que podem ser corretas ou não.  
No modelo de leitura psicolingüístico, o texto é visto como um objeto 
indeterminado e incompleto e, conforme nos lembra Kleiman (1989), cabe ao leitor 
impor-lhe uma estrutura, (re)criando um significado para o texto. Nesse processo, 
conforme nos lembra Scaramucci (1995: 13): “O leitor parece não se utilizar de 
todas as pistas textuais, mas apenas aquelas que lhes permitem confirmar suas 
hipóteses ou predições, baseadas em seu conhecimento prévio”. Portanto, quanto 
mais o leitor for capaz de fazer previsões, menor será sua necessidade de 
confirmação através do texto. 
Na visão de Kleiman (1995: 13): “Sem o engajamento do conhecimento 
prévio do leitor não haverá compreensão da leitura”. Scott (1983) também 




é o conhecimento prévio, pois esse conhecimento é trazido para o texto pelo leitor, 
muito antes de a leitura ter se iniciado.  
Para Scaramucci (1995:14):  
 
 A principal contribuição da tendência descendente foi a de trazer, 
para o processo de leitura, uma dimensão nova, a do 
conhecimento prévio do leitor, mostrando que a leitura é muito 
mais do que apenas um processo passivo de extração da 
mensagem do autor, através de uma decodificação linear 
ascendente e de seus elementos lingüísticos. 
 
De acordo com Moita Lopes (1986), citado em Scaramucci (1995), “o 
modelo descendente, que é baseado no leitor, quase que ignora por completo o 
texto escrito, na medida em que o leitor o interpreta apenas pragmaticamente, 
ignorando sua interpretação semântica”. Dessa forma, o leitor utiliza seu 
conhecimento prévio para confirmar as hipóteses e predições que faz sobre o 
texto. 
Para Brággio (1992), nesse modelo, o leitor deixa de ser visto como um 
recipiente passivo de estímulos do ambiente e passa a ser considerado como um 
processador ativo de informação, ou seja, ele participa do processo de leitura. 























Para Leffa (1996), acreditar que ler é atribuir significado coloca a origem 
desse significado não mais no texto, mas sim no seu leitor. Dessa forma, o mesmo 
texto pode provocar em cada leitor, e mesmo em cada leitura que esse leitor fizer, 
significados diferentes. O significado que o leitor vai atribuir ao texto dependerá 
das experiências prévias que trouxer para a leitura. 
Porém, conforme citado por Gattolin (op. cit.), mesmo que um único 
texto seja passível de diversas leituras, por diferentes leitores ou por um mesmo 
leitor, em momentos diferentes, não podemos ignorar a observação feita por 
Braga & Busnardo (op. cit), quando atentam para o fato de que todo texto possui 
elementos, no nível da língua, do discurso e do conhecimento de mundo, que 
limitam as interpretações possíveis. Dessa forma, o leitor não pode, simplesmente, 
atribuir ao texto, ao bel-prazer, significados que ele julga estarem corretos ou que 
ele simplesmente “adivinhou”, sem considerar as idéias discutidas pelo texto. 
De acordo com Leffa (op. cit: 14), a leitura, nesse modelo: “Não implica 
necessariamente apreender a mensagem na sua íntegra. A leitura pode ser lenta 




adivinhação de palavras desconhecidas pelo contexto é incentivada”. Ainda de 
acordo com o autor, as informações dentro de um modelo descendente não são 
processadas linearmente, onde o significado é construído palavra por palavra, 
mas como um processamento de levantamento de hipóteses; e o que o leitor 
processa da página escrita é o mínimo necessário para confirmar ou rejeitar suas 
hipóteses.  
Assim como o modelo ascendente, o modelo descendente apresenta 
uma visão de leitura. Tal visão é demonstrada por Scaramucci (1995, 14-15), 
quando diz que: 
 
 A noção de (re)criação, que, embora à primeira vista possa 
significar uma liberdade total de interpretação, parece também 
implicar, como no modelo anterior, uma visão de extração de 
significado, uma vez que, através de seu conhecimento (prévio), o 
leitor tentará, na realidade, fazer sentido do que o autor tem a 
dizer. A expressão jogo de adivinhações não parece deixar 
dúvidas com relação à visão subjacente, pois adivinhação 
pressupõe uma única resposta correta. 
 
A diferença quanto à visão de leitura trazida por este modelo 
(descendente) é que, ao invés de usar um procedimento que se inicia nos 
elementos do texto, como é pressuposto no modelo anterior (ascendente), através 
da decodificação, no modelo descendente o leitor usará seu conhecimento prévio, 
de mundo e também acerca do assunto do texto. Portanto, o que ainda temos é, 
na verdade, conforme já apontado por Scaramucci (1995), uma visão de leitura 
como extração de significado.  
Ao aceitarmos que o aluno/leitor pode (re)criar qualquer significado do 
texto, fazendo com que seu entendimento ocorra através do modo como ele atribui 
esse significado, entendemos que o papel do professor passa a ser o de 
confirmador de hipóteses. Ou seja, o professor já elegeu para si uma resposta. O 
aluno levanta várias hipóteses, mas só uma é correta. A tarefa do professor é 




visão de leitura ainda é de extração de significado, pois depende da resposta que 
é pressuposta pelo professor.  
Dessa forma, assim como no modelo ascendente, também 
encontramos no modelo descendente algumas limitações. Segundo Scaramucci 
(1995: 14)  
 
Sua principal limitação foi, entretanto, enfatizar excessivamente a 
contribuição dos processos cognitivos envolvidos na leitura e, 
conseqüentemente, minimizar a dimensão da percepção e de 
decodificação desses processos. Seu impacto foi tão grande que, 
ao invés de complementar a visão ascendente ou de 
decodificação, passou a substituí-la.  
 
Aliado a isso, a autora ainda pontua que outra crítica feita ao modelo 
descendente é que, da mesma forma que o modelo ascendente, os aspectos 
sociolingüísticos ou referentes às regras da língua em uso e psicossociais ou 
referentes às atitudes do leitor, no momento da interação, também não foram 
considerados.  
Por fim, concordamos com Scaramucci (1995: 14), quando a autora 
afirma que: “Reconhecer o texto como um objeto indeterminado (na realidade, o 
termo mais adequado seria parcialmente indeterminado, pois é incompleto), 
entretanto, não implica que o leitor possa construir um significado ou impor-se 
totalmente a ele”.  
Assim, conforme apontado por Gattolin (2005), apesar de assumirem 
posições superficialmente antagônicas, tanto o modelo de decodificação quanto o 
psicolingüístico, por si só, apresentam limitações bastante pertinentes para o 
ensino de leitura, na medida em que enfatizam, em demasia, respectivamente, 
apenas o texto e o conhecimento lingüístico do aluno e apenas o leitor e seu 
conhecimento prévio.  
Dessa forma, conforme descrito por Eskey & Grabe (1988), ambos os 
modelos desprezam o fato de que a leitura é, por natureza, bidirecional, isto é, não 




interação que ocorre entre o leitor e o texto e também entre os diversos níveis de 
conhecimento pertencentes ao aprendiz.  
2.8.3. O MODELO INTERATIVO: VISÃO DE LEITURA COMO 
CONSTRUÇÃO DE SIGNIFICADO 
Não podemos deixar de salientar, conforme descrito por Scaramucci 
(1995), que o termo interativo tem sido usado com sentidos diferentes dentro da 
literatura. Eskey & Grabe (1988) faz uma distinção entre os conceitos: “processo 
interativo” e “modelo interativo”. 
Para os autores, a visão de leitura como um processo interativo é 
discutida como uma combinação da informação textual (ascendente) com a 
informação trazida pelo leitor para o texto (descendente), ou da interação da 
mente do leitor com elementos do texto.  
No processo interativo, de acordo com Scaramucci (1995: 18), “(...) 
durante a leitura ocorre a ativação dos vários tipos de conhecimento na mente do 
leitor, que, por sua vez, como resultado da informação nova fornecida pelo texto, 
são refinados e ampliados. A leitura caracterizar-se-ia, assim, como um diálogo de 
negociação do sentido entre o leitor e o texto”.  
O modelo interativo, por sua vez, caracteriza-se por apresentar uma 
bidirecionalidade de fluxo de informação, isto é, do texto para o leitor (ascendente) 
e também do leitor para o texto (descendente). Para Scaramucci (1995), a 
construção de sentido durante o processo de leitura é feita através de uma 
interação leitor/texto ou leitor/pistas do texto. Segundo a autora (op. cit: 19): “As 
informações não se encontram no texto, que apenas oferece pistas indexicais para 
o leitor. Para que essas pistas se transformem em informações, é necessário que 
o leitor use seus vários níveis de conhecimento, inclusive o lingüístico”. 
Dessa forma, devido a sua complexidade é que o modelo interativo não 
é tão difundido em alguns contextos de ensino, pois os professores de leitura, 




significa e também não foram incentivados, em seu processo de formação, a 
trabalhar com ele. Portanto, os modelos que enfatizam justamente o contrário do 
que é proposto no modelo interativo, ou seja, a linearidade e serialidade, são os 
que ainda imperam em nossos contextos escolares, em que as práticas de ensino 
pressupõem esse tipo de processamento. 
Conforme asseverado por Scaramucci (1995), as duas versões do 
termo interativo (processo e modelo), não são excludentes, na medida em que os 
modelos interativos incorporam as implicações de leitura como um processo 
interativo. Para a autora (op. cit), o modelo interativo de leitura também foi 
proposto a partir do trabalho teórico e de pesquisa em LM. Todavia, ele é mais 
abrangente e, dessa forma, mais condizente com as necessidades do leitor, 
durante o processo de leitura em LE. Para a autora, nesse modelo, a leitura é vista 
como um processo cognitivo e, ao mesmo tempo, perceptivo, em que ocorre a 
combinação de processos ascendentes e descendentes.  
Dando continuidade ao que foi pontuado por Scaramucci (1995), 
Gattolin (2005:19) complementa a informação, ao dizer que: 
 
O modelo interativo vê a leitura como um processo perceptivo 
(modelo ascendente) e cognitivo (modelo psicolingüístico). As 
informações não estão só no texto nem só no leitor; ambos 
contribuem para a construção do significado, que se dá a partir das 
seguintes interações: leitor/pistas do texto, leitor/autor via texto e 
leitor/conhecimento prévio via texto.  
 
Para Adams & Collins (1979), os processamentos ascendente e 
descendente deveriam ocorrer em todos os níveis de análise e de maneira 
simultânea. Os dados necessários para se usar os esquemas de conhecimento 
podem ser acessados através do processamento ascendente, e, o processamento 
descendente seria responsável por facilitar a compreensão desses esquemas de 
conhecimento, quando estes são antecipados ou quando são consistentes com a 




O processamento ascendente assegura que o leitor estará sensibilizado 
para receber uma nova informação, e o processamento descendente ajudará o 
leitor a resolver as possíveis ambigüidades presentes nos textos, ajudando-o a 
selecionar quais conhecimentos devem ser utilizados. 
Conforme apresentado por Leffa (1996), além de o leitor possuir as 
competências fundamentais para o ato da leitura, ele precisa apresentar, também, 
a vontade de querer ler um texto. Tal desejo pode ser caracterizado, entre outros, 
por uma necessidade que precisa ser satisfeita. E ainda de acordo com o autor, tal 
intencionalidade é característica exclusiva do ser humano. Após o cumprimento 
dessa etapa de intencionalidade é que se inicia o processo complexo de interação 
entre o leitor e o texto.  
Portanto, durante a leitura, o leitor busca inúmeros recursos que podem 
lhe auxiliar, e, aliado a isso, a informação nova dada pelo texto faz com que o 
leitor refine suas idéias e as amplie. Dessa forma, portanto, a leitura é entendida 
como um diálogo de negociação de sentido entre o leitor e o texto, fazendo uso 
dos processamentos ascendente e descendente ao mesmo tempo, interagindo, 
portanto, vários conhecimentos na hora da leitura. Tal relação está explicitada no 
















Quadro 8 – Modelo de leitura interativo: sentido do fluxo de informação ─ bidirecional. 
 
 
A complexidade do processo de leitura não permite dizer que seu 
entendimento se fixe em apenas um de seus pólos, fazendo com que o outro seja 
excluído automaticamente. No entender de Leffa (op. cit: 17): “Não basta nem 
mesmo somar as contribuições do leitor e do texto. É preciso considerar também 
um terceiro elemento: o que acontece quando o leitor e o texto se encontram”. 
Kleiman (1989: 17-18) faz uma observação muito importante para 
explicar o processo interativo: 
 
Ao refletir sobre a complexidade dos processos envolvidos na 
leitura, seria surpreendente se conseguíssemos ler se 
pressupusermos que o processo é linear e serial, passo a passo, 
desde o olho até a memória que estaria aguardando a chegada do 
material para começar a processá-lo. Não é isso que acontece. O 
leitor está engajado, antecipando o material até a formulação de 
uma imagem, pois a decisão sobre a pausa ou fixação está 
determinada não só pelo que ele acaba de ler na página, mas 
também por seu conhecimento dos padrões ortográficos, da 
Texto  
(possui elementos no 
nível da língua, do 
discurso e do 
conhecimento de 
mundo): limite de 
interpretação 
Modelo interativo: 
construção de sentido – 
negociação entre o leitor e o 
texto. Os contextos: 
histórico, social, político e 
também cultural, são 
levados em conta durante o 
processo de leitura. 
Leitor: utiliza vários 
tipos de conhecimento 
que possui 
Encontro: leitor e texto 
o que ocorre quando 





estrutura da língua, do assunto, etc. É por isso que a leitura é 
considerada um processo interativo, no sentido de que os diversos 
conhecimentos do leitor interagem em todo momento com o que 
vem da página para chegar à compreensão. A leitura não é 
apenas a análise das unidades que são percebidas para, a partir 
daí, chegar a uma síntese. Também a partir da síntese ele procede 
à análise para verificar suas hipóteses, num processo em que, 
repetimos, tanto os dados da página como o conhecimento do 
leitor interagem como fontes de dados necessários à 
compreensão.  
 
Para que o processo de leitura ocorra de fato, precisamos levar em 
conta não apenas os elementos que estão envolvidos em seu processo, ou seja, o 
leitor e o texto, precisamos considerar as condições necessárias para que esse 
processo ocorra. Não podemos afirmar que o simples contato do leitor com o texto 
será responsável pelo processo de leitura. 
De acordo com Scaramucci (1995: 19), com a qual concordamos: “(...) a 
leitura bem-sucedida é muito mais do que decodificação pura e simples, embora a 
decodificação (denominada habilidade de nível baixo ou lower-level-skill) também 
seja um processo cognitivo, envolvendo habilidades de processamento 
ascendentes e descendentes, e a compreensão bem-sucedida não pode ser 
alcançada sem eles”.  
Dessa forma, conforme discutido por Scaramucci (1995: 19): 
 
A maior contribuição do modelo interativo foi introduzir uma visão 
de leitura e de compreensão diferente daquela pressuposta nos 
modelos anteriores, isto é, uma visão de construção de significado. 
Assumir uma posição unilateral de que o texto é portador de um 
significado único, impondo-se totalmente à capacidade 
interpretativa do leitor ou, por outro lado, ignorar o texto ou 
concebê-lo como objeto totalmente indeterminado não parece 
consistente com a complexidade e dinamismo característicos do 
processo de leitura. 
 
A visão de leitura, portanto, trazida pelo modelo interativo é a de 
construção de sentido. Aliado a isso, conforme discutido por Kato (1983), citado 




o termo estratégia, que tinha sua aplicação restrita a procedimentos 
descendentes, passa a descrever também procedimentos de decodificação e 
interpretação no âmbito sintático e semântico.  
Após termos discorrido sobre os modelos de leitura e as visões trazidas 
por cada um deles, pretendemos discorrer um pouco sobre o ensino de Inglês com 
Propósitos Específicos e também a leitura dentro desse contexto.  
2.9. O INGLÊS COM PROPÓSITOS ESPECÍFICOS (IPE) 
O ensino de LE, em especial o ensino de Inglês, teve seu boom após o 
final da Segunda Guerra Mundial, em função da necessidade emergente de 
comunicação entre os países aliados. Porém, foi a partir da década de 1990 que 
esse processo atingiu seu ápice, pois o fenômeno da globalização acelerou ainda 
mais a necessidade de comunicação, agora não mais apenas entre os aliados, 
mas entre diversos povos, de diferentes nacionalidades e culturas. 
O Inglês com Propósitos Específicos (IPE) é o ensino de Inglês pautado 
em uma necessidade especifica do aprendiz ou do solicitante12 que requer um 
curso com determinadas peculiaridades, as quais não podem ser alcançadas, a 
contento, em cursos de Inglês com Propósitos Gerais (IPG). Essa necessidade do 
aprendiz é diagnosticada através do questionário de análise de necessidades, que 
explicitaremos mais adiante.  
O IPE foi, a princípio, visto como sinônimo de ensino de Inglês para 
Propósitos Acadêmicos (IPA) e, desde a década de 1960, tornou-se uma atividade 
vital e inovadora dentro do ensino de Inglês como LE ou L2, conforme descrito por 
Howatt (1984). Embora a especificidade no ensino de Inglês tenha sido mantida, 
as áreas específicas de estudo passaram a categorizar e ampliar mais esses 
termos. O resultado disso é que hoje existem inúmeras terminologias para 
designá-los, tais como EOP (English for Occupational Purposes); EBP (English for 
                                                 




Business Purposes); e também EMP (English for Medical Purposes), entre 
outras13.  
Hutchinson & Waters (1987) julgam que o desenvolvimento do IPE 
começou por três fatores importantes: 1) expansão científica, tecnológica e 
econômica; 2) desenvolvimento de pesquisas em linguagem; e 3) 
desenvolvimento da psicologia educacional. Foi a partir desses fatores que, nos 
anos 1970, multiplicaram-se as publicações de materiais didáticos e também de 
manuais para os professores. 
A primeira razão, a expansão científica, tecnológica e econômica, 
fomentou o desenvolvimento de um mundo globalizado, gerando a demanda por 
uma língua internacional, utilizada para a comunicação. Devido ao poder 
econômico dos Estados Unidos, no mundo pós-guerra, e também por razões 
advindas da hegemonia do país, a língua inglesa14 foi utilizada para a 
representação dessas transações.  
Conforme nos lembram Hutchinson & Waters (op. cit.: 6): “O efeito foi 
criar uma nova massa de pessoas querendo aprender Inglês, não por prazer ou 
prestígio de saber a língua, mas porque o inglês era a chave da moeda 
internacional, da tecnologia e do comércio15”.  
Esse fato fez surgir uma nova geração de aprendizes, com objetivos e 
necessidades específicas para aprender uma língua; nesse caso, o Inglês. Os 
comerciantes queriam vender seus produtos; os mecânicos precisavam ler 
manuais para que pudessem executar seus serviços; os médicos precisavam se 
manter informados sobre as novas descobertas científicas; os estudantes 
precisavam ter acesso a livros, artigos, jornais e revistas em Inglês.  
                                                 
13 No contexto brasileiro, o IPE é conhecido como Instrumental, conforme explicitaremos mais adiante. Para 
este trabalho, vamos utilizar as duas definições (IPE e Instrumental) com o mesmo sentido, tratando os 
dois conceitos da mesma maneira. 
14 É importante salientar que, em um mundo globalizado, a demanda pelo conhecimento de outras línguas, 
além do Inglês, tornou-se necessidade. Dessa forma, escolas de línguas no Brasil, onde predominavam apenas 
cursos de Inglês, passaram a oferecer outras opções de idiomas, como, por exemplo, alemão e chinês. 
15 Citação original: “The effect was to create a whole new mass of people wanting to learn English, not for the 
pleasure or prestige of knowing the language, but because English was the key to the international 




Como segunda razão, Hutchinson & Waters (op. cit.) apontam as 
pesquisas realizadas no campo da linguagem para o desenvolvimento do IPE, 
pois, tradicionalmente, o objetivo dos lingüistas era descrever as regras de uso da 
Língua Inglesa, a saber, a gramática. Porém, as novas pesquisas em lingüística 
passaram a reconhecer que a linguagem escrita e a falada variavam de maneira 
considerável, e isso ocorria também de acordo com a mudança de contexto.  
Para Widdowson (1979), os novos estudos no campo da linguagem 
começaram a desviar a atenção de seu objeto de estudo, antes focado no uso das 
características formais da língua, para entender, de fato, o modo como a língua é 
usada para a comunicação real.  
Considerou-se, portanto, que existiam diferenças relevantes entre o 
Inglês empregado para as transações comerciais e o Inglês utilizado por 
estudantes de engenharia. Assim como a linguagem variava de uma situação de 
uso para a outra, passou a ser importante reconhecer quais eram os traços 
lingüísticos pertencentes a cada área de trabalho ou de estudos. Esses traços 
eram a base de cursos de Inglês para grupos específicos de aprendizes de uma 
língua. 
Dessa forma, o inglês a ser aprendido por um grupo de alunos poderia 
ser identificado pela análise das características lingüísticas específicas, voltadas 
para a área específica de estudo ou trabalho dos aprendizes. Esse fator se tornou 
o eixo principal dos cursos de IPE16. Para Hutchinson & Waters (1987: 7), isso 
pode ser exemplificado por: “Diga-me para que você precisa do Inglês, e eu lhe 
direi de que Inglês você precisa17”.  
A terceira razão para o surgimento do IPE seria o desenvolvimento da 
psicologia educacional, momento em que as atitudes dos alunos passaram a ser 
importantes no contexto de aprendizagem, ou seja, o foco passou a ser o 
aprendiz. Hutchinson & Waters (op. cit.), relatam que os aprendizes apresentavam 
diferentes necessidades e interesses, e isso evidenciava uma influência muito 
                                                 
16 Os autores utilizam a nomenclatura ESP – English for Specific Purposes. Todavia, o termo significa o 
mesmo que IPE. 




importante em sua motivação para aprender e também na eficácia desse 
aprendizado.  
Os autores consideravam, ainda, que os textos a serem ensinados aos 
alunos deveriam manter um foco em sua área de estudo. Assim, o ensino de IPE, 
de acordo com a visão dos autores, deveria ocorrer mediante o desenvolvimento 
de textos específicos, e não gerais18.  
Assim, essas três razões (expansão da demanda do Inglês para 
atender necessidades específicas; desenvolvimento de pesquisas no campo da 
lingüística; e desenvolvimento da psicologia educacional) foram extremamente 
importantes para o crescimento do IPE nos contextos de ensino. 
Para explicitarmos, portanto, o que é o IPE, podemos citar, por 
exemplo, um curso para profissionais hoteleiros que necessitam aprender Inglês 
para recepcionar os hóspedes durante o período de férias. Dessa forma, portanto, 
os alunos devem aprender funções específicas da língua com relação ao que se 
apresenta como prioridade para eles, não sendo pertinente, nem mesmo 
necessário, por exemplo, desenvolvimento de unidades de livro didático cujo foco 
é o vocabulário relacionado à família. Entendemos, todavia, que um curso de IPE 
pode ir sofrendo remodelações ao longo de sua trajetória, porém, o que não pode 
ser esquecido é sua especificidade no cumprimento da necessidade almejada, 
pautada em um objetivo específico. 
Hutchinson & Waters (1987) acreditam que, além da necessidade, o 
que distingue o Inglês com Propósitos Específicos (IPE) do Inglês com Propósitos 
Gerais (IPG) é também a consciência dessa necessidade. O aluno que está 
envolvido em aulas de IPE tem consciência da razão por que está aprendendo a 
língua ou pelo menos por que quer aprendê-la. Ele tem consciência de suas 
necessidades e também de seus interesses. 
De acordo com Scott (1986), a conscientização é realmente muito 
importante nos cursos com propósitos específicos, pois ao ter consciência do que 
                                                 
18 Essa é a visão dos autores. Todavia, em algumas instituições de ensino, como é o caso da Universidade 
Estadual de Campinas (UNICAMP), as aulas de Inglês Instrumental usam textos gerais para ensinar os 




realmente necessita é que o aprendiz tem condições de entender, de fato, por que 
está dentro da sala de aula, o que precisa realmente aprender e, ainda, os 
objetivos que almeja dentro do curso. Aliado a isso, na visão do autor, outra etapa 
bastante importante de um curso de IPE deve ser a seleção dos textos para o 
desenvolvimento das aulas, para que as necessidades possam ser cumpridas de 
maneira coerente.  
Retornando a Hutchinson & Waters (1987), uma definição de IPE 
deveria se basear em uma questão simples: “Por que o aprendiz precisa aprender 
uma língua estrangeira?”. A resposta a essa pergunta deveria relacionar-se ao tipo 
de linguagem solicitada e também ao contexto de ensino, estabelecendo, dessa 
forma, a necessidade apresentada pelo aprendiz para aprender a língua.  
Para esses autores, essa necessidade é definida pelas razões pelas 
quais o aluno está aprendendo Inglês; o que irá variar de acordo com o propósito 
do aprendiz, quer seja utilizar a língua para cursar uma universidade, quer seja 
para trabalhar em um hotel, efetuando reservas. 
Embora não seja nosso foco de estudo mostrar enfaticamente as 
diferenças existentes entre interesses e necessidades, entendemos que as 
necessidades e os interesses dos aprendizes podem ser diferentes. Como 
exemplo, se uma empresa solicita um curso de leitura para interpretação de bulas 
de remédio, e o aluno acredita que o curso vai lhe possibilitar a prática da 
habilidade oral da língua, é evidente, que a necessidade da empresa é diferente 
do interesse do aprendiz, mesmo que ele esteja consciente do que é sua 
necessidade para aquele momento.  
Tal disparidade pode ser evidenciada através dos questionários de 
análise de necessidades, aplicados e, em alguns casos, desenvolvidos pelo 
próprio professor, com o intuito de desenvolver o curso com propósitos específicos 
para os alunos, como mostraremos mais adiante. 
Robinson (1991) enfatiza a primazia das análises de necessidades para 
definir o que seja IPE. Para ela, o IPE normalmente possui um objetivo 




plano de aula a partir do estudo dessas necessidades apresentadas por esses 
aprendizes. Os cursos de IPE geralmente apresentam um período de tempo 
limitado, tempo este que deve dar conta de atingir os objetivos especificados 
quando de seu início. Esses cursos são feitos para o público adulto, geralmente 
para classes homogêneas.  
Entendemos por classe homogênea não o nível de proficiência na 
língua alvo dos alunos, mas sim a área de trabalho ou de estudo dos aprendizes. 
Em resumo, os aprendizes devem ter em comum a mesma necessidade, trabalhar 
em um mesmo contexto, para que o curso possa atingir de fato seus objetivos. 
Seria complicado e ineficaz, por exemplo, ensinar mecânicos e profissionais de 
saúde em uma mesma aula, pois o foco de estudo é diferente para esses 
profissionais, ou seja, suas necessidades são diferentes.  
Para Brindley (1989), existem dois tipos de necessidades: as chamadas 
objetivas, relacionadas aos fatos concretos e às informações sobre os alunos 
(qual a necessidade específica para o aprendizado da língua em questão e o 
número de alunos); e a chamada subjetiva, correspondendo aos fatores cognitivos 
e afetivos presentes na aprendizagem dos alunos (de que maneira o aluno 
aprende e quais são os fatores que motivam o aprendiz para aprender uma 
língua).  
Para os cursos de IPE, acreditamos que as necessidades objetivas são 
mais pertinentes que as subjetivas. Não estamos, dessa forma, desconsiderando, 
de modo algum, os fatores que podem motivar os alunos para atingir os objetivos 
em sala de aula, mas entendemos que as necessidades subjetivas não são 
prioritárias nos cursos de IPE. Todavia, o professor pode tentar relacionar, 
conforme suas possibilidades, os dois tipos de necessidades descritas por 
Brindley (op. cit.), não deixando de focar o cumprimento de um objetivo, atingindo 
as necessidades específicas para as quais um curso foi confeccionado, que é o 
que define, na verdade, um curso de IPE.  
Porém, em algumas situações, nas quais existem possibilidades, os 




aprender, em termos da língua que estão estudando. Aliado a isso, as crenças 
não podem ser deixadas de lado, nesse cenário, a respeito de como aprender a 
linguagem, em termos lingüísticos, de contexto, estratégias de aprendizagem e 
também relações interpessoais.  
Para que uma necessidade seja atingida, em um curso de IPE, devem-
se considerar as habilidades e tarefas que os alunos devem aprender, na 
situação-alvo. Conforme descrito por Stta et al. (2005: 3): “A necessidade do aluno 
é avaliada a partir da diferença entre seu conhecimento-prévio e o conhecimento 
necessário ou desejável para realizar determinadas atividades na língua-alvo”.  
Outros estudiosos que discutem a importância das necessidades são 
Dudley-Evans & St John (2005), ao propor que as necessidades devem ser 
investigadas mediante utilização de um questionário de análise de necessidades. 
Esse questionário mostra-se como o fator mais importante para o desenvolvimento 
de um curso de IPE e deve, portanto, apresentar elementos coerentes para sua 
confecção. Os conceitos empregados para a análise de necessidades, na visão de 
Dudley-Evans & St John (op. cit.: 125) são apresentados a seguir. 
 
Quadro 9 – Conceitos para a preparação do questionário de análise de necessidades, de acordo com a 
visão de Dudley-Evans & St John (2005). 
 
1) Informação profissional sobre os aprendizes: as tarefas e atividades em que os 
alunos utilizarão a Língua Inglesa – análise da situação-alvo e necessidades 
objetivas. 
2) Informação pessoal sobre os aprendizes: fatores que podem afetar a maneira 
como aprendem, tais como experiências anteriores de aprendizagem, 
informações culturais, razões para fazer o curso e suas expectativas, atitude em 
relação ao Inglês – desejos, interesses, necessidades subjetivas. 
3) Informação sobre a Língua Inglesa que os aprendizes possuem: quais são as 
habilidades e usos da língua (language use) que precisam – análise da situação 
presente –, o que vai nos permitir avaliar (4). 




5) Informação sobre aprendizagem da língua: meios eficazes de aprender as 
habilidades, procurando suprir o que falta ao aluno (4) – necessidades de 
aprendizagem. 
6) Informação sobre comunicação profissional (1): conhecimento de 
como a língua e as habilidades são usadas na situação-alvo – análise 
lingüística, análise do discurso e análise de gênero. 
7) O que o aprendiz espera do curso. 
8) Informação sobre o contexto onde o curso será realizado. 
 
Aliado a isso, Holmes (1981) observa que o cumprimento das 
necessidades, detectadas nos questionários deve ser reconhecido pelo professor 
de IPE, ou seja, se os alunos precisam ler, deve-se, então, começar com a leitura. 
Ao preparar um curso de IPE, o professor deve organizar seus objetivos, com a 
finalidade de facilitar e praticar as habilidades específicas que tendem a suprir as 
necessidades dos aprendizes. 
O ensino de IPE, segundo Hutchinson & Waters (1987), passou por 
diversas fases de desenvolvimento. Os autores relatam, ainda, que o IPE não é 
um fenômeno universal, pois diferentes países apresentam diferentes níveis de 
desenvolvimento, com necessidades diferentes. A seguir, mostraremos uma breve 
caracterização dessas fases. 
A primeira fase faz alusão à década de 1960 e, também, ao início da 
década de 1970. A noção de linguagem especializada estava vinculada a uma 
análise de registros (register analysis). Ao entendermos, por exemplo, que o Inglês 
para a engenharia elétrica constitui um registro específico, diferente da biologia ou 
mesmo do Inglês geral, nota-se que o objetivo dessa análise de registros era 
identificar as características gramaticais e lexicais destes. Dessa forma, os 
materiais preparados para esses cursos deveriam apresentar tais características 
lingüísticas em seu conteúdo programático.  
A segunda fase deslocou o foco de ensino do IPE para um plano que 




suas diferentes formas de manifestação. Buscava-se identificar quais eram os 
modelos de organização de textos, especificando quais eram os significados 
lingüísticos presentes nesses modelos.  
Ao passo que a análise de registros dava atenção para as questões 
gramaticais e lexicais, descrita como “Beyond the sentence: rhetorical or discourse 
analysis”, por Hutchinson & Waters (1987), nesta segunda fase o foco mudou para 
o entendimento de como as sentenças eram combinadas nos discursos, para 
produzir sentido. 
Assim, o foco das pesquisas era identificar os padrões organizacionais 
em textos, especificando os sentidos lingüísticos presentes. Esses padrões 
poderiam, então, formar o conteúdo programático dos cursos de IPE. 
Já a terceira fase estava voltada para a análise da situação-alvo (target 
situation analysis). O objetivo, aqui, era aproveitar o conhecimento da língua 
existente, colocando-a em uma base mais científica, estabelecendo 
procedimentos para relacionar mais proximamente a análise da língua com as 
razões dos alunos para aprender.  
Conforme nos lembram Hutchinson & Waters (op. cit.), o propósito de 
um curso de IPE é habilitar, adequadamente, os aprendizes, para que consigam 
utilizar a língua em determinada situação-alvo, o que significa uma situação em 
que os aprendizes terão que usar a língua que estão aprendendo. Portanto, os 
cursos de IPE deveriam, primeiramente, identificar qual é essa situação-alvo e, 
então, realizar uma rigorosa análise das características lingüísticas que formarão o 
conteúdo programático do curso de IPE. Esse processo é, segundo os autores, 
conhecido como análise de necessidades19. 
Hutchinson & Waters (1987) fazem uma observação bastante 
interessante com relação à explanação da análise dessa situação-alvo, ao 
dizerem que este sistema foi bem descrito por John Munby, em Communicative 
Syllabus Design (1978). Esse modelo produziu um perfil detalhado das 
                                                 




necessidades dos aprendizes, com relação aos propósitos comunicativos, funções 
e estruturas da língua, etc. 
A quarta fase passa a focalizar as habilidades e as estratégias 
utilizadas pelos aprendizes. Nos dois primeiros estágios de desenvolvimento do 
IPE, apenas aspectos superficiais da língua foram colocados em evidência. Assim, 
essa quarta fase é uma tentativa para entendermos o que está por debaixo desses 
aspectos superficiais e para considerar não apenas a língua por ela mesma, mas 
qual é o processo que ocorre quando a utilizamos. 
Portanto, conforme apresentado por Hutchinson & Waters (1987), o 
foco não deveria ser apenas o reconhecimento de estruturas superficiais da 
língua. O que deveria ocorrer era a interpretação dessas estratégias, que 
permitiriam ao aprendiz lidar com as estruturas superficiais, de modo a utilizá-las 
de maneira eficiente e consciente. Por exemplo: adivinhar o significado das 
palavras através do contexto, usar layouts visuais para determinar qual o tipo de 
texto, explorar os cognatos, entre outras coisas. 
Por fim, a quinta fase corresponde a um ensino centrado na 
aprendizagem (learning-centred approach). Nessa etapa, entendia-se que o fato 
de uma linguagem ser usada para um propósito específico não era o mesmo que 
aceitar que uma forma especial de linguagem deveria ser usada. Entendemos, 
portanto, que o uso de uma linguagem20 apropriada, em cursos de IPE, ajuda a 
definir e a guiar o curso, porém, a maior preocupação é entender como essa 
língua é aprendida, fato essencial para o bom desenvolvimento e cumprimento 
das necessidades de um curso de IPE.  
A concepção de Strevens (1988), para explicar o que é o IPE 
pressupõe uma distinção entre quatro características absolutas e duas 
características variáveis, voltadas para seu ensino. As características absolutas 
entendem que o ensino de Inglês para propósitos específicos deveria basear-se: 
1) em um curso desenhado para atender às necessidades específicas dos 
aprendizes; 2) em conteúdos a serem trabalhados (temas ou tópicos), e estes 
                                                 




deveriam apresentar relação com as necessidades do aprendiz; 3) em centralizar 
uma linguagem apropriada, voltada para as atividades de sintaxe, léxico e também 
análise do discurso; e 4) em ser diferente do ensino de IPG. 
Como características variáveis, temos: 1) pode estar restrito somente à 
habilidade a ser aprendida, como, por exemplo, a leitura; 2) pode não ser 
ensinado de acordo com qualquer metodologia pré-ordenada. 
Porém, anos mais tarde, os teóricos Dudley-Evans & St John (op. cit.) 
modificaram um pouco a visão de Strevens (op. cit,), com relação ao IPE, 
desenvolvendo sua própria definição. Os autores consideram que o IPE apresenta 
três características absolutas e quatro características variáveis.  
As características absolutas seriam: 1) o IPE é definido para atender às 
necessidades específicas do aprendiz; 2) o IPE faz uso de uma metodologia 
apropriada e atividades da disciplina a que serve; e 3) o IPE é centrado na língua 
(gramática, léxico, registro), habilidades, discurso e gêneros apropriados para 
realizar as atividades.  
Como características variáveis: 1) o IPE pode estar relacionado ou ser 
confeccionado para disciplinas específicas; 2) o IPE pode usar, em situações 
específicas de ensino, apresentando uma metodologia diferente da utilizada em 
IPG; 3) o IPE é provavelmente desenhado para aprendizes adultos, quer seja para 
os níveis de instituição superior ou situações profissionais (trabalho). O IPE pode, 
entretanto, ser desenhado para níveis de educação secundária21; e 4) a maioria 
dos cursos de IPE entendem que o aprendiz precisa ter algum conhecimento 
básico do sistema de linguagem, em que os aprendizes deveriam apresentar nível 




                                                 




2.9.1. O INGLÊS COM PROPÓSITOS ESPECÍFICOS (IPE) NO CONTEXTO 
BRASILEIRO: INSTRUMENTAL COMO SINÔNIMO DE LEITURA 
No contexto brasileiro, o IPE é mais comumente conhecido como inglês 
instrumental22. Para Scaramucci (1995), a abordagem instrumental foi introduzida 
nos anos 1970, a princípio, nas universidades federais. Por volta de 197823, o IPE 
começou a ganhar mais espaço através de um projeto nacional, que envolvia 23 
universidades federais brasileiras e era coordenado pelo programa de mestrado 
em Lingüística Aplicada (LA) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.  
Complementando as considerações feitas por Scaramucci (1995), 
Gattolin (2005: 6) nos lembra que a finalidade específica dos cursos de Inglês 
Instrumental era ensinar a leitura nas universidades federais:  
 
Rompendo com a tradição que entendia a leitura como produto da 
compreensão, os difusores do ensino instrumental passaram a 
considerá-la a partir da visão da psicolingüística, segundo a qual o 
leitor não depende apenas de seu conhecimento lingüístico para 
construir o sentido do texto, mas também, e principalmente, de seu 
conhecimento lingüístico prévio e das estratégias de leitura.  
 
Embora em outros contextos de ensino o IPE seja desenhado para 
atender a outras necessidades, que podem ser diferentes da leitura, dentro de 
nosso contexto de ensino, o Inglês Instrumental é entendido como um sinônimo 
para a leitura. Isso ocorre, porque, no Brasil, a habilidade da leitura é a que se 
mostra mais necessária para os alunos de nosso contexto de ensino, dada a 
necessidade dos aprendizes com relação à leitura de bibliografia em Inglês. 
Dessa forma, conforme relata a autora, o enfoque dado às estruturas 
lexicais, morfológicas e sintáticas tornou-se demasiadamente superficial, 
                                                 
22 Tal fato ocorre, entre outras coisas, pelo grande impacto e influência do projeto da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC/SP, quando esse ensino foi proposto no contexto brasileiro.  
23 Foi no ano de 1980 que o projeto começou oficialmente e recebeu ajuda de agências nacionais e 
estrangeiras. Sua primeira fase foi experimental, com o intuito de averiguar se existiria resposta favorável 
à proposta que estava sendo feita. O projeto foi coordenado pela Dra. Maria Antonieta Alba Celani, 




impedindo que muitos leitores ultrapassassem o nível de compreensão global do 
texto.  
Para Gattolin (2005:6), isso ocorre:  
 
Porque os tópicos que são abordados no conhecimento lingüístico 
(conjunções, marcadores, elementos de referência e formas 
verbais passíveis de desempenharem o papel dos marcadores 
textuais, indicando tempo – presente e passado – e probabilidade, 
além de forma imperativa) visam, na verdade, o ensino das 
estratégias de leitura, uma vez que estão, quase todos, 
relacionados aos mecanismos de compreensão global do texto. O 
vocabulário, por sua vez, é ensinado pelo enfoque dado aos afixos 
e ao reconhecimento de cognatos.  
 
Para Scaramucci (1995), a relação entre o conhecimento de 
vocabulário e a compreensão de leitura tem sido demonstrada nas pesquisas, 
tanto em LM quanto em LE. Para a autora, o professor deve, sim, enfatizar o 
aprendizado do vocabulário, proporcionando condições de aprendizagem para os 
alunos, a começar, muitas vezes pelo desenvolvimento das palavras mais 
freqüentes, para, a partir daí, seguir para as estruturas menos freqüentes.  
Em algumas situações, conforme discutido por Busnardo & Moraes 
(1982), o vocabulário pode pertencer mais aos alunos que aos próprios 
professores, e esse fato deve ser considerado. O professor deve, a partir daí, 
adequar uma situação que seja pertinente em sala de aula, para poder dar 
continuidade a seus objetivos, sempre se lembrando da importância que deve ser 
dada às necessidades dos aprendizes. 
Conforme pontuado por Gattolin (2005: 7):  
 
Essa pouca ênfase dada ao vocabulário nos cursos de Inglês 
Instrumental remete-nos à década de 80 – início do movimento 
comunicativo –, quando o foco do ensino de língua voltou-se para 
a construção do significado através do discurso e da inferência. Na 
época, era sugerida a possibilidade de se adquirir o vocabulário de 
maneira indireta, por meio de contato do aprendiz com a palavra-
alvo, no contexto em que ela se insere, não havendo, portanto, 
necessidade de enfatizá-la em outras atividades, pois sua 





A leitura é, de acordo com Scaramucci (1995), a habilidade que tem 
função social maior, sendo exigida nas escolas e também a mais importante a ser 
trabalhada pelos professores. Dessa forma, estando o Inglês Instrumental pautado 
no atendimento das necessidades dos alunos, ele é utilizado como sinônimo para 
leitura. 
Aliado a isso, conforme nos lembra Gattolin (2005), muitas instituições 
de ensino superior introduziram em seus currículos o curso de Inglês Instrumental-
leitura, cujo objetivo não era ensinar LE, mas sim ensinar leitura em LE. Portanto, 
tais cursos entendiam que os alunos já possuíam conhecimento lingüístico 
necessário em LE, o que sabemos não ser verdade, na maioria das vezes.  
A abordagem instrumental fundamenta-se em um modelo de leitura 
descendente (top down). A justificativa para tal fato é o ano em que surge o IPE e 
que coincide com o desenvolvimento do modelo psicolingüístico de leitura e 
também a função exercida pelo conhecimento de mundo desempenhado pelo 
aluno, minimizando a tarefa do professor, fazendo com que ele atue, em muitos 
casos, como “consultor”, conforme discutido por Dudley-Evans & St John (2005). 
Para Scaramucci (1995:15), isso ocorre porque a abordagem 
instrumental enfatiza “O componente cognitivo ou o uso do conhecimento prévio 
através de um trabalho que focaliza as estratégias. Dentre elas se destacam, 
especialmente, as estratégias de inferência lexical”. 
A autora (op. cit.: 16) ainda alerta que: “Um foco em estratégias, ou no 
componente cognitivo via ativação de esquemas de conhecimento prévio não 
parece suficiente para compensar as insuficiências lingüísticas e levar à 
compreensão. Em outras palavras, um ensino de leitura descendente não parece 
instrumentalizar o leitor para uma leitura independente” 
Ainda de acordo com Scaramucci (1995: 17): “Não resta dúvida de que 
uma abordagem que se propõe a ensinar a leitura, sem que o aprendiz tenha que 
aprender a língua-alvo, apenas fazendo uso dos recursos cognitivos de que ele já 




ensinar a leitura dentro do modelo descendente apenas dá ao leitor a impressão 
de que ele está em controle da situação, uma vez que a visão de leitura 
subjacente ainda é de recuperação de significado, em que o leitor é visto como um 
mero decodificador da mensagem do autor. 
Grigoletto (2002) considera que a utilização única e abusiva das 
estratégias é fator limitante para o desenvolvimento da leitura, que pode anular a 
constituição do aluno-leitor na sala de aula, na medida em que ele não contribui 
com seu conhecimento, no sentido de interagir e negociar com o texto, para 
construir um sentido.  
2.9.2. AS ESTRATÉGIAS DE LEITURA E O PROFESSOR DE IPE 
As estratégias são entendidas como cognitivas e metacognitivas. No 
entender de Kleiman (1993), as estratégias cognitivas seriam aquelas operações 
realizadas de modo inconsciente, antes que o leitor atinja o nível consciente. As 
estratégias metacognitivas seriam aquelas operações (não regras), realizadas 
com algum objetivo em mente, sobre as quais o leitor tem controle consciente, no 
sentido de ser capaz de dizer e explicar sua ação.  
De acordo com Kleiman (1993), tanto estratégias quanto habilidades 
lingüísticas são necessárias, porém, não são suficientes para realizar o ato de ler. 
Para a autora quando falamos de estratégias de leitura, estamos falando de 
operações regulares para abordar o texto. Tais estratégias podem ser inferidas a 
partir da compreensão do texto, que, por sua vez, é inferida através do 
comportamento verbal e não-verbal do leitor, isto é, da maneira como ele 
responde a determinadas perguntas sobre o texto, dos resumos que faz, das 
paráfrases e também o modo como ele manipula o objeto, ou seja, se apenas 
folheia o texto sem se deter em parte alguma, se sublinha, se relê ou mesmo se 
passa os olhos rapidamente pelo texto. 
Entendemos que as estratégias cognitivas são automáticas. Por 




ele não precisa inferir seu significado através do contexto. Já as estratégias 
metacognitivas não são automáticas, ou seja, são aquelas que o professor ensina 
para o aluno em sala de aula. Portanto, as estratégias são recursos usados pelo 
leitor para a compreensão do texto. 
Leffa, por sua vez (1996: 48-49), ao definir o que são estratégias, 
sugere que: “A solução proposta é que se classifiquem as atividades cognitivas e 
metacognitivas não pelo critério do envolvimento da consciência, mas pelo critério 
do tipo de conhecimento utilizado para executar a atividade, que vamos chamar de 
conhecimento declarativo e conhecimento processual” 
O conhecimento declarativo envolve apenas a consciência da tarefa a 
ser realizada. O indivíduo sabe o que tem que fazer e é capaz de fazê-lo; como 
exemplo, resumir um texto. Dessa forma, o conhecimento declarativo pertence ao 
domínio das atividades cognitivas; já o conhecimento processual envolve não 
apenas a consciência da tarefa a ser realizada, mas, de certa forma, exige a 
consciência da própria consciência. O indivíduo não apenas sabe, mas sabe que 
sabe ou mesmo até que ponto não sabe. Para Leffa (1996: 49):  
 
É uma espécie de avaliação e controle do próprio conhecimento. 
Essa avaliação envolve não apenas o produto do conhecimento, 
mas o controle do próprio processo necessário para se chegar ao 
produto, ou seja, o sujeito não tem apenas consciência do 
resultado da tarefa, mas também consciência do processo que 
deve seguir para chegar ao resultado. 
 
O autor (op. cit: 49) faz outra observação interessante, quando diz que: 
“A leitura rápida e fácil, concentrada no conteúdo, é uma atividade cognitiva. A 
descoberta de que houve um problema e de que uma correção no rumo da leitura 
precisa ser feita para recuperar o texto é uma atividade metacognitiva”.  
Dessa forma, em cursos de inglês instrumental, em que o foco é o 
ensino de leitura, podemos inferir que o professor é responsável por ensinar seus 




daquilo que lêem. O professor é, portanto, figura indispensável nas aulas de inglês 
instrumental. 
Seria desejável, portanto, que a interação entre professor e alunos 
ocorresse a todo o momento. O professor possui o conhecimento lingüístico, 
embora não necessariamente apresente domínio dos termos técnicos. Dessa 
forma, aprendiz e professor não gozam do mesmo status em sala de aula. É por 
isso, portanto, que o conhecimento-prévio trazido pelo aluno se faz tão importante 
nesse contexto, para que ocorra diálogo entre as duas partes, conforme 
asseverado por Busnardo & Moraes (1982). 
Outro ponto importante que deve ser considerado com relação à atitude 
do professor de IPE em sala de aula é reconhecer e aceitar o conhecimento 
trazido por seu aluno, pois este será o desenvolvimento-chave para o decorrer da 
aula. É nesse sentido que Dudley-Evans & St John (2005) utilizam o termo 
“consultor de língua”. É, portanto, nesse momento que professor e aluno se 
tornam cúmplices no processo de ensino-aprendizagem de LE, especialmente em 
situações de IPE.  
Conforme nos lembra Robinson (1991), ser professor de IPE não é uma 
tarefa fácil. Um dos principais requisitos deveria ser a flexibilidade. Qualquer que 
seja o treinamento dado ao professor de IPE e, em qualquer situação, para que 
ele se torne, de fato, um professor qualificado de IPE, ele vai precisar de mais 
experiência, de treino adicional, de esforço extra.  
Todavia, um dos grandes problemas enfrentados pelo professor de IPE 
é a sobrecarga de trabalho a que ele está exposto. A ele são designadas inúmeras 
tarefas. Para Khuwaileh (1996), o professor de IPE é comparado a um camaleão, 
pois, além de ser professor, ele deve ser o responsável por projetar o curso, por 
preparar o material e também avaliá-lo. Deve ser, ainda, especialista em análise 
de necessidades, o que não é fácil, ainda mais quando o professor não possui 






DESCREVENDO A PRÁTICA DA PROFESSORA 
 
Os que se encantam com a prática sem a ciência são 
como os timoneiros que entram no navio sem timão 
nem bússola, nunca tendo certeza do seu destino.  
(Leonardo da Vinci)  
 
3.1. INTRODUÇÃO 
Neste capítulo, apresentamos o curso de leitura ministrado pela 
professora deste estudo e descrevemos o material didático e o questionário de 
análise de necessidades por ela utilizados. Além disso, descrevemos o pré-teste e 
o pós-teste de leitura aplicados. 
Cabe-nos esclarecer que este capítulo é essencialmente descritivo e 
visa corresponder à primeira fase do processo: descrever, conforme sugerido por 
Smyth (1992) (vide capítulo II).  
3.2. O CURSO  
O curso que se tornou o cenário desta pesquisa surgiu da parceria 
entre uma empresa de manutenção de aeronaves, localizada no interior de SP, e 
a área de língua inglesa de uma universidade pública, ambas localizadas em uma 
cidade do interior paulista. 
O gerente da referida empresa procurou duas professoras (as futuras 
coordenadoras do curso de extensão) de inglês dessa universidade a fim de lhes 
solicitar uma proposta de curso que viesse a atender a necessidade que seus 
funcionários tinham de ler manuais em inglês. 
As professoras propuseram um curso de extensão na universidade em 
que trabalham e, após aprovação em todas as instâncias, apresentaram a 




Foi acordado que os funcionários teriam duas aulas semanais, cada 
qual com duração de 90 minutos. As aulas aconteceriam no período da tarde, 
após o expediente de trabalho.  
Contemplando as necessidades expostas pelo gerente, o curso 
desenvolvido visava contribuir com o desenvolvimento da leitura dos funcionários 
selecionados e se fundamentava em uma abordagem instrumental, cujo objetivo 
era fazer com que os alunos/funcionários da empresa pudessem realizar, a 
contento, a leitura dos manuais de manutenção escritos em língua inglesa, de 
maneira satisfatória e autônoma, sem a necessidade de traduzi-los.  
Para que o curso fosse viabilizado, as professoras precisaram montar 
uma equipe, composta por alunos do curso de Letras. Esses alunos não só 
atuariam como professores no curso de extensão, como também colaborariam 
com a produção do material didático, o qual será explicitado mais adiante. 
Ao fecharem o contrato para o desenvolvimento desse curso, alguns 
critérios foram considerados para a seleção desses alunos (futuros professores 
das turmas), entre eles: conhecimento da língua inglesa, responsabilidade e 
vontade de trabalhar nesse contexto. Os professores recebiam uma bolsa para 
trabalharem no curso, mas os alunos não pagavam. 
Após o início das aulas, os professores e as coordenadoras se reuniam 
semanalmente para discutir o andamento do cronograma e os problemas 
enfrentados em sala de aula, tais como baixa freqüência e dificuldades dos 
alunos.  
O curso começou em março de 2003, quando foi aplicada uma prova24 
aos 160 funcionários que iriam participar do curso, para que fossem 
diagnosticados seus níveis de conhecimento de língua e fossem formados os 
grupos. Essa prova continha 20 questões: 15 de múltipla escolha e 5 discursivas. 
                                                 
24 Essa prova foi feita para agrupar os alunos no módulo I, conforme explicitamos no Capítulo I. Os alunos 
seriam agrupados em turmas de 20. O critério para essa seleção era a nota alcançada na prova. Dessa 
forma, após ocorrido o agrupamento, os módulos receberiam os nomes A, B, C, e assim por diante. Essa 
era uma prova de seleção, aplicada apenas no início do curso, e seu objetivo era selecionar os alunos para 




Naquele momento, foram formados 8 grupos, caracterizados como 
modulo I, conforme já explicitado. No decorrer das aulas, os professores do curso 
fizeram com que os alunos escolhessem nomes para as turmas. Como exemplo, 
“Fly by Wire”. 
O curso25 era dividido em quatro módulos, com a duração de 
aproximadamente quatro meses cada um. A avaliação era conduzida a partir de 
duas provas escritas, aplicadas no decorrer do semestre. Por exemplo, se o 
módulo tivesse seis unidades (como este em que a professora deu aulas, a saber, 
para uma turma de modulo II), a primeira avaliação seria aplicada após o 
desenvolvimento da terceira unidade, com a respectiva matéria trabalhada até o 
momento. A avaliação seguinte era aplicada no final da unidade seis, porém a 
matéria a ser cobrada na prova referia-se a todo o semestre.  
Além dessa avaliação formal escrita, havia, também, uma avaliação 
contínua, com base na proposta de um desenho de curso espiral, em que os 
conteúdos do programa de ensino eram repetidos ao longo do semestre, dando 
oportunidade de reforço aos que já haviam conseguido assimilar os itens 
trabalhados em sala de aula, além de oportunidade de aprendizagem àqueles que 
ainda não haviam conseguido desempenho satisfatório na etapa. A média para ser 
aprovado era 7,0. 
Outros critérios avaliativos eram a participação dos alunos em sala de 
aula, entendida, aqui, como atitude, interesse, realização das atividades, 
participação nas aulas realizadas no próprio local de trabalho (hangares e 
oficinas), além de acompanhamento das tarefas realizadas em casa, quando 
propostas pelo professor.  
No entender das coordenadoras, outra forma de averiguar o rendimento 
dos alunos seria por meio da motivação. Assim, algumas aulas foram 
                                                 
25 No segundo semestre do segundo ano do curso, não existia apenas o módulo I, já existiam 4 módulos (I, II, 
e IV). Cada um deles foi sendo criado à medida que o aluno era aprovado para o módulo seguinte. Dessa 
forma, a classificação dos alunos para os módulos era feita de acordo com a pontuação descrita na prova 
de seleção: módulo I, 0-25 pontos; módulo II, 26-50 pontos; módulo III, 51-75 pontos; e módulo IV, 76-
100 pontos. Todavia, quando o aluno tirava, por exemplo, 26 pontos, sua prova era revista e, em algumas 




desenvolvidas nos locais de trabalho dos alunos para que eles pudessem utilizar a 
língua inglesa para falar sobre sua rotina de trabalho e também para a recepção 
de estrangeiros que vinham até a empresa. 
Embora a empresa tivesse aprovado essas aulas, elas não podiam ser 
oferecidas com muita freqüência, por questões de política empresarial e porque a 
empresa temia que o foco de aula (leitura) fosse perdido. A empresa entendia que 
as aulas dadas no hangar não seguiriam um esquema tradicional de ensino, em 
que o aluno recebia, através de um material impresso, exercícios que deveriam 
ser realizados em sala. Dessa forma, a empresa entendia que essas aulas 
focariam mais a conversação, e este não era o objetivo da empresa naquele 
momento. 
Porém, a justificativa dada pelas coordenadoras era a de que o 
rendimento dos alunos nas aulas de leitura em sala de aula poderia melhorar se 
eles estivessem motivados. Essa motivação viria da descrição que eles fariam 
sobre o lugar em que trabalhavam, já que se sentiam valorizados por aquilo que 
faziam na empresa. Por isso essas aulas foram sugeridas. 
Por diversas vezes o curso enfrentou problemas com relação à 
freqüência dos alunos. A empresa sempre considerou essa postura, a de estar 
presente na sala de aula, como uma das mais importantes, pois o aluno fazia o 
curso gratuitamente. Dessa forma, a freqüência também era um dos critérios para 
a avaliação. Embora algumas turmas apresentassem maior problema de 
freqüência do que outras, nunca foi questionado que o problema pudesse estar no 
professor ou na professora da turma. 
Uma das possibilidades para tentar melhorar o índice de freqüência dos 
alunos foi lançar uma disputa entre as turmas. Portanto, a turma que alcançasse 
maior presença em sala iria comemorar a vitória em um rodízio de pizzas com 






3.2.1.  DESCREVENDO UMA AULA TÍPICA DA PROFESSORA NO CURSO DE 
LEITURA 
 O trecho a seguir foi baseado nas anotações de aula da professora.  
 
“A primeira coisa que eu fazia quando chegava à empresa era ver se 
tinha algum avião no pátio. Eu gostava de ver os aviões lá. Depois, quando eu 
estava na sala de aula, já dentro da sala de aula, mesmo, eu arrumava minhas 
coisas na mesa, separava o material de aula dos alunos.  
Às vezes, escrevia frases de incentivo na lousa ou alguma coisa 
bacana que eu tivesse recebido por e-mail. Depois, eu verificava se o ar 
condicionado estava funcionando. Eu torcia para não estar, pois eu não gostava 
do ar condicionado, mas a sala era muito, muito quente mesmo. Então, se os 
alunos pedissem, eu ligava.  
Antes de os alunos entrarem na sala, eu ia até o corredor e pegava um 
copo d’água. Quando os alunos começavam a chegar, eu já ia dando o material e 
começando a aula, mesmo não estando todos na sala. Cada vez que os alunos 
chegavam, eu começava o tema da aula novamente, e os alunos que já tinham 
escutado não prestavam muita atenção. Com o tempo, fui percebendo que o 
melhor mesmo era deixar todos chegarem ou, pelo menos, a maioria, para 
começar a aula. Assim, eu não teria que parar toda vez.  
Eu sempre começava a aula pelo início do material ou eu corrigia algum 
exercício que tivesse ficado da aula anterior. Se a aula começasse com um texto, 
eu dava um tempo (bem curto) para os alunos lerem e, depois, eu pedia que eles 
(eu os separava) lessem o texto em voz alta.  
O próximo passo era responder às perguntas. Eu não tinha muita 
paciência de esperar o aluno responder tudo, pois eu acreditava que estávamos 
perdendo tempo, pelo fato de termos apenas 90 minutos de aula. Então, em 
algumas situações, eu acabava colocando a resposta na lousa, antes mesmo de o 




Enquanto os alunos iam fazendo (ou, pelo menos, tentando) o 
exercício, eu perguntava para eles se estava tudo bem em casa, como havia sido 
o final de semana. Se fosse a primeira vez na semana que eu os estivesse vendo, 
perguntava quem tinha ficado na cidade, quem tinha estudado inglês, entre outras 
questões.  
Eu seguia o material à risca, mas, algumas vezes, dava um jogo de 
vocabulário26 para os alunos que eu tinha anotado em uma agenda minha, pois 
meus alunos sempre pediam ditado em sala de aula. Esse jogo era de um livro 
com atividades de cinco minutos em inglês. O nome do jogo era “Box Categories”, 
e eles tinham que colocar a palavra no espaço correto. Por exemplo, duas 
categorias: “drinks” e “animals”. Aí eu dizia: “water”, e eles tinham que colocar no 
“drinks”; depois eu falava: “bear”, e eles tinham que colocar nos animais.  
Eles adoravam isso, e eu também gostava. Eu tinha a sensação de 
estar ensinado mais vocabulário para eles. Eu realizava a atividade sempre nos 
minutos finais da aula.  
O horário de saída dos alunos era às 18 horas, pois o ônibus saía às 
18h15. Às vezes, eu segurava os alunos em sala de aula, e eles saiam depois, 
correndo, para não perderem o ônibus. Isso acontecia, pois, após dar o jogo, eu 
queria retomar o assunto da aula, pois, dessa forma, eu sentia que tinha cumprido 
meu dever em sala de aula.  
Eu percebia que os alunos gostavam de mim, e eu gostava deles. Uma 
aula típica de leitura seguia basicamente o procedimento apresentado acima: um 
texto, os alunos deveriam usar as estratégias de leitura para responder às 
perguntas que estavam no texto. Eles deveriam se basear, no texto e também nas 
estratégias. Isso sempre! 
Essa era a forma que eu procedia em sala de aula. Sempre fazia 
brincadeiras, para tornar a aula menos cansativa, pois o serviço deles não era fácil 
na empresa. Embora algumas turmas tenham enfrentado problemas com relação 
                                                 
26 Era um ditado. Eu ditava as palavras para que os alunos pudessem agrupá-las em categorias semelhantes 




à freqüência em sala de aula, não posso reclamar da minha turma do módulo II, 
nem mesmo das outras turmas para as quais eu dei aulas. Minhas turmas sempre 
ficaram em primeiro lugar, com os menores índices de falta. Eu sempre procurei 
respeitar muito meus alunos. Eu adorava lecionar para eles. Era, com certeza, o 
melhor momento do meu dia!”.  
3.3. O MATERIAL DIDÁTICO  
Conforme já informado, o material didático era produzido pela equipe 
responsável pelo curso – professoras coordenadoras e alunos do curso de Letras. 
A professora deste estudo, entretanto, também, desenvolveu algumas atividades 
para o curso. Além disso, ela era uma das pessoas responsáveis por selecionar 
textos dos manuais para a preparação das atividades de cada unidade. O critério 
para a seleção desses textos era que eles pertencessem ao manual de 
manutenção das aeronaves e que pudessem ser compreendidos tanto pelos 
alunos do hangar como das oficinas27. 
A professora ministrava aulas para uma turma de módulo II, conforme 
mencionamos anteriormente. Portanto, o material que mostraremos é referente a 
esse módulo, que apresentava seis unidades. Tais unidades referiam-se: 1) à 
revisão das estratégias de leitura (apresentadas mais adiante na descrição do 
material); 2) aos marcadores textuais; 3) às palavras-chave; 4) aos verbos frasais; 
5) aos verbos modais; e 6) às instruções28. Entre as unidades citadas, apenas a 
primeira e a quinta eram unidades de revisão, as outras seriam apresentadas aos 
alunos pela primeira vez.  
Na primeira unidade, os professores tinham que revisar as estratégias 
de leitura trabalhadas no modulo I, mostrando aos alunos que a compreensão das 
estratégias era importante para o entendimento das leituras dos manuais. 
                                                 
27 Era desejado que os textos fossem, por exemplo, de procedimentos de segurança, pois, mesmo que os 
alunos presentes em sala de aula fossem de diferentes sessões (hangares e oficinas), todos eles, em alguma 
situação, já teriam tido acesso a esse tipo de texto, quando ingressaram na empresa. 




A unidade 2 apresentava aos alunos os marcadores textuais. A função 
do professor era explicar para os alunos a importância de seguir uma seqüência 
para realizar determinada atividade, especialmente dentro dos manuais com os 
quais eles tinham que trabalhar.  
Para a unidade 3, os professores deveriam trabalhar a importância das 
palavras-chave, mostrando que elas são fundamentais para a compreensão de um 
texto e que seu não-entendimento poderia causar problemas durante a leitura. 
A unidade dos verbos frasais foi criada após o contato dos professores 
com esses termos, pois os verbos frasais apareciam nos manuais, e os alunos 
deveriam entender que a compreensão não ocorreria pela simples tradução de 
cada termo, individualmente. 
Embora fosse uma unidade de revisão, a quinta unidade era muito 
importante para os alunos. A tarefa dos professores era explicitar, especialmente, 
a diferença entre o “have to” e o “must”, pois ambos apareciam freqüentemente 
nos manuais, e seu entendimento deveria ocorrer sem que ficassem quaisquer 
dúvidas. 
A última unidade era de instruções. Os professores deveriam trabalhar 
os imperativos com os alunos, mostrando que o cumprimento de uma ordem era 
bastante necessário para o procedimento de uma tarefa de manutenção. 
Embora tenhamos trazido quase todas as atividades trabalhadas pela 
professora, por questões de contrato firmado entre a universidade e a empresa, 
textos referentes às aeronaves não poderão ser aqui disponibilizados. Dessa 
forma, apenas esses textos não serão apresentados; o restante do material, sim.  
Um dos professores do curso era o responsável pela formatação do 
material. Quando a unidade ficava pronta, cada professor era responsável por 
xerocar o material para sua própria turma.  
Nesse momento, a professora deste trabalho não tinha noções sobre o 
que era o inglês instrumental e também não sabia se teria capacidade para dar 





3.3.1. AS UNIDADES DO MATERIAL E COMO FORAM TRABALHADAS 
Antes de apresentarmos a descrição das atividades do curso de leitura 
para o qual a professora deu aulas, seguida de seus relatórios, para mostrarmos 
como era sua prática, disponibilizaremos, a seguir, uma tabela desenvolvida para 
mostrar quais eram as atividades do módulo II, já que o curso trabalhava com 
textos específicos e também gerais.  
Nossa intenção, ao apresentarmos essa tabela, é mostrar, em especial, 
as atividades relacionadas aos manuais de manutenção de aeronaves (e também 
sua porcentagem, dentro de cada unidade), já que o objetivo da empresa era fazer 
com que os funcionários (alunos) conseguissem obter melhor desempenho na 
leitura desses manuais.  
 
Tabela 1 – Material didático referente ao módulo II 
Material didático referente ao módulo II 















1 (Review) 8 5 3 37,5% 
2 (Text 
markers) 
7 6 1 14,28% 
3 (Key 
words) 
5 3 2 40% 
4 (Phrasal 
verbs) 
4 3 1 25% 
5 (Modal 
verbs) 
2 2 0 0% 
6 
(Instructions) 




A atividade que mostraremos agora é referente à primeira unidade do 
módulo II. Era uma unidade de revisão. O professor deveria revisar as estratégias 
de leitura trabalhadas com os alunos no módulo I. Em seguida, deveria trabalhar 
os exercícios propostos, utilizando as estratégias de leitura.  
 

















 A seguir, mostraremos como a atividade foi trabalhada. 
 
 “Fiz a revisão das estratégias de leitura que estavam no início da 
unidade para meus alunos. Perguntei quais deles gostariam de ler em voz alta as 
estratégias. Apenas três alunos quiseram, mas eu fiz com que todos lessem um 
pouco. 
À medida que os alunos iam lendo, eu ia lhes explicando qual era a 
importância de cada uma das estratégias, com exemplos que eu mesma 
colocava na lousa. Eu enfatizei muito a importância da estratégia do contexto 
para meus alunos. Eu dizia que, em algumas situações, mesmo quando eles não 
sabiam todo o vocabulário de um texto, se eles tivessem entendido o contexto, 
eles conseguiriam realizar a atividade proposta e entender a mensagem que 
estava sendo dita naquele momento.  
Após terminar de explicar as estratégias para os alunos, eu dei a 
atividade de “Warm up”. Falei que, nos dois primeiros exercícios, os alunos 
tinham que ler os excertos e tentar achar qual palavra não apareceria no texto 
original. O primeiro foi mais fácil para os alunos; no segundo, eles tiveram um 
pouco mais de dificuldade. Depois, trabalhei os exercícios relacionados às 
estratégias de leitura. Trabalhei a predição, o layout e, depois, explorei um pouco 
do “background knowledge” do aluno. No final, trabalhei as estratégias de 
“skimming” e “scanning”. Depois dessas atividades, eu entregava o texto para os 
alunos. Eu fazia com que eles lessem em voz alta, para terminar a atividade.”  
 
 (Relatório de aula da professora29. Unidade 1; revisão; Módulo II) 
 
Embora a próxima atividade seja do manual, iremos disponibilizá-la 
para nosso leitor, pois ela não apresenta detalhes referentes às aeronaves. Ela é 
composta por uma ficha de inspeção de procedimentos de manutenção. As outras 
                                                 
29 Apenas a parte do relatório em que a prática da professora é descrita foi apresentado. Todavia, o modelo 




atividades relacionadas ao manual eram bastante semelhantes a essa atividade (o 
tipo de pergunta feita nos exercícios). Dessa forma, as atividades seguem 









“Comecei a aula perguntando aos alunos se todos usavam esse tipo 
de ficha. Eles disseram que não. Essa ficha era usada mais pelo pessoal do 
hangar, e, na minha sala, só tinha um profissional atuante no hangar. A ficha da 
oficina era diferente.  
Depois, trabalhei com os alunos as atividades propostas. A primeira 
pergunta eu praticamente já tinha respondido, mas fiz com que os alunos 
falassem um pouco para que pudéssemos discutir o assunto.  
Depois, trabalhei o “background knowledge” com os alunos, e eles 
responderam a duas perguntas. O próximo exercício era de predição, mas as 
alternativas para serem previstas já haviam sido dadas aos alunos. Eu apenas 
fui discutindo cada alternativa com eles.  
Depois, trabalhei com a estratégia de “skimming” e também a das 
dicas tipográficas. Pedi que os alunos tentassem responder rapidamente às 
questões que haviam sido propostas. Quase todas as respostas estavam no 
texto, apenas algumas o aluno tinha de interpretar, como era o caso da 
alternativa D, em que se perguntava se a ficha de trabalho estava pronta e se 
faltava alguma informação para ser completada.  
Eu não sabia exatamente essa resposta, mas os alunos me disseram 
que faltava a parte do “Work Accomplished or Pendency Reason”. Eu aceitei e 
pedi como isso poderia ser completado. Os alunos tinham uma vaga idéia, mas 
não sabiam me explicar ao certo. Apenas o aluno que era do hangar me disse 
que nela deveria constar a tarefa realizada. Se houvesse ficado alguma 
pendência, eles deveriam colocar, porque essa ficha acompanhava a aeronave, 
e a próxima pessoa que recebesse a ficha saberia se existia alguma pendência 
para ser feita.  
Perguntei se eles faziam aquilo em português. O aluno do hangar me 
disse que não, que eles tinham que fazer em inglês. E eu perguntei: e como é 
que vocês fazem? Ele me disse que já existia uma estrutura mais ou menos 




acompanhada do nome da pessoa. Agora. quando tinha pendência, ele não 
soube me dizer, pois não eram todos os funcionários que preenchiam essas 
fichas.  
Depois, trabalhei a estratégia do “scanning”. Na verdade, os alunos 
olharam para o texto, mas as respostas eles mesmos me disseram. O aluno do 
hangar participou mais, mas os outros também responderam. Os alunos que 
tinham um pouco mais de facilidade com vocabulário também participaram 
mais.  
Por fim, pedi que os alunos localizassem cinco cognatos no texto (na 
ficha) e pedi que eles me dissessem qual era o falso cognato. Eles demoraram 
um pouco para encontrar, e apenas alguns me disseram que era “data”, que 
não significava “data”, mas sim “dados” e que “data” era “date”.  
Alguns alunos, mesmo os que não trabalhavam com as fichas, 
disseram que algumas aulas nesse sentido seriam interessante, em especial se 
eles pudessem escrever um pouco, porque, às vezes, eles tinham que fazer 
isso no trabalho. Eu disse que isso poderia ser estudado, mas desde que a 
empresa concordasse. Terminei a aula e dispensei os alunos.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 1; revisão; Módulo II) 
 
A atividade seguinte ainda está relacionada à unidade I do módulo II. 












 “Era uma atividade de música, e os alunos sempre gostaram muito 
desse tipo de atividade. Na primeira lição, os alunos tinham que dizer o que 
conheciam sobre a banda. Eu, por exemplo, não conhecia nada, porque não é 
um tipo de som que gosto. Poucos foram os alunos que disseram algo; os de 
mais idade não disseram nada.  
Na seqüência, os alunos tinham que dizer qual era o tipo de música 
que os músicos tocavam. Alguns intuíram que fosse rock, pelas tatuagens dos 
membros da banda. A pergunta seguinte era para saber qual o assunto que as 
letras das músicas deles falavam. Depois, os alunos tinham que olhar para as 
figuras, dizendo o que o personagem da música estava fazendo, tentando 
adivinhar qual seria o tema do som. Por fim, eles tinham que dizer se sabiam o 
nome da música que era cantada por este conjunto e que poderia ser relacionada 
com as figuras mostradas.  
Depois de trabalhada essas questões, eu apresentei a letra da música 
para os alunos e coloquei o som para que eles pudessem ouvir. Eles teriam que 
completar a letra com as palavras que estavam faltando. Percebi que o exercício 
de completar as palavras foi difícil para os alunos. A maioria não conseguiu, e eu 
tive que escrever a resposta na lousa.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 1; revisão; Módulo II) 
 
A seguir, no material, apareceria uma atividade do manual. 
 
Atividade do manual 
A atividade seguinte era do manual e não poderá ser mostrada, pois 
tem como base um texto e, conforme já explicitamos, um contrato firmado entre a 
universidade e a empresa não permite sua veiculação.  
O texto falava sobre procedimentos para instalação e remoção de 




pedido aos alunos três casos de identificação de verbos no imperativo; 3) havia 
uma questão de compreensão (cuja resposta estava no texto); 4) outra pergunta 
de compreensão, em que os alunos teriam que dizer se poderiam trabalhar com 
qualquer tipo de luva para realizar tais procedimentos de remoção e instalação (a 
resposta também estava no texto); 5) três palavras foram dadas aos alunos, para 
que eles pudessem identificar o significado, depois, três questões foram feitas: a) 
como eles tinham adivinhado o significado; b) se eles haviam utilizado o layout 
para ajudá-los; e c) se o contexto havia sido importante; 6) o aluno deveria 
escrever três casos de grupo nominal com as respectivas traduções; e 7) uma 
sentença (retirada do texto) foi dada ao aluno, e duas palavras foram negritadas 
e colocadas em itálico “these” e “they”. Os alunos deveriam mostrar a que 
elementos as palavras em negrito faziam referência. (O texto e as atividades 
pertencem às páginas 10 e 11, respectivamente.) 
 
 
A próxima atividade também era pertencente à unidade I do módulo II. 
Essa atividade foi proposta pela professora deste estudo. Porém, ela não criou a 

























 “Eu selecionei essa atividade de um livro e achei que ela seria bem 
interessante, porque o texto era fácil. Eu achei fácil e com muito vocabulário 
novo para os alunos.  
No começo, os alunos não gostaram muito da atividade. Para 
começar a atividade, escrevi algumas palavras no quadro que poderiam ser 
relacionadas a Shakespeare, tais como play, book, England, Macbeth. Porém 
eles só foram dizer que era ele quando eu escrevi “Romeo” e “Juliet”.  
Depois, pedi que os alunos me dissessem nomes de autores de 
livros famosos. Eles disseram Paulo Coelho. Nesse momento, eu olhei para os 
alunos e continuei a atividade. Fui lendo a atividade da forma como ela havia 
sido apresentada para os alunos.  
Quando eles tinham algum problema em entender o vocabulário para 
fazer o exercício, eu traduzia para eles. A falta de vocabulário dificultou um 
pouco a atividade. Quando os alunos trabalharam em duplas para responder às 
seis questões feitas na sessão de vocabulário, eles gostaram muito, pois 
puderam falar em Inglês, respondendo em Inglês um para o outro, tendo as 
perguntas como guia. No geral, foi uma atividade bem recebida pelos alunos.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 1; revisão; Módulo II) 
 
Na seqüência, viria uma atividade do manual. 
 
Atividade do manual 
A próxima atividade da unidade era do manual. Novamente um texto 
sobre remoção e instalação, mas, dessa vez, era sobre remoção e instalação 
do painel de teto da aeronave. O texto apresentava os procedimentos para 
remoção e instalação desse painel. A seguir, foi dada ao aluno uma folha com 
os desenhos do painel de teto e as setas indicativas para sua remoção. Na 




O exercício: 1) dava aos alunos quatro palavras (panels – ceiling – 
removal / installation) e pedia que os alunos dissessem qual seria o assunto 
relacionado a essas palavras; 2) pedia se os alunos conseguiriam predizer ao 
menos três cognatos que apareceriam no texto; 3) perguntava se os alunos 
haviam confirmado a predição que haviam feito, e, na seqüência, eles teriam 
que apontar mais três cognatos; 4) solicitava que os alunos prestassem atenção 
ao item que explicava a remoção do painel de teto e tentassem explicar (em 
Inglês), com as próprias palavras, qual era o primeiro e o último procedimento 
que eles deveriam realizar (estava no texto); 5) o exercício do item 4 deveria ser 
repetido, mas, agora, a explicação deveria ocorrer em relação à instalação, e os 
alunos deveriam utilizar os cognatos para tentar explicar, com as próprias 
palavras, como eram os procedimentos; 6) era uma questão de compreensão, 
porém a resposta não estava no texto, o aluno deveria usar seu conhecimento 
prévio; 7) apresentava duas palavras opostas (left e right). O aluno deveria 
apontar no texto mais um exemplo de palavras opostas; 8) perguntava se os 
alunos se lembravam o que era o imperativo, dizendo ao aluno que o texto 
estava repleto de exemplos, sendo que o aluno deveria encontrar dois 
exemplos; 9) o aluno deveria dizer o que ela achava que tinha acontecido para 
as seguintes palavras (electrical – overhead – remove – disconnect). O intuito, 
aqui, era mostrar prefixo e sufixo de palavra. A seguir, os alunos deveriam 
mostrar quais eram as palavras originais, sem levar o prefixo ou o sufixo. Foi 
perguntado ao aluno o que aconteceu a essas palavras (eles deveriam dizer 
que elas haviam recebido um prefixo ou um sufixo). Depois, foi pedido aos 
alunos que eles explicassem, com as próprias palavras (em Inglês, para os que 
conseguissem), o que acontecia a uma palavra quando ela recebia um sufixo ou 
um prefixo; e 10) algumas palavras foram grifadas (dentro de algumas 
sentenças), tais como, this, they, she e her, entre outras. Foi perguntado ao 
aluno se ele sabia o que eram essas palavras em negrito (eles deveriam dizer 




que palavras esses elementos faziam referência. O texto e as atividades 
referem-se às páginas, 17,18,19 e 20. 
 
 
Existiam, ainda, mais algumas atividades da unidade I. Todavia, eram 
atividades que o professor do módulo I não havia dado, por falta de tempo, e que 
foram, portanto, inseridas no material do módulo II. Não apresentaremos tais 
atividades aqui, pois elas não foram trabalhadas pela professora.  
As atividades vão da página 21 até a página 26 e referem-se à 
utilização de dicionários e a um texto em que os alunos deveriam discutir em 
grupos se eles concordavam ou não com as opiniões ali mostradas. Além disso, 
eles tinham que dizer a que assunto as palavras em negrito faziam referência. 
Elas estavam relacionadas a prefixo e sufixo. O texto falava sobre o que as 
mulheres pensam a respeito dos homens. 
 
 
Unidade 2 – Marcadores Textuais – Módulo II 
 
As próximas atividades fazem parte da unidade 2 do material didático 
pertencente ao módulo II do curso de leitura. O professor deveria trabalhar a idéia 
de seqüência com os alunos, trazida pelas figuras, explorando a importância da 
ordem de acontecimento dos fatos. O objetivo da atividade era fazer com que o 
aluno percebesse que é preciso respeitar algumas seqüências para que você 













 “Entreguei a primeira atividade para os alunos, a do homem que 
estava pintando o muro. Perguntei se a seqüência dos fatos estava correta. 
Eles disseram que não. Então, discuti com os alunos qual seria a seqüência 
correta. Alguns ficaram confusos com algumas tiras. Eu falei que seria bom que 
eles localizassem qual era a primeira e qual era a última. Eles fizeram isso, e 
depois fomos colocando o resto das tiras na seqüência correta. Foi 
interessante.  
Depois, trabalhando mais uma tira, só que agora em inglês, pedi que 
os alunos fizessem a mesma coisa. Eles disseram que a última tira estava fácil 
de adivinhar, por conta da palavra “the end”. Eles tiveram um pouco de dúvida 
por conta do vocabulário. Eu pedi que eles prestassem bastante atenção nas 
palavras que estavam no começo das sentenças. Tive que ajudá-los, pois eles 
tiveram muita dúvida para entender qual era a seqüência correta.  
Expliquei para os alunos que as palavras que indicavam uma 
seqüência no acontecimento dos fatos eram os marcadores textuais e que os 
marcadores eram importantes para entender a continuidade das ações. Falei 
também que eles deveriam prestar atenção nessas palavras quando elas 
aparecessem no manual, pois elas seriam sempre importantes.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 2; Text Markers; Módulo II) 
 
 
Na próxima atividade, também da unidade 2, do módulo II, os alunos 
teriam que relacionar a importância das expressões em negrito, de acordo com a 
sentença em que elas apareciam. Para a atividade seguinte, os alunos teriam que 
discutir o significado das expressões em negrito, de acordo com o texto 
apresentado. O objetivo era trabalhar a importância que os marcadores textuais 










 “No primeiro exercício, tentei fazer com que os alunos entendessem 
qual era a importância das palavras em negrito e o que elas significavam. Foi 
um exercício muito cansativo, pois os alunos não conseguiam assimilar, nem 
mesmo em língua materna, o significado das frases.  
Depois disso, trabalhei com o texto do Larry and Harry. Esse texto foi 
proposto por mim, pois achei que ele tinha bastante marcador textual e que isso 
ajudaria o aluno. Todos os alunos deveriam ler o texto em voz alta. Não 
perguntei quem queria ler ou não. Fiz com que todos lessem em voz alta. Cada 
aluno deveria ler uma parte do texto e parar onde fosse ponto. O próximo aluno 
deveria continuar. 
Falei para os alunos que marcaria as palavras que eles tivessem 
pronunciado de maneira muito errada. Disse também que, se eles tivessem 
dúvidas, eu trabalharia o vocabulário depois.  
Quando os alunos terminaram a leitura, perguntei se eles tinham 
entendido o texto. Eles disseram que mais ou menos, pois o vocabulário estava 
complicado. 
Fui para a lousa e coloquei as palavras mais difíceis, ou seja, as que 
eu considerava mais difíceis. Os alunos iam copiando. Expliquei o sentido da 
palavra em Inglês, pois eu não gostava que os alunos ficassem traduzindo o 
termo direto em Português. Esse foi o modo como eu trabalhei o vocabulário 
com eles. 
Ao terminar de trabalhar esse vocabulário, fui para a lousa e escrevi 
as palavras que os alunos tinham pronunciado de maneira errada. Nesse 
momento, eu falava para os alunos qual era a pronúncia correta e pedia que 
eles repetissem a palavra. Todos deveriam ler juntos; afinal, a aula era de 
leitura.”  
 






A próxima atividade, pertencente, ainda, à unidade 2 do módulo II, 
apresentava um texto em Inglês do chapeuzinho vermelho. Os alunos tinham que 
numerar a seqüência correta dos acontecimentos. Novamente, o objetivo aqui era 
trabalhar a importância que os marcadores textuais exercem em um texto e que a 






 “Perguntei para os alunos quem conhecia a estória da chapeuzinho 
vermelho. Todos disseram que sim. Alguns deles começaram com piadinhas do 
tipo: “O lobo mal não era tão mal assim...”. Eu mandei que parassem. Falei para 
os alunos que, por conhecerem a estória, seria mais fácil fazer a atividade. Pedi 
que prestassem atenção nos marcadores textuais, pois isso iria ajudá-los a 
realizar a atividade. Novamente o problema foi o vocabulário. Dei um tempo 
para que os alunos tentassem fazer a atividade sozinhos. Eles não 
conseguiram. Percebi isso quando comecei a corrigir o exercício e vi os alunos 
apagando o que tinham feito. ”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 2; Text Markers; Módulo II) 
 
A seguir, apresentaremos a lista com os marcadores textuais mais 
importantes que os alunos poderiam usar em sala de aula, ou mesmo nos 
manuais, quando estivessem realizando alguma tarefa de manutenção. Esses 













 “Li todas as palavras da lista para os alunos e falei que algumas, 
mesmo sendo diferentes, tinham o mesmo significado, como, por exemplo, “in 
short” e “in brief”. Falei que os alunos não precisariam decorar todas as 
palavras e que essa lista deveria funcionar como um guia de consulta para 
eles.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 2; Text Markers; Módulo II) 
 
A próxima atividade era do manual. 
 
Atividade do manual 
Os alunos receberam um texto sobre inspeções das aeronaves – a 
descrição e operação delas. Cinco perguntas foram feitas aos alunos. Eles 
deveriam ler o texto para responder às questões. 
1) os alunos deveriam dizer qual era o assunto do texto; 2) eles 
deveriam classificar os marcadores textuais (adição, contraste, etc.), utilizando 
a lista que lhes havia sido disponibilizada; 3) os alunos deveriam tentar 
substituir os marcadores textuais presentes no texto por outros (da lista), desde 
que o significado fosse mantido; 4) os alunos deveriam pegar algumas 
sentenças do texto, mudando os marcadores textuais que eles tivessem 
encontrando, substituindo-os por outros com significado diferente, os alunos 
deveriam explicar o que aconteceria com as sentenças; e 5) pedia que os 
alunos dissessem qual era a importância dos marcadores textuais em um texto.  
Todas as perguntas estavam em Inglês e, para os alunos que 
conseguissem, a resposta também deveria ser em Inglês. O texto e as 
atividades faziam referência às páginas 33 e 34, respectivamente. 
Embora a próxima atividade não seja, especificamente, do manual, 
ela não será apresentada, pois uma das perguntas foi direcionada ao ambiente 




Os alunos receberam um texto, em Inglês, falando de um lugar interessante 
para se visitar na Flórida. Quatro questões foram feitas, em Português. Foi 
pedido aos alunos que as respostas fossem em Inglês.  
A primeira perguntava quais os marcadores textuais presentes no 
texto e como eles ajudaram os alunos na compreensão. A segunda questionava 
que lugar o texto recomendava ser visitado em uma viagem à Flórida. Na 
terceira, os alunos deveriam seguir as indicações do texto, esquematizando um 
roteiro de visitas ao centro espacial. A última questão pedia aos alunos a 
elaboração de um roteiro de visitação da companhia em que eles trabalhavam 
para uma pessoa que não conhecia nada. Os alunos deveriam organizar um 
esquema e, em seguida, deveriam construir um texto similar ao A Great Place 
to Visit in Florida. Este texto e essa atividade pertenciam à página 35 do 




 A última atividade apresentada da unidade 2 é uma música. Os alunos 
deveriam completar a letra da música com as palavras que estavam faltando. Eles 
ouviriam essas palavras quando a professora colocasse a música para tocar. 









 “Essa atividade foi preparada por mim. Além de gostar muito do 
ABBA, achei que essa era uma música fácil e que os alunos iriam gostar. Eu 
não estava enganada. Porém, os alunos não conseguiram completar todos os 
espaços. Talvez, se eu tivesse dado as palavras que estavam faltando, eles 
tivessem completado tudo. Trabalhei um pouco o vocabulário da música com os 
alunos. Dei uma idéia geral do que a música significava. Não traduzi a letra, 
pois eu não gosto que os alunos traduzam.”  
 (Relatório de aula da professora. Unidade 2; Text Markers; Módulo II) 
 
 
Unidade 3 – Palavras-chave – Módulo II 
 
A unidade começa com uma atividade do manual. 
 
Atividade do manual 
A primeira atividade dessa unidade era do manual. Ela também foi 
proposta por mim. Um texto do manual foi selecionado e estava relacionado a 
Miscellaneous, que fazia referência a vários sistemas da aeronave. O texto era 
longo. Como atividade, o título do texto foi retirado e, nos oito parágrafos 
seguintes, foram retiradas as palavras-chave, selecionadas pela professora que 
preparou a atividade. O texto foi entregue aos alunos, e eles deveriam tentar 
descobrir quais eram as palavras que estavam faltando. A atividade era em 
grupo.  
Na seqüência, algumas perguntas foram feitas para os alunos. Essas 
perguntas estavam em Inglês. A primeira pergunta era para saber do aluno se 
ele havia achado difícil compreender o texto, explicando o porquê. As palavras 
que estavam faltando representavam um papel importante no texto, e os alunos 
deveriam dizer como essas palavras se chamavam. A próxima atividade 




palavras, de acordo com os parágrafos, e os alunos tinham que colocá-las nos 
lugares adequados, dando sentido ao texto.  
Por fim, a atividade pedia que os alunos lessem o texto com a 
professora, agora organizado com as palavras na seqüência correta, usando 
todas as estratégias com que eles estavam acostumados. O texto e a atividade 
fazem referência às páginas 37 e 38, respectivamente.  
 
 
 A próxima atividade pertencia à unidade 3 do material. Também era uma 
atividade de palavras-chave. O professor deveria trabalhar o que eram palavras-
chave, mostrando ao aluno a importância que elas exercem no texto. Era, 
também, tarefa do professor explicar que o não-entendimento das palavras-chave 
poderia tornar a compreensão de um texto quase impossível para os alunos. A 

















 “Era uma atividade de música. Como eu já tinha explicado o que 
eram as palavras-chave para os alunos na aula anterior, quando eu trabalhei 
com um texto do manual, comecei a aula perguntando a eles o que eram 
palavras-chave. A maioria respondeu que eram as palavras mais importantes 
do texto e que, se elas não tivessem sido compreendidas, isso poderia 
atrapalhar a leitura. Eu disse que estava ótimo. Que era isso mesmo.  
Dei início à atividade da música. Trabalhei a estratégia da predição 
com os alunos. Pedi que eles tentassem adivinhar qual seria o assunto que 
estaria relacionado com as figuras. Depois disso, expliquei para os alunos que 
as predições poderiam ser confirmadas, reformuladas ou mesmo abandonadas 
no momento em que eles começassem a leitura de um texto.  
A seguir, apresentei a letra da música para eles. Todos conheciam. Li 
a letra da música com os alunos, mas não trabalhei o vocabulário 
imediatamente. Deixei que eles tentassem realizar os exercícios propostos, 
primeiro. O exercício mais difícil para eles foi o terceiro - acredito que pela 
dificuldade com a gramática, mas não posso afirmar. Depois, voltei para a letra 
da música e trabalhei um pouco do vocabulário. Para terminar a aula, coloquei a 
música para que os alunos pudessem ouvir. Alguns cantaram junto.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 3; Key Words; Módulo II) 
 
A próxima atividade era de leitura. Ela não tinha cabeçalho, mas o 
professor deveria ler o texto com os alunos, mostrando que as palavras em negrito 
eram as palavras-chave. O professor deveria perguntar aos alunos se essas 










“Eu selecionei esse texto de uma revista que encontrei. Achei-o 
interessante e tinha um vocabulário bom também. Retomei a importância das 
palavras-chave com os alunos e falei que elas sempre são importantes nos 
textos que lemos. Após trabalhar com as palavras-chave e o vocabulário 
restante, fiz a leitura em voz alta com meus alunos. Todos leram um pouco.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 3; Key Words; Módulo II) 
 
A atividade seguinte também pertence à unidade 3. O professor deveria 
pedir aos alunos para que lessem o parágrafo, tentando sumarizar a idéia trazida 
por ele e pela palavra-chave. Para a atividade seguinte, o professor deveria 
corrigir cinco sentenças com os alunos, dizendo quais opções eram verdadeiras e 













 “Expliquei aos alunos que eles teriam que ler os parágrafos das 
páginas 42 e 43 e eles teriam que sintetizar, através de uma palavra-chave, 
qual era o principal assunto discutido pelo parágrafo. Tive que trabalhar algum 
vocabulário com os alunos, porque algumas palavras não haviam sido bem 
entendidas. Os alunos conseguiram realizar a atividade.  
No exercício seguinte, eles deveriam dizer se as sentenças eram 
falsas ou verdadeiras. Deveriam se basear nos parágrafos que tinham lido, para 
poder responder e assinalar as sentenças.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 3; Key Words; Módulo II) 
 
Para a próxima atividade, os alunos deveriam numerar os pecados 
apresentados pelas figuras, com as respectivas descrições feitas abaixo. A 










 “Os alunos não sabiam o que era ‘sin’. Eu perguntei se eles nunca 
tinham assistido ao filme Seven. Alguns me disseram que sim. Então, eu disse 
que o filme tinha relação com esse ‘sin’. Dois ou três alunos me disseram que 
era pecado. Pedi, então, que os alunos fizessem a associação da figura com a 
descrição apresentada. Tive que fazer a atividade junto. Os alunos tiveram 
muito problema com o vocabulário. No final, perguntei quais alunos gostariam 
de ler as sentenças em voz alta. Alguns aceitaram, e eu li um pouco também.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 3; Key Words; Módulo II) 
 
A seguir, viria uma atividade do manual. 
 
Atividade do manual 
A última atividade da unidade 3 era do manual. O texto era sobre os 
procedimentos de calibragem do compactador de lixo da aeronave. O primeiro 
exercício era baseado na figura do compactador de lixo, e os alunos deveriam 
dizer o que eles conheciam sobre esse compactador e escrever algumas 
palavras que eles acreditavam que poderia aparecer em um texto que falaria 
desse assunto.  
O segundo exercício pedia que os alunos relacionassem três títulos 
(que haviam sido retirados de seu texto original) com os textos, e eles deveriam 
dizer e sublinhar as palavras que os havia ajudado a fazer as escolhas. 
No exercício 3, os alunos deveriam colocar as sentenças em ordem 
para fazer com que o texto ficasse coerente. Eles deveriam dizer quais as 
palavras que os haviam ajudado, se eram verbos ou marcadores textuais. Oito 
seqüências deveriam ser colocadas em ordem.  
O quarto exercício perguntava aos alunos em quais módulos o 
compactador funcionava (a resposta estava no texto). O quinto exercício 




manutenção do compactador, e a resposta também estava no texto. 
No sexto exercício, o aluno deveria dizer para que era usado o botão 
de baixa pressão. Embora a resposta estivesse no texto, o aluno deveria tentar 
interpretá-la. O sétimo exercício pedia para que os alunos lessem o texto 
novamente e sublinhassem, em vermelho, os verbos no presente simples e, em 
azul, exemplos de voz passiva. 
O oitavo exercício pedia que os alunos selecionassem dois 
parágrafos que incluíssem o presente e a voz passiva e os explicassem em 
uma linha do tempo. O exercício 9 relembrava aos alunos a formação da voz 
passiva e pedia para que separassem o particípio passado em duas colunas: os 
regulares e irregulares, dando sua forma no presente. 
O último exercício era de pronúncia. Os alunos deveriam separar os 
verbos com as terminações ed, pronunciando-os em /t/, /d/, /id/. Esses 




Unidade 4 – Verbos frasais – Módulo II 
 
 A próxima atividade era da unidade 4. Esta unidade foi desenvolvida para 
trabalhar os verbos frasais com os alunos, pois eram recorrentes nos manuais de 
manutenção de aeronaves com os quais os alunos trabalhavam.  
A seguir, disponibilizaremos as folhas explicativas desta unidade, com um 
exercício no final da terceira página. O professor deveria explicar o que eram os 
verbos frasais, mostrando que existiam alguns com sentido idiomático e outros 

















 “Aproveitei o texto de abertura da unidade para revisar os pronomes 
de referência com os alunos. A seguir, li o texto com eles, ajudando-os com os 
problemas relacionados ao vocabulário. Tentei fazer com que os alunos, 
através do contexto, conseguissem inferir qual era o significado das palavras 
que estavam em negrito. Escrevi outras frases na lousa com os mesmos verbos 
frasais. Alguns conseguiram entender; outros, não.  
Em seguida, expliquei, lendo o texto para os alunos, o que eram os 
Phrasal Verbs. Comentei com eles uma dica que recebi de uma professora, 
uma vez: você consegue saber se está diante de um verbo frasal se a partícula 
que estiver acompanhando o verbo mudar seu significado. Apresentei o 
exemplo do avião, e a figura os ajudou a entender o significado.  
Depois, mais alguns exemplos foram apresentados. Trabalhei com os 
alunos a diferença entre os verbos frasais que tinham significado literal e os que 
tinham significado idiomático. Pedi, em seguida, que os alunos escrevessem 
uma sentença com cada um deles. Depois, eu expliquei que, em alguns casos, 
um mesmo verbo pode apresentar significado diferente, quando ocorre 
mudança na partícula.  
Os alunos aplicaram essa informação tentando encontrar o 
significado expresso por cada verbo frasal em oito sentenças que lhes foram 
disponibilizadas.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 4; Phrasal Verbs; Módulo II) 
 
A próxima atividade, ainda pertencente à unidade 4, era um texto 
falando do maior jogador de futebol de todos os tempos. O texto era sobre o Pelé. 
O professor deveria apresentar o texto aos alunos e, em seguida, trabalhar as 
questões propostas. Esse texto foi proposto pela professora deste estudo, pois 
alguns verbos frasais foram encontrados nele, além de ser um assunto de 
interesse dos alunos, que estariam familiarizados com ele. As questões foram 












 “Primeiro perguntei para os alunos o que eles sabiam sobre o Pelé. 
Muitos disseram a mesma coisa: que ele era o melhor jogador do mundo. 
Perguntei se eles sabiam como era o verdadeiro nome do Pelé. Alguns sabiam; 
e outros, não. Comecei a ler o texto em voz alta para os alunos e, dessa vez, já 
fui trabalhando o vocabulário com eles. A seguir, comecei a trabalhar as 
questões, revisando as estratégias de leitura até então apresentadas. Li as 
perguntas para os alunos e tive que traduzir a maioria delas. Os alunos 
conseguiram entender o significado do verbo frasal pelo contexto. Pedi que eles 
substituíssem tal verbo por uma palavra de sentido similar. Eles fizeram, mas 
deram esse significado em Português.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 4; Phrasal Verbs; Módulo II) 
 
A atividade seguinte foi sugerida pela professora deste estudo. Ela 
procurou uma música que tivesse bastante verbo frasal. Os alunos deveriam ouvir 
a letra da música, tentando completar os espaços em branco com os verbos que 
foram apresentados, dentro de uma caixa, ao final da letra. O objetivo dessa 










 “Perguntei se os alunos sabiam alguma coisa do conjunto Queen e 
se eles gostavam do estilo de música que eles tocavam. ‘Do you know 
something about Queen? Do you enjoy the kind of music they play? What is 
your favorite song?’ Fiz essas perguntas em Inglês, porque achei que os alunos 
ficariam mais motivados, mas, ainda assim, tive que ajudá-los traduzindo 
algumas partes do que eu perguntei. 
Em seguida, eu disse que colocaria a música para que eles 
ouvissem. A turma gostava muito de música, e eles sempre pediam, mas não 
era permitido dar música em todas as aulas, pois a empresa não queria que o 
foco do curso fosse perdido.  
Coloquei, então, a música para os alunos. Eles ouviram, mas quase 
não conseguiram completar os espaços que estavam faltando. e então, coloquei 
a música mais uma vez, totalizando duas chances para ouvirem a letra, mas 
nem assim todos os alunos conseguiram completar os espaços. Ou seja, não 
conseguiram entender o que o cantor falava e, dessa forma, não conseguiram 
completar a letra inteira da música. 
 Por fim, coloquei as respostas das palavras que estavam faltando na 
letra da música na lousa, e os alunos que não tinham conseguido completar o 
exercício puderam copiar a resposta certa. Os que haviam feito, mas de 
maneira errada, puderam arrumar. 
Eu não explorei o vocabulário com os alunos, pois eu não tinha mais 
tempo para tal, pois faltavam cerca de cinco minutos para terminar a aula. A 
atividade não foi retomada na aula seguinte.”  
 








A atividade seguinte era do manual. 
 
Atividade do manual 
A última atividade da unidade 4 era do manual. A atividade 
disponibilizava quatro excertos para os alunos. A tarefa era para que os alunos 
lessem o verbo frasal presente na sentença (o verbo estava em negrito), e os 
alunos deveriam assinalar qual era o sentido correto do verbo frasal, mediante 
as opções dadas. Mostraremos uma sentença em que o verbo frasal aparece, já 
que não podemos apresentar todo o excerto, pois ele contém dados da 
empresa. 
Exemplo: PUT ON PROTECTIVE CLOTHING 
NOT GET THEM IN YOUR MOUTH 
PUT ON:                                    GET IN: 
( ) to put clothes on oneself       ( ) to get out of bed 
( ) to delay doing a decision      ( ) to put something inside something 
 
 
A próxima unidade é a de número 5. Ela será apresentada na íntegra, 
pois não utiliza textos do manual. A atividade que abre a unidade era de revisão. 
Os verbos modais eram muito freqüentes nos manuais, e seu entendimento era 
necessário para que os alunos não apresentassem dúvidas ao realizar 
procedimentos de manutenção nas aeronaves. 
O professor deveria trabalhar um pouco a parte escrita com os alunos, 
pois alguns deles tinham que reportar fichas em Inglês, quando terminavam as 
atividades de manutenção. O professor deveria incentivar os alunos a escrever, 
baseando-se nos exemplos que lhes haviam sido dados. Era tarefa do professor, 
ainda, conscientizar bastante os alunos sobre a importância exercida por um 
modal em um texto de manutenção e que a interpretação errada de um modal 















 “Para começar a unidade, fiz uma revisão com os alunos sobre os 
verbos modais. Procurei enfatizar qual a importância deles dentro dos manuais 
e o fato de existirem diferenças importantes entre eles. 
Pedi que cada aluno desse um exemplo de verbo modal, caso eles 
tivessem. O verbo modal deveria ser um que eles já tivessem visto dentro do 
manual. Muitos alunos deram exemplos de verbos que não estavam no manual. 
Acabei aceitando mesmo assim, pois não queria desestimular ou desmotivar os 
alunos. 
Enfatizei muito a questão número 5, pois queria que ficasse claro 
para o aluno que uma ordem expressa pelo manual deveria ser cumprida sem 
que restassem dúvidas para quem fosse executar a tarefa. Dos modais que 
apareciam no manual, o ‘must’ era o que mais expressava uma ‘ordem’, e os 
alunos não podiam ter dúvidas com relação a isso. 
Mostrei, ainda, que, depois de um verbo modal, o próximo verbo 
deveria estar em sua forma infinitiva. Expliquei que não se pode colocar, por 
exemplo, verbo com ‘ing’ em seguida. Pedi, depois, que os alunos escrevessem 
algumas sentenças utilizando os modais e, por fim, expliquei aos alunos a 
diferença entre ‘will’ e ‘going to’.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 5; Modal Verbs; Módulo II) 
 
A atividade seguinte, ainda da unidade 5, era um jogo. O professor 
deveria trabalhar com os alunos o vocabulário e, depois, deveria fazer com que os 


















 “Eu fiquei atrasada com o desenvolvimento da atividade relacionada 
aos modais nas aulas anteriores. Dessa forma, ‘passei’ pela atividade do jogo. 
Quando eu fui tentar trabalhar essa atividade com os alunos, não gostei da 
atividade e, por isso, não tive vontade de preparar. Também tive um pouco de 
dificuldade para entender. Então, eu ‘mais ou menos’ expliquei para os alunos 
como era. Pedi que eles tentassem fazer em casa e, se tivessem dúvidas, que 
era para falar comigo.” 
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 5; Modal Verbs; Módulo II) 
 
A unidade seguinte era a de Instruções. Ela compunha a sexta e última 
unidade de atividades do módulo II. A tarefa do professor era trabalhar com os 
alunos a importância do imperativo, pois, nos manuais, os imperativos 
representam um item importante, ao fornecerem as instruções que os funcionários 
devem seguir para realizar determinado procedimento relacionado à manutenção 
das aeronaves.  
Como esta unidade não possui textos do manual, ela também será 
mostrada na íntegra. A primeira atividade mostrava um texto sobre as leis e 
regulamentações dos telefones sem fio enquanto o motorista está dirigindo. A 
seguir, alguns exercícios foram propostos, e a explicação da formação dos 














 “Comecei a aula perguntando para os alunos quem tinha telefone 
celular. Todo mundo tinha. Alguns me disseram que já tinham trocado de 
número mais de cinco vezes. Comecei o texto. Os alunos tiveram um pouco de 
dificuldade com o vocabulário, e, embora não gostando, tive que traduzir muitas 
expressões para eles.  
Respondi as cinco questões com os alunos e expliquei, em seguida, 
o que eram e como se formavam os imperativos. Expliquei a formação do 
imperativo negativo também. Perguntei para os alunos se eles encontravam 
bastante verbo desse tipo nos manuais. Alguns disseram que sim, mas que não 
sabiam que eles recebiam esse nome.  
Eu disse que os imperativos eram importantes nos manuais deles, 
porque alguma ‘ordem’, ou mesmo uma ‘solicitação’ de tarefa estava sendo 
requerida, e eles tinham que executar, realizar o procedimento nas aeronaves.  
Quando terminei de explicar os imperativos negativos, pedi que os 
alunos pegassem mais exemplos no texto e, por fim, perguntei se eles seguiam 
tais instruções ou não.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 6; Instructions; Módulo II) 
 
A próxima atividade estava relacionada ao envio de um fax. O professor 
deveria ler o texto com os alunos, trabalhando o vocabulário. Era tarefa, também, 
do professor retomar os marcadores textuais, nos dois primeiros exercícios. A 
seguir, o professor deveria fazer com que o aluno realizasse a tarefa de número 
três, utilizando marcadores textuais já apresentados no texto, para numerar as 
sentenças. Por fim, o professor deveria orientar o aluno para que escrevesse, com 













 “Perguntei para os alunos se eles lembravam o que eram os 
marcadores textuais. Alguns lembraram; outros, não. Coloquei um exemplo na 
lousa. Em seguida, pedi que os alunos lessem o texto do fax e circulassem os 
marcadores textuais que estavam presentes ali. Os alunos circularam os 
marcadores, mas tiveram algumas dúvidas com relação ao vocabulário, que eu 
esclareci.  
Para o segundo exercício, pedi que os alunos, usando o contexto, 
como era solicitado pelo exercício, tentassem relacionar as palavras da coluna 
da esquerda com o significado por ela representados na coluna da direita. No 
terceiro exercício, pedi que os alunos escrevessem um texto, começando pela 
frase ‘First turn on the PC...’, e eles deveriam usar os marcadores textuais para 
isso. A maioria dos alunos usou ‘and’ e ‘then’.  
Por fim, os alunos deveriam tentar escrever, baseando-se nas 
figuras, como eles deveriam proceder para colocar papel na impressora. Não 
achei o exercício interessante, porque eu achei um pouco difícil para os alunos 
e para mim também, porque eu sempre tenho problemas com papel na 
impressora. Eles escreveram frases curtas. Corrigi a de uns dois alunos na 
lousa e disse que, se eles tivessem feito mais ou menos igual aos exemplos 
que eu havia colocado, que estaria bom. Eu não tinha mais tempo para corrigir 
de todos os alunos, e alguns nem fizeram.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 6; Instructions; Módulo II) 
 
As próximas atividades da unidade estavam relacionadas a receitas. 
Duas receitas foram dadas aos alunos: uma de omelete e outra de muffins. Os 
alunos receberam os ingredientes das receitas e o modo de preparo. A seguir, 
algumas questões foram apresentadas. O professor deveria trabalhar o 
vocabulário com os alunos e também os exercícios. Por fim, o professor deveria 

















 “Iniciei a aula perguntando aos alunos quem já tinha comido 
omelete. Eu tentava perguntar em Inglês, mas, quando os alunos não me 
entendiam, ia direto para o Português. Todos disseram que sim, e alguns até 
brincaram dizendo que o famoso ‘zoião’30 era um velho conhecido de todos. Na 
lousa, eu mostrei para os alunos que o texto estava dividido em duas partes e 
perguntei o que eles conseguiam entender por isso. Falei que eles tinham que 
se lembrar de como era uma receita. Alguns alunos me disseram que a primeira 
parte estava mostrando os ingredientes, e a segunda, o modo de preparo.  
Trabalhei o vocabulário com os alunos. Fiz as quatro questões com 
eles, como estava sendo pedido no exercício. No quinto exercício, perguntei 
aos alunos quais ingredientes eles usariam para preparar a própria omelete. 
Depois, trabalhei a receita dos muffins com os alunos.  
No exercício de número três, trabalhei bastante o vocabulário com os 
alunos. No quarto exercício, pedi que tentassem escrever uma receita para 
preparar para uma pessoa estrangeira. Os alunos fizeram.  
Em seguida, eu pedi que os alunos escrevessem a receita. A 
atividade foi feita em dupla. No começo eu achei que seria uma atividade chata, 
que os alunos não iriam gostar, mas eles gostaram. A interação foi muito boa. 
Eu preparei uma receita de muffins em casa, só que comprei a massa pronta da 
caixinha. Os alunos gostaram bastante. Eu também gostei da atividade. Foi 
bastante interessante. Eu não corrigi os erros dos alunos nas receitas que eles 
me escreveram. Não sei se isso foi certo ou errado. Eu não queria que eles 
perdessem o entusiasmo que demonstraram para realizar a atividade.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 6; Instructions; Módulo II) 
 
Abaixo, mostraremos três exemplos das receitas preparadas pelos 
alunos do curso, com relação ao desenvolvimento da atividade. Essas receitas 
                                                 




estão relacionadas à sexta unidade do curso e foram feitas com base nas 
atividades que acabamos de descrever. 


































A seguir, mostraremos a última atividade da unidade 6. O professor 
deveria trabalhar um texto com os alunos, discutindo algumas questões que foram 









 “Comecei a aula perguntando o que era manager. A maioria sabia o 
que era. Tive que trabalhar um pouco o vocabulário com os alunos. Em 
seguida, trabalhei as questões trazidas pelo texto. Tentei fazer com que os 
alunos respondessem o máximo de questões, baseando-se na própria 
experiência. Foi interessante, porque foi uma forma de valorizar a contribuição 
do aluno, e, dessa forma, eu pude conhecê-los ainda mais.”  
 
 (Relatório de aula da professora. Unidade 6; Instructions; Módulo II) 
3.3.2. O QUESTIONÁRIO DE ANÁLISE DE NECESSIDADES 
Como parte do material trabalhado pela professora, apresentaremos o 
questionário de análise de necessidades que ela preparou para sua turma de 
módulo II. Esse questionário inclui as perguntas que a professora formulou e as 
respostas dadas que esperava encontrar por seus alunos. O intuito desse 
questionário era conhecer melhor os alunos, tendo o cuidado de não repetir 
qualquer experiência negativa que os aprendizes pudessem ter vivenciado em 
outros cursos. 
 
Questionário de análise de necessidades 
 
Turma _____  Nome _________________________________ 
 
 
1. O que é “leitura” para você? Você gosta de ler? O que você gosta de ler? 
A minha intenção ao perguntar o que era leitura era para que eu 
conseguisse entender qual é o processo de leitura envolvido na 
realização dessa atividade pelo aluno. Quando perguntei se gostava de 
ler, foi pensando na necessidade da empresa, que solicita um curso para 
capacitação de leitura de manuais de aeronaves, que são escritos em 
língua inglesa. Dessa forma, eu conseguiria supor qual seria a 
proximidade do aluno com o texto que ele lê e a razão por que realiza a 
leitura. Quando perguntei o que aluno gostava de ler, pensei no tipo de 
texto, como seria esse texto e se o mesmo apresentaria alguma relação 





2. Com que freqüência você lê em língua inglesa? E em língua portuguesa? 
Quais os assuntos nos quais você busca informações?  
 
Aqui eu queria saber como é a leitura do aluno em língua materna, 
porque, se o aluno não lê nem ao menos em língua materna, ele 
dificilmente entenderá o processo de leitura em uma língua estrangeira, 
especialmente na fase em que o aluno está aprendendo essa língua. 
Quando eu perguntei quais os assuntos nos quais eles buscam 
informações, estava pensando no que seria prazeroso para eles, pois a 
busca por informações é uma etapa importante no processo de leitura.  
 
 
3. É necessário que você saiba inglês dentro da empresa em que você 
trabalha? Justifique a sua resposta. 
 
Por que eu fiz essa pergunta, se o curso é voltado para 
desenvolver a proficiência de leitura nos alunos? Eu quis investigar a 
necessidade por parte do aluno para saber inglês, a fim de utilizar na 
companhia, pois, em alguns casos, mediante experiências anteriores, 
alguns alunos simplesmente não usavam os manuais, os serviços eram 
executados por experiência “própria”, e, mesmo assim, eles diziam que 
tinham a necessidade. Questionei-me, portanto, se seria uma 
necessidade da empresa ou um interesse do aprendiz. Foi o que quis 
investigar com isso. 
 
 
4. Dentre as habilidades da língua inglesa (ler, falar, ouvir e escrever), 
destaque as que você mais utiliza, justificando a sua resposta. 
 
Diante da solicitação da empresa, eu fiz essa pergunta para 
investigar se seria realmente a habilidade de ler que o aluno mais utiliza 
dentro da empresa ou se existia, em algum outro momento, a utilização 




5. Existe uma habilidade que você considera mais importante do que as 
outras? Em caso afirmativo, por favor, justifique. 
 
Minha intenção com essa pergunta era verificar se os alunos 
responderiam que seria a leitura, por essa ser a habilidade solicitada pela 
empresa, mediante a justificativa para a questão, ou se seria a leitura por 




habilidades, por se tratar de uma vontade própria dos alunos.  
 
 
6. Quais são os tipos de texto a que você mais tem acesso? São os que 
mais lhe interessam? Justifique sua resposta. 
 
Quando eu formulei essa pergunta, eu quis saber se eram os 
manuais os textos que mais interessavam aos alunos, haja vista que 
grande parte do dia eles passam dentro da companhia. Em caso de 
serem os textos dos manuais, eu gostaria de saber por que são eles os 
que mais interessam e se é por uma vontade própria ou, mais uma vez, 
pela necessidade da companhia, mas isso eu não sei se eu conseguiria 
compreender pela resposta dos alunos.  
 
7. Você utiliza o manual de manutenção todos os dias? Em caso negativo, 
como você procede quando tem que realizar alguma tarefa que lhe é 
solicitada? Justifique a sua resposta. 
 
Por experiências anteriores, eu percebi que nem todos os alunos 
utilizavam o manual. Fiz, portanto, essa pergunta, para saber se eles 
utilizavam ou não, para poder contrapor com a questão anterior, e de que 
maneira eu enxergaria o processo de leitura, se eles não utilizavam com 
certa freqüência o manual, mas cumpriam a tarefa solicitada 
normalmente. Eu verificaria, aqui, a presença do conhecimento de 
mundo por parte dos alunos. 
 
 
8. A companhia é o lugar ideal para você aprender Inglês? Justifique a sua 
resposta. 
 
Essa pergunta foi feita para saber dos alunos o que eles acham de 
aprender Inglês dentro do próprio local de trabalho. Em outras pesquisas, 
encontramos que muitos alunos têm em seu imaginário que o melhor 
lugar para se aprender Inglês é em uma escola de idiomas. Por se tratar 
de um público adulto, julguei que essa questão seria relevante. 
 
9. Existe(m) situação(ões) dentro da empresa em que você precisaria usar 
mais de uma habilidade da língua? Em caso afirmativo, qual(is) 
seria(am)? 
 
A intenção aqui foi tentar verificar o que seria de fato que o aluno 
precisa saber mais, por conta da empresa, ou se ele (por si só) gostaria 






10. Você já teve alguma experiência negativa com a língua inglesa? Em caso 
afirmativo, você poderia descrevê-la? 
 
Quis investigar um pouco mais a relação do aluno com a língua 
inglesa. E, dessa forma, tomar os devidos cuidados com relação à 
maneira de conduzir as aulas, tentando construir um discurso com o 
aluno sobre a importância da língua inglesa nos dias atuais, 
especialmente em ambiente de trabalho. 
 
11. O que você desejaria alcançar com a língua inglesa, dentro desse curso 
que será oferecido nesse semestre para você?  
 
Essa pergunta foi feita para saber sobre as aspirações dos alunos 
e, dessa maneira, tentar estabelecer uma agenda com eles, para que 
conseguíssemos, na medida do possível, dar um curso que atendesse às 
necessidades e também aos interesses dos aprendizes, ponto este 
bastante importante. 
 
3.3.3. O PRÉ E PÓS-TESTE DE LEITURA 
Além do questionário de análise de necessidades, a professora 
preparou, ainda, um teste de leitura para os alunos, que ela caracterizou como pré 
e pós-teste. Eles eram iguais: um foi aplicado no começo do curso (março), e o 
outro, no final (julho).  
O objetivo da professora ao aplicar esses testes era ver o rendimento 
do aluno durante o módulo, se haviam melhorado o desempenho na habilidade de 
leitura.  
Mostraremos, a seguir, esse teste e também as respostas formuladas 
pela professora, as quais ela considerava correta para corrigir o teste dos alunos. 
Embora o texto (Anexo 5), no qual os alunos deveriam se basear, seja do manual, 
ele será apresentado, pois não fazia parte do curso de extensão, tendo sido 










Turma ___ Nome ____________________________________________ 
 
 
Responda às questões abaixo em Português, de acordo com o texto que lhe é 
dado. 
  
 Os alunos deveriam responder às questões baseando-se no texto. 
Quaisquer respostas que fossem além evidenciariam outro recurso de resposta 
que não estaria, necessariamente, baseado no texto. 
 
 
1. Que tipo de texto é esse? Como você chegou a essa conclusão?  
 
Eu esperava que o aluno respondesse que se tratava de um texto 
do manual, por sua familiaridade com o mesmo e também por conta do 




2. O que são smoke detectors e para que servem? 
 
De acordo com o texto, smoke detectors são detectores de 
fumaça. (O aluno saberia disso, se conseguisse identificar que se trata 




3. O que acontece quando alguma fumaça é detectada no lavatório da 
aeronave? 
 
No caso de alguma fumaça ser detectada na aeronave, um sinal é 
dado para o painel de detecção de fumaça, no lavatório, na cabine 
dianteira da estação de atendente de vôo. (Para responder a essa 
questão, novamente o aluno precisaria localizar grupos nominais. Outro 
ponto importante, aqui, refere-se ao fato de não existir, nesse trecho, o 
marcador textual “when”, o qual poderia servir de guia para que alguns 
alunos respondessem a essa questão.) 
 
                                                 





4. Qual a diferença entre red warning light e red response light? Como você 
obteve essa informação? 
 
A resposta para essa pergunta não estava no texto. A única 
informação que o texto traz sobre red warning e red response light é a 
sua localização, mas não qual a diferença entre elas. A resposta seria 
essa: Red Warning Light: o sistema avisa que existe fumaça e “solicita” 
que alguma medida seja tomada. Red Response Light: o sistema já 
detectou o problema, uma atitude já foi tomada. 
 
 
5. A configuração mostrada na figura é pertencente a qual aeronave? 
Justifique a sua resposta. 
 
A aeronave em questão é um BOOM 1000. A resposta estaria 
incompleta dizendo que foi somente pelo layout, sem justificar que a 
configuração mostra poltronas duplas de um único lado, nesse caso, o 
esquerdo, e essa configuração é encontrada somente em BOOM 1000. 
O layout ajuda nesse sentido, desde que o aluno explicasse o porquê. 
Essa informação estaria, portanto, além do texto. 
 
 
6. Existem outros sistemas de detecção de fogo na aeronave? Em caso 
afirmativo, onde estão localizados? O texto lhe fornece essa informação? 
Como você chegou a essa resposta? 
 
Existem e estão localizados em outros compartimentos, tais como, 
porão (por conta dos inflamáveis), turbinas, compartimento de carga. O 
texto não fornece essa informação, mas como é obrigatório que o aluno 
faça cursos de familiarização e, também, em decorrência de sua prática, 
ele poderia saber essa resposta. Talvez algum aluno colocasse, 
baseando-se no texto, que existe um frasco de extintor portátil na cabine 
que pode ser usado, se necessário. 
 
 
7. Se você quisesse obter mais informações sobre o tema tratado nesse 
texto, o que você deveria fazer? 
 
 
Existem duas opções, aqui. A primeira seria consultar os manuais 
dos fabricantes, e a segunda seria acessar o sistema on line nos 
computadores da empresa. (Essas respostas não estão no texto.) 




mais coerente e possível seria procurar mais informações na ATA de 
número 100, no capítulo 26, relacionado ao item de “Fire Protection”. 
 
8. Quais seriam as palavras existentes no texto que um profissional da área 
de manutenção de aeronaves deveria conhecer para conseguir entendê-
lo? Justifique a sua resposta. 
 
 
Essa pergunta foi feita para saber se o aluno “domina” pelo menos 
o vocabulário básico, que é o mais importante para que ele consiga 
entender o restante do texto. Sem conhecer essas palavras, sua leitura 
seria muito limitada, e a compreensão do texto bastante ineficiente. Tais 
palavras seriam: smoke detectors, cabin attendent, warnings, forward, 
lavatory, panel, extinguishing bottle. Dessa forma, o aluno saberia o que 
são, para que servem e onde estão localizados, interpretando, portanto, 




Por fim, como parte do material utilizado pela professora no módulo II, 
para o qual deu aulas de leitura, apresentaremos as avaliações que os alunos 
faziam da aula da professora e também a avaliação que eles faziam do curso, se 
estavam satisfeitos e se o curso estava correspondendo32 às expectativas que 
eles tinham. Essas avaliações eram usadas pela professora com o intuito de 
averiguar como ela estava sendo vista pelos alunos em sala de aula. A professora 
tinha, também, a intenção de saber se existia algum problema por parte dos 
alunos e de que forma ela poderia ajudá-los.  
A professora nunca pediu que os alunos se identificassem. Porém, a 
professora conhecia a letra de seus alunos, mas nunca lhes mencionou isso. 
Embora a turma fosse composta por 12 alunos, no dia em que a professora pediu 
essas avaliações, somente nove alunos estavam presentes. A seguir, as 
avaliações. 
                                                 
32 Apenas as avaliações relacionadas à prática da professora e ao desenvolvimento do curso serão mostradas, 





Avaliação dos alunos data: 24/05/2006  
 
6) Como é o desenvolvimento da professora em sala de aula? 
Aluno 1) Bom. 
 
Aluno 2) Dentro do aceitável para o curso administrado. 
 
Aluno 3) Muito ótima. 
Aluno 4) Agradável, sem exceder os limites individuais, porém explorando a 
compreensão geral da audição e fala. 
 
Aluno 5) Muito bom. 
 
Aluno 6) É bom. 
 
Aluno 7) Rápido demais. 
 
Aluno 8) Muito bom, engraçado. 
 




7) Você está satisfeito com o curso? Com a professora? O que você gostaria 
de ter mais nas aulas? 
 Aluno 1) Sim, sim, porque ela motiva os alunos. 
Aluno 2) Sim. Também. 




Aluno 4) Sim e sim. 
Aluno 5) Sim (também). 
Aluno 6) Sim, estou. 
Aluno 7) Mais ou menos, acho que não acompanho como deveria. 
Aluno 8) Sim. 
Aluno 9) Sim, idem. 
 
8) O que você gostaria de ter mais nas aulas? 
 
Aluno 1) Vídeos. 
Aluno 2) Mais vídeos de filmes, músicas e entretenimento. 
Aluno 3) Mais tempo de aula. 
 
Aluno 4) Músicas. Mais exemplos de manuais. Recortes de revistas ou jornais 
em Inglês. Comerciais de TV. Dinâmicas em grupo. 
Aluno 5) Vídeos e músicas. 
Aluno 6) Vídeos, músicas, para melhorar o entendimento. Revistas também são 
bem aproveitadas. 
Aluno 7) Mais audição. 
Aluno 8) Vídeos, para melhorar o entendimento do sotaque em certas palavras. 







REVISITANDO A PRÁTICA DA PROFESSORA: REFLETINDO SOBRE SUA 
TRAJETÓRIA 
 
“The journey of discovery consists not in seeking new 
landscapes, but in seeing them with new eyes”  
(Marcel Proust) 
4.1. INTRODUÇÃO 
Neste capítulo, faremos uma revisitação à prática da professora deste 
estudo, evidenciando como se deu seu processo de reflexão. A construção desse 
processo foi possível graças a alguns fatores, entre eles, o estudo da literatura da 
área, as conversas com a orientadora, assim como as disciplinas cursadas na 
pós-graduação, que permitiram rever o percurso vivenciado em sala de aula.  
Durante o processo de reflexão, as questões feitas por Smyth (1992) 
foram muito importantes e puderam ajudar na retomada de aspectos de sua 
prática. Dessa forma, para entender sua própria trajetória, a professora teve que 
olhar criticamente para sua prática. Esse olhar retrospectivo nos revela uma 
professora em busca de um aprendizado para enriquecer sua experiência. A 
seguir, discutiremos pontos relevantes do percurso da professora, que 
desencadearam questões importantes para que a reflexão pudesse ocorrer. 
4.2. O CURSO DE INGLÊS PARA A LEITURA DOS MANUAIS DE MANUTENÇÃO 
A empresa apresentava uma necessidade específica, que estava 
voltada para a leitura dos manuais por parte de seus funcionários. Porém, o curso 
de extensão, por diversas vezes, parecia não focar especificamente essa 
necessidade, ao trabalhar com um material tão diversificado e com atividades que 
não objetivavam o ensino de leitura. Embora a empresa tenha mostrado, durante 
todos esses anos, muita satisfação com relação ao curso de extensão ofertado 




talvez o curso não tenha focado enfaticamente a leitura dos manuais de 
manutenção, conforme as descrições feitas pela professora em seus relatórios, os 
quais explicitamos no capítulo anterior. 
Ainda com relação ao curso, vale salientar que os modelos de leitura 
eram desconhecidos pela professora. Dessa forma, a confecção das atividades 
propostas a partir de textos não se fundamentou nos modelos de leitura existentes 
na literatura. Isso mostra uma limitação com relação ao entendimento da 
habilidade de leitura, e reflete um problema nas atividades trabalhadas com os 
alunos.  
Aliado a isso, o material do curso de extensão, conforme apresentamos 
no capítulo III, não apresentava muitas atividades relacionadas aos manuais de 
manutenção de aeronaves. Em outras palavras, essas atividades não focavam a 
leitura desses manuais; elas mostravam exercícios desconexos, que não 
objetivavam ensinar essa habilidade para os alunos.  
A unidade em que as receitas são apresentadas mostra-se como 
exemplo para isso. Mesmo que sua inclusão seja justificada porque foram 
importantes para a motivação dos alunos, elas desvirtuaram o foco do curso, que 
se propunha a ensinar leitura dos manuais de aeronaves (conforme atividade de 
música, unidade 4, módulo II).  
A professora deste estudo acredita que a motivação também poderia ter 
surgido se os alunos tivessem recebido um texto do manual com o qual 
trabalhavam e, a partir desse texto, fornecer alguma instrução (em português) 
para que um procedimento de manutenção fosse realizado. Assim o material 
estaria mais condizente com a realidade dos alunos e, portanto, a chance de ser 
aproveitado por eles seria maior. 
As atividades com músicas eram solicitadas pelos alunos e a 
professora, portanto, buscando atender a seus interesses nunca se questionou 
sobre a relação da música com o material33. 
                                                 




A seguir, retomamos uma dessas atividades para ilustração do que 
estamos dizendo. 
 
Além da falta de relação entre os exercícios propostos e o objetivo do 
curso, percebemos que o material trazia poucas instruções para a realização das 




era responsabilidade do professor, que deveria relacionar o tópico da aula com o 
ensino de leitura.  
Na época em que deu aulas para o referido curso, a professora não 
tinha consciência da relação acima e também não apresentava teorização para 
entender essa relação e, portanto, ela ficou a mercê do material, seguindo 
exatamente as instruções disponibilizadas, sem questionar ou refletir sobre as 
atividades. 























Embora os marcadores sejam muito importantes na leitura, eles não 
foram trabalhados a contento com os alunos no contexto em que a professora deu 
aulas. O exercício apresentado anteriormente é problemático, pois está 
descontextualizado e não apresenta sentido com o tópico da aula.  
Entretanto, o professor que sabe teorizar a própria prática tem 
condições de dar uma boa aula para seus aprendizes independentemente do 
material que ele possui procurando alternativas para melhorá-lo ou mesmo 
completá-lo, criando um contexto para ele. 
Outro ponto importante a ser considerado é a reflexão que a professora 
deste estudo faz sobre a utilização de um questionário de análise de necessidades 
para o planejamento de um curso. O objetivo da professora era reunir informações 
sobre os alunos. Porém, os dados presentes nesse questionário não foram 
utilizados para a confecção das atividades, uma vez que o curso já estava pronto. 
Portanto, por não entender a finalidade de um questionário dessa natureza, a 
professora faz uso inadequado desse instrumento, uma vez que o que era 
importante para ela eram as respostas dadas pelos alunos, as quais lhes 
informariam os interesses dos aprendizes. 
Dessa forma, o foco da professora estava voltado para atender aos 
interesses pessoais dos alunos e, portanto, as reais necessidades dos aprendizes 
não foram contempladas.  
Embora entendamos que um curso com propósitos específicos não 
precise ter, necessariamente, apenas atividades com textos da área dos alunos, 
acreditamos que eles devam apresentar relação com o propósito a ser atingido. 
Isso significa dizer que, para um público em que a necessidade era ler manuais de 
manutenção de aeronaves, os textos poderiam trabalhar temas sobre aviação em 
geral, fatos históricos, desenvolvimento de aeronaves, entre outros que 
possibilitassem ao aluno condições para estabelecer relação entre a 





Sendo assim, nesse momento o papel do formador é muito importante 
em uma situação conforme a que descrevemos, pois é dele a tarefa de fazer com 
que o professor tenha condições de refletir sobre sua prática, propondo-lhe 
questionamentos que investiguem suas ações em sala de aula, e lhe ajudem a 
entender porque age de determinada maneira (Smyth, 1992). 
O ideal para um curso dessa natureza é que o ambiente em que ele 
será desenvolvido seja estudado minuciosamente e que as pessoas envolvidas na 
confecção dos materiais e também na preparação das aulas possam de fato 
entender qual o objetivo de um curso que pretende atender às necessidades 
específicas de seus aprendizes. Conforme explicitamos no capítulo teórico deste 
trabalho, esse é um dos elementos importantes a ser considerados em cursos de 
inglês instrumental. 
Pelos elementos discutidos, podemos concluir que a prática da 
professora esteve a todo momento baseada em um ensino prescritivo, que não lhe 
ofereceu oportunidade para relacionar teoria e prática, conforme sugerido por 
Vieira-Abrahão (2002).   
4.3. A PROFESSORA AVALIANDO O QUE SIGNIFICAVA A LEITURA 
Desde que iniciou o curso de extensão (março de 2003), a professora 
utilizava um questionário (Anexo 2) para trabalhar a leitura em sala de aula. Esse 
questionário trazia afirmações sobre leitura, as quais o professor deveria discutir 
com os alunos se eram falsas ou verdadeiras.  
Embora esse material não fizesse parte do módulo II, mesmo assim a 
professora o utilizou, por dois motivos: o primeiro é que alguns alunos não haviam 
cursado o módulo I, por atingir pontuação suficiente na prova de seleção; o 
segundo é que a professora acreditava que esse questionário lhe dava 
explicações razoáveis sobre o que significava a leitura. Porém, ao levantar o 




discutiu com os alunos estavam confusas, pelo fato de ela não possuir teorização 
sobre leitura e seu ensino. 
Apesar disso, a professora utilizava este questionário, pois esse era o 
único material que ela possuía para explicar o processo de leitura. Dessa forma, 
ela se sentiria mais segura em sala de aula, pois, o questionário já trazia as 
respostas as quais ela considerava corretas, não podendo assim, ser 
surpreendida por seus alunos.  
A professora entendia que se ela fosse surpreendida por seus alunos, 
eles poderiam duvidar de sua capacidade para dar aulas. Porém, hoje essa 
professora entende que a confusão e a surpresa são elementos importantes para 
o processo reflexivo conforme explicitado por Schön (1992). Além disso, é 
importante que o professor se permita ser surpreendido, pois é dessa forma que a 
aprendizagem tem mais condições de ocorrer. 
As respostas para esses questionamentos foram discutidas entre os 
professores do curso de extensão e as coordenadoras. A partir da discussão 
dessas afirmações com a equipe do projeto, a professora selecionou para si as 
respostas que gostaria de encontrar na fala dos alunos, o que pode ser 
encontrado no questionário a seguir. 
 
O que é leitura? (guia da professora) 
 
1) Ler é um ato passivo. 
•(Resposta): Falso. Não. A pessoa quando é um ato passivo, ele não age, 
somente senta e lê, e não é assim que a leitura deve ser. Ser passivo é aceitar 
tudo o que está no texto. 
2) Leitura é um processo palavra por palavra. 
•(Resposta): Falso/Verdadeiro. (Não necessariamente), porque quando não se 





3) Um texto deve ser lido somente uma vez. 
•(Resposta): Falso. Não. Depende da necessidade de cada um. Às vezes, é 
preciso ler muito para depreender o significado. 
4) Voltar no texto para esclarecer uma dúvida não é uma forma apropriada de 
leitura. 
•Resposta: Falso/Verdadeiro. Depende das situações em que sim e que não. 
Tendo dúvidas, o adequado é sempre voltar. 
5) O objetivo de toda leitura é entender tudo e lembrar de todas as palavras no 
texto. 
•Resposta: Falso. Não. O objetivo é que o texto consiga esclarecer a mensagem 
que ele traz. 
6) Ler não só é difícil como é chato também.  
•Resposta: Falso/Verdadeiro. Chato pode ser uma questão de preferência. (Ver 
um filme é mais econômico.) Difícil depende da área, do vocabulário, do interesse. 
7) Toda leitura deve começar no canto esquerdo e seguir descendo na ordem 
em que o texto foi escrito. 
•Resposta: Falso. (skim) Adianta uma série de processos. É importante ler 
instruções; porque, às vezes, se economiza tempo. 
8) A função mais importante de um texto é informar. 
•Resposta: Falso/Verdadeiro. Não só. Um texto também convence, compartilha. 
(Informa também, mas não é só isso.) 
9) Nem todo leitor consegue ler textos autênticos (livros, revistas, jornais). 
•Resposta: Falso. Texto autêntico: texto escrito em Inglês para alguém que sabe 
Inglês. Esse Inglês é para aqueles que dominam o conhecimento da língua, 
alemão, japonês. Os filmes que assistimos são assim. 
10) Os textos servem apenas para ilustrar pontos gramaticais. Texto = 
pretexto. 
•Resposta: Falso. Textos utilizados em sala de aula. Nunca é assim. Ele tem que 




11) Durante uma leitura, o importante é o que o texto traz até você, e 
não o que você leva para o texto. 
•Resposta: Falso. Nem sempre você aprende tudo com o texto, às vezes, você já 
conhece sobre o assunto e tem outras informações (background knowledge). 
12) Sem o conhecimento de todas as palavras de um texto não há 
leitura. 
•Resposta: Falso. Você pensa: “Não sei Inglês, mas vou conseguir“. Não é bem 
assim. Às vezes, algumas palavras podem ser um obstáculo, mas dá para ler 
mesmo assim. Alguma coisa, proveito sempre se tira da leitura. 
  
Ao retomar a questão 5, por exemplo, a professora percebe que, 
embora entenda que nem toda leitura pressupõe entender todo o texto e lembrar 
de todas as suas palavras, conseguimos inferir, pela sua prática, que,  de fato, sua 
leitura é de extração de significado, ao afirmar que o objetivo de um texto é extrair 
sua mensagem. 
Dessa forma, portanto, percebemos que, na visão da professora, a 
contribuição do aluno não é considerada, já que toda a compreensão está no 
texto, que traz consigo uma mensagem a ser decodificada pelo leitor. 
Embora o texto possua um significado, é preciso entender que tal 
significado não precisa ser decodificado por seu leitor, ao passo que o leitor 
também pode contribuir com o processo de leitura, já que possui conhecimentos 
que o levam a interagir com o texto.  
Assim, espera-se que o professor de leitura possa estimular seus 
alunos a negociarem o sentido com o texto, buscando construir um sentido para o 
que lêem. Embora na tradição escolar perpetue um modelo de leitura como 
decodificação, devemos, como profissionais de ensino, ensinar os alunos a ler de 
maneira crítica, não aceitando uma idéia que lhe é imposta através de um texto.  
Já em outras situações, como no exemplo da questão 11, a professora 
mostra contradições em sua visão, ao dizer que é falsa a idéia de que o 




durante a leitura. Aqui, a professora ignora a importância do conhecimento prévio 
que o leitor traz para o texto. 
Portanto, podemos concluir que a visão de leitura da professora é 
baseada em um modelo de decodificação, e que essa visão é a reprodução de 
como ela aprendeu a ler. Ou seja, o modo pelo qual ela aprendeu a ler foi o 
mesmo que ela tentou ensinar a seus alunos. Em sua análise, a professora explica 
isso pela sua imaturidade e falta de teorizações e também a falta de relação entre 
a teoria e a prática, fatores que comprometem a qualidade da formação do 
professor em muitos contextos de ensino.  
4.4. A PROFESSORA AVALIANDO SEU PAPEL NO CURSO DE EXTENSÃO 
A avaliação que a professora fazia de suas aulas e de sua conduta para 
trabalhar com os alunos sempre foi positiva. Os argumentos em que se baseia 
para dizer isso eram os bilhetes escritos pelos alunos, quando questionados sobre 
o desempenho da professora em sala de aula, e também a avaliação que eles 
faziam do curso. Aliado a isso, a professora considerava, ainda, a relação que 
tinha com os alunos em sala de aula como boa e de muito respeito entre ambos. 
Retomando esses bilhetes de avaliação, cujas perguntas eram 
preparadas pela professora, e também as respostas dadas pelos alunos, ela agora 
se questiona sobre sua atuação em sala de aula e o quão insegura ela se 
mostrava diante desse contexto.  
 
Avaliação dos alunos data: 24/05/2006 
 
6) Como é o desenvolvimento da professora em sala de aula? 
 
 
Aluno 1) Bom. 




Aluno 3) Muito ótima. 
Aluno 4) Agradável, sem exceder os limites individuais, porém explorando a 
compreensão geral da audição e fala. 
Aluno 5) Muito bom. 
Aluno 6) É bom. 
Aluno 7) Rápido demais. 
Aluno 8) Muito bom, engraçado. 
Aluno 9) Muito bom. 
 
 
A resposta do aluno 4 faz a professora questionar seu papel dentro da 
sala de aula e o que ela estava de fato ensinando aos alunos. Se era um curso de 
leitura, porque o aluno menciona que a professora explorava a compreensão geral 
da audição e da fala? A professora lembra que, em algumas situações, trabalhava 
as aulas em língua inglesa com os alunos. Para ela isso era importante, pois o 
aluno sempre mostrava vontade de usar a língua para se comunicar com a 
professora. 
A professora acreditava que falando inglês ela estaria dando insumo 
aos aprendizes, e, dessa forma, eles teriam mais acesso à língua inglesa. 
Todavia, agora a professora reconhece que sua atitude estava equivocada, dentro 
de um curso com necessidades específicas, cujo foco não era a compreensão 
oral, mas sim a leitura de manuais.  
O bilhete seguinte ainda faz menção à professora, ou seja, como ela 
era vista pelos alunos em sala de aula.  
 
7) Você está satisfeito com o curso? Com a professora? O que você gostaria de 
ter mais nas aulas? 
 




Aluno 2) Sim. Também. 
Aluno 3) Sim, também. 
Aluno 4) Sim e sim. 
Aluno 5) Sim (também). 
Aluno 6) Sim, estou. 
Aluno 7) Mais ou menos, acho que não acompanho como deveria. 
Aluno 8) Sim. 
Aluno 9) Sim, idem. 
 
 
Ao analisar as respostas dos alunos, a professora se faz alguns 
questionamentos, entre eles a definição “ótima” dada por eles. Qual seria, de fato, 
o significado para a palavra ótima, nesse contexto? De acordo com a visão dos 
alunos, a professora não terá mais como saber detalhes sobre o verdadeiro 
significado dessas respostas, pois ela nunca procurou aprofundá-las com seus 
alunos, pedindo que explicassem melhor o que queriam dizer quando usavam 
esses adjetivos ou que justificassem sua resposta.  
A professora acredita que nunca buscou tais esclarecimentos, porque 
ela já tinha uma resposta que aparentemente a satisfazia. Talvez, ela nunca 
tivesse buscado aprofundar tais respostas, por estar com medo de receber críticas 
de que não iria gostar. Ela acredita que os alunos foram sinceros, mas não tem 
como provar isso. 
A professora nunca parou para se perguntar por que ela agia de 
determinada maneira em sala de aula. Ela agia de maneira intuitiva, seguindo o 
exemplo dos outros professores.  
Outra característica relacionada à atitude da professora era sua 
autoridade excessiva, o que poderia revelar insegurança, e esta, por sua vez, 
poderia mostrar indícios de prescrição em sua prática, como podemos inferir no 





Professora: - Você não vai anotar nada do que eu estou falando? 
Aluno do curso: - Não preciso, professora, estou prestando atenção. 
Professora: - Olha, seria bom que você marcasse, pois vai cair na prova 
e você não vai saber responder, não acha? 
 
Embora seja apenas um pequeno excerto, a professora apresenta um 
ponto de vista do que seja aprendizagem e assume que esse costume era 
bastante recorrente em sua prática. Para ela, aprender significava que você tinha 
que copiar tudo o que o professor estava dizendo. Ela intimidava o aluno, 
mostrando-lhe que sua ação poderia gerar uma conseqüência ruim para ele. Para 
a professora, esse autoritarismo estava ligado à sua cultura de avaliar. Ou seja, a 
prova mediria o quanto o aluno saberia, e ele só iria saber se copiasse o que ela 
queria, pois, de acordo com sua visão, não existiam outras formas de avaliar o 
aluno, nem, tampouco, de ele aprender outro assunto. Essa era a maneira por ela 
encontrada de impor sua visão aos alunos, pois ela assumia que sua prática não 
podia ser contestada. 
Todavia, após rever sua prática e tomar contato com a literatura, ela 
percebe que o modo de agir do aluno poderia ser diferente do dela. E esse fato 
poderia ser perfeitamente aceitável, pois ela estava diante de diferentes estilos de 
aprendizagem.  
Para Oxford (2003), conhecer os estilos de aprendizagem dos alunos 
faz com que o professor consiga entender como o aluno aprende uma 
determinada LE. A professora desconhecia a teoria sobre os estilos de 
aprendizagem. De acordo com Dunn & Griggs (1998), citado em Oxford (2003), os 
estilos de aprendizagem podem fazer o mesmo método de ensino ser maravilhoso 
para alguns e terrível para outros. 
Dessa forma, o professor não pode exigir que todos os alunos 
aprendam do mesmo jeito, ou mesmo que todos os alunos aprendam como ele 
aprende. E a avaliação não deveria se justificar por um único meio. Outro dado 




em que ela assume para si o mesmo estilo de ensinar de outra professora do 
curso de extensão. 
 
Professora: Lembro-me do primeiro dia em que fui até a empresa. Foi 
uma segunda-feira, e eu fui acompanhar uma professora para assistir a aula dela, 
pois eu daria a mesma aula no dia seguinte. Fiz mais anotações que os alunos. 
Na verdade, eu me sentia como uma aluna lá dentro. Até a maneira como a 
professora pronunciava as palavras eu marcava. Lembro-me de que cheguei, em 
algumas situações, a marcar o tempo que ela dava para os alunos realizarem os 
exercícios, pois, no dia seguinte, seria a minha vez.Se eu fizesse igual ela, a aula 
ia dar certo para mim também. 
 
A professora assume ter agido com base nessa conduta em algumas 
circunstâncias, ou seja, a aula da professora foi como uma receita para ela, em 
que todas as situações foram previstas e prescritas pela outra professora. 
Todavia, ela havia se esquecido de um detalhe pequeno, mas que poderia fazer 
toda a diferença: os alunos.  
Em sua turma, os alunos poderiam ter feito questionamentos diferentes 
e, conforme discutido por Pérez-Gómez (1992), na prática, o professor se depara 
com situações inusitadas, para as quais não existe uma única resposta ou uma 
receita pronta que pode ser utilizada para todos os contextos de ensino. Porque o 
professor tem que apresentar condições para lidar com essas situações, no 
momento em que elas ocorrem. Isso remete ao que Schön (1983) chamou de 
reflexão-na-ação. Dessa forma, o professor reflexivo não faz uso da autoridade 
que sua figura representa em sala de aula, ele se permite ser surpreendido pela 
atitude do aluno. Por outro lado, quando o professor não se mostra flexível, ele se 
torna prescritivo, como foi o caso da professora em questão. 
Não é apenas o professor em sala de aula que deve considerar as 
atitudes, crenças e posicionamentos diferentes que seus alunos possuem. No 




deve considerar as estratégias de aprendizagem e também as crenças trazidas 
pelos futuros professores, quer sejam elas próprias ou baseadas no dizer de 
outros professores. Conforme nos lembra Gordon et al. (2007), considerar o que o 
aluno acredita e a maneira como ele aprende podem refletir elementos 
importantes que deverão exercer influência considerável na sala de aula desses 
futuros profissionais. 
Aliado a isso, além de seguir o material, a professora também seguia o 
exemplo dos outros professores. Em conversas, nas reuniões, a professora deste 
estudo sempre teve curiosidade para saber como determinado assunto tinha 
repercutido entre os alunos. Era como se os professores pudessem lhe antecipar 
como seria sua própria aula e se ela estivesse preparada para lidar com os 
“problemas”, saberia como resolvê-los de uma maneira melhor, ou, ainda, se os 
conhecesse de antemão, poderia evitá-los.  
Embora os diálogos entre os profissionais de ensino seja uma 
ferramenta importante para os professores, não apenas nas questões 
relacionadas à motivação, mas também pelas experiências partilhadas, eles não 
devem entender que suas experiências podem ser aplicadas nos mesmos 
contextos de ensino, com alunos diferentes. Cada situação é única, e o professor 
deve tentar lidar com ela, com o que ele consegue fazer no momento. Isso faz 
parte de uma atitude que o conduzirá, quando bem instruído, ao processo 
reflexivo. 
Através dos relatos da professora, também podemos notar elementos 
de sua prática que a caracterizam como metódica e tradicional. Em sala de aula, 
ela tentava cumprir todas as tarefas abordadas pelo material, aplicando todas elas 
com os alunos. Porém, a professora nunca parou para analisar se os exercícios 
eram relevantes ou não para os alunos e se tais exercícios os ajudariam na 
compreensão e melhora da habilidade de leitura. A professora acreditava que, se 
uma atividade estivesse no material, era porque era importante e precisava ser 




Todavia, a professora não teria condições naquela época de refletir 
sobre tais questões, pois ela não tinha elementos para julgar se o material era 
bom ou ruim, pois ela desconhecia os elementos sobre o processo de leitura. 
Portanto, a professora era apenas uma usuária do material e o utilizava para dar 
suas aulas a seus alunos. 
Ao revisitar sua prática, a professora se questiona sobre os fatores que 
a fizeram agir de determinada maneira e acredita que a resposta é simples. A 
rotina, a falta de reflexão, a falta de fundamentação teórica são alguns dos 
elementos que não lhe conduziram à prática reflexiva. Dessa forma, para o curso 
em questão não é apenas o material de ensino que é inadequado, mas também a 
falta de formação específica da professora em leitura e sua relação com o 
desenvolvimento desse material é que tornam o curso problemático. 
Mesmo sendo desejável que o professor consiga teorizar sua própria 
experiência, ele só é capaz de fazer isso quando apresenta embasamento teórico 
para poder entender por que sua prática ocorre de determinada maneira. Portanto, 
conforme discutido por Vieira-Abrahão (2002), o formador de professores deve 
tentar conciliar a teoria e a prática, durante todo o processo de formação do futuro 
professor. O desejável seria, portanto, que a teoria não estivesse à frente da 
prática, mas que elas caminhassem lado a lado.  
O profissional de ensino deveria propiciar o engajamento de seus 
alunos no processo da leitura, levantado questionamentos que ativassem os 
conhecimentos pertencentes ao mundo do aprendiz. Para Nuttall (1982), é, ainda, 
tarefa do professor providenciar textos pertinentes à realidade de seus alunos e, 
conseqüentemente, propiciar atividades que interessem aos alunos, sabendo 
precisar qual a importância do texto que ele lê para seu aprendizado. 
Seria adequado que o professor de inglês para propósitos específicos 
pudesse apresentar condições de preparar atividades condizentes com as 
necessidades de seus alunos, entendendo quais são os objetivos pretendidos com 
o desenvolvimento de cada tarefa. O professor não deveria apenas aplicar 




fato significam, não entendendo, em algumas situações, o objetivo a que se 
destinam. Todavia, a relação que o professor desempenha com um material de 
ensino depende de seu processo de formação. 
Por fim, salientamos que a leitura, segundo a abordagem instrumental, 
vem contribuir para o ensino de uma habilidade dentro de uma área específica, 
relevante para uma necessidade acadêmica, profissional ou ocupacional. De 
acordo com esse enfoque, é, ainda, tarefa do professor de inglês Instrumental não 
só apresentar os conhecimentos lingüísticos e pedagógicos para seus alunos, 
como quem ensina uma regra que pode ser aplicada em qualquer contexto. O 
professor tem que ser perceptivo, intuitivo, adotando uma postura reflexiva diante 
do que acontece em sala de aula, possuindo a sensibilidade de entender seus 
alunos como seres humanos. 
A seguir, mostraremos qual era o entendimento da professora sobre 
inglês instrumental e quais as reflexões que ela fez a partir das leituras realizadas.  
4.5. O ENTENDIMENTO DA PROFESSORA SOBRE INGLÊS INSTRUMENTAL 
Quando começou a dar aulas de inglês instrumental na empresa, a 
professora acreditava que era um tipo de inglês “diferente”. Ela considerava que 
era um ensino especializado de inglês, voltado especificamente para o ensino de 
leitura, apenas da leitura.  
Dessa forma, a professora entendia que o que diferenciava o inglês 
instrumental do inglês geral (ensinado em outros contextos de ensino) eram as 
estratégias que se mostravam como ferramentas para que o aluno pudesse 
realizar uma boa leitura em LE. Assim, ensinar inglês instrumental era ensinar as 
estratégias de leitura para os alunos. 
A professora entendia que a simples localização de palavras cognatas 
ou mesmo de palavras-chave eram estratégias. Se o aluno as encontrasse nos 
textos, isso já era uma estratégia que ele usaria para que a leitura fosse feita de 




reconhecimento das palavras cognatas e também das palavras-chave de um texto 
são estratégias de inferência de vocabulário, que ajudam o leitor a entender um 
texto. Dessa forma, não se pode dizer que a estratégia é a palavra cognata, como 
a professora pensava, quando deu as aulas de leitura para os alunos da aviação.  
O intuito da professora, ao ensinar tais “estratégias” para os alunos, não 
era fazer com que eles interagissem com o texto, mas sim que eles utilizassem 
esse recurso como um conteúdo a ser ensinado. Era semelhante a dizer que, se 
tais “estratégias” estivessem presentes, eles conseguiriam ler e entender todo o 
conteúdo de um texto. 
Outra “estratégia” também muito utilizada pela professora era a 
“predição”. Predizer, no entender da professora, era sinônimo de adivinhação. 
Para ela, o título já seria responsável pelo entendimento de grande parte do texto, 
pois, ao descobrir qual seria o título, o aluno começaria a investigar quais seriam 
as possíveis palavras cognatas. A professora acreditava que, utilizando esse 
recurso, tornaria a leitura mais fácil para os alunos, porque o assunto do texto já 
haveria sido discutido previamente pela professora (através de seu título). A 
predição, para a professora, estava relacionada à construção de autoconfiança do 
aluno e não ao levantamento de hipóteses sobre o assunto do texto. 
Ao conduzir a aula dessa maneira, a professora aceitava a resposta de 
todos os alunos e sempre dava um jeito de fazer com que todas elas fossem 
consideradas, para não desagradar nenhum deles. No entanto, agora a professora 
consegue entender que nem sempre as predições dos alunos estavam corretas, e 
o professor também não pode considerar todas as respostas, pois o texto 
apresenta um sentido que lhe é próprio, e o leitor não pode adivinhar e atribuir o 
que ele considera como correto, conforme discutimos no capítulo II.  
De acordo com Kleiman (1993), fazer predições baseadas no 
conhecimento prévio, ou seja, processo que denominamos de formulação de 
hipóteses de leitura, constitui, de fato, um elemento eficaz de abordagem do texto, 





Para Kato (1985), a estratégia de predição é fundamental em uma 
leitura significativa e ocorre porque o leitor recebe input visual, mas também 
informações não visuais, que pertencem a seu universo cognitivo. E é nessa 
interação das pistas visuais com o conhecimento armazenado em sua memória 
que o leitor tem condições de predizer, de fato, o que irá encontrar no texto. 
Assim, não se deve apenas incentivar os alunos a predizer qual o 
provável assunto de um texto apenas pelas palavras impressas em seu título, 
como a professora fazia, pois esse elemento, por si só, não é suficiente para o 
desenvolvimento, de modo produtivo, dessa estratégia. A professora percebe a 
importância do papel desempenhado pelo professor, pois, como ele já teve acesso 
ao texto que irá trabalhar com os alunos, sua função é servir de orientador para as 
predições sobre o desenvolvimento do tema, fornecendo pistas relevantes para os 
alunos, descartando os exemplos fantasiosos e também incoerentes. O professor 
não estará desmotivando os alunos, mas, sim, fornecendo-lhes ferramentas para 
serem leitores eficientes. 
Porém, ao revisitar sua prática, a professora percebe que sua conduta 
sugere exatamente o que foi alertado por Grabe (2004), já que ela ensinava seus 
alunos a serem meros aplicadores de estratégias, e não leitores estratégicos. Ou 
seja, os alunos estavam prescrevendo as estratégias.  
A professora assume que prescrevia as estratégias de leitura. Qual era 
sua justificativa? Foi assim que ela entendeu que deveria dar aulas de 
instrumental. Dessa forma, a professora sempre acreditou que o ensino de inglês 
instrumental era sinônimo de estratégias. Esse elemento era o que fazia com que 
a professora diferenciasse o IPE do IPG, em sala de aula. Todavia, a atitude da 
professora era aplicar todas as estratégias como se elas fossem um conjunto de 
receitas, garantindo, dessa forma, o sucesso no aprendizado do aluno. E, para 
ela, bastava-lhe a satisfação por ter cumprido sua tarefa enquanto professora de 
inglês instrumental. 
Embora as estratégias sejam importantes para um curso de inglês 




processo de leitura. Aliado a isso, e importante que o aluno apresente um mínimo 
de competência lingüística para que possa ter condições de desempenhar a 
contento a habilidade de leitura em um contexto instrumental de ensino 
(Scaramucci, 1995). 
Conforme nos lembra Kleiman (1993: 49), devemos considerar que o 
ensino das estratégias e também o desenvolvimento das habilidades lingüísticas 
são necessários para o ensino de leitura, porém não são suficientes. A autora 
pontua que:  
 
Quando falamos em estratégias, não estamos falando em regras, 
mas sim em operações regulares para abordar o texto. Tais 
estratégias podem ser inferidas a partir da compreensão do texto, 
que pode ser inferida a partir do comportamento verbal e não 
verbal do leitor. Isso apresenta relação com o tipo de resposta que 
ele dá a perguntas feitas com relação ao texto, dos resumos que 
faz e também de suas paráfrases.  
 
Nesse sentido, importa ainda a maneira como o leitor manipula o texto, 
se o sublinha, se apenas folheia sem deter-se em qualquer parte, se passa os 
olhos rapidamente ou se simplesmente espera a próxima atividade.  
O curso para o qual a professora deu aulas era guiado pelas estratégias 
que ela recebeu como parte do material que utilizava para lecionar (capítulo III). E 
a apresentação das estratégias era feita de modo individual (explicitava apenas a 
estratégia que queria enfatizar) ou em conjunto (revendo todas as estratégias, em 
quase todos os exercícios). A aula começava pela explicação dessas estratégias. 
O texto ficava para um segundo momento, quando as estratégias tinham que ser 
“aplicadas”. A professora, por exemplo, pedia aos alunos que utilizassem as pistas 
tipográficas presentes no texto, mas não discutia a relação dessas pistas com o 
texto ou como elas auxiliavam a construção de sentidos. O fato de os alunos 
localizarem essas pistas já era suficiente. 
Quando o aluno dizia: “Olha, esse texto tem muita palavra cognata”, 




maneira adequada e de que as estratégias estavam ajudando os alunos a 
compreenderem qual era a idéia principal do texto. 
Aliado a isso, a professora acreditava que umas estratégias eram mais 
importantes do que as outras. Ela não se dava conta de que, na realidade, não 
havia estratégias mais ou menos importantes. As estratégias são utilizadas com o 
intuito de ajudar o leitor em seu processo de leitura. Assim, não estamos diante de 
uma situação de importância, mas sim de necessidade.  
Quando os alunos tinham que fazer exercícios de compreensão textual, 
todas as estratégias de leitura eram revisadas, e até mesmo as que não eram 
cobradas no texto eram enfatizadas. Se, em um texto, era solicitado apenas que 
os alunos localizassem as palavras cognatas, todas as estratégias seriam 
revisadas, mesmo que o exercício não estivesse solicitando sua utilização e, na 
maioria das vezes, a professora tentava “encaixar” essas estratégias dentro do 
texto com o qual ela estava trabalhando. 
Portanto, hoje, a professora reconhece que não estava ensinando os 
alunos a lerem, mas a serem meros aplicadores de estratégias ou leitores 
estratégicos, conforme pontuado por Grabe (2004).  
4.6. A LEITURA EM VOZ ALTA 
Outro aspecto bastante enfatizado na prática da professora era a leitura 
em voz alta, conforme mostram os diversos relatórios. A leitura era, para ela uma 
representação da fala e, como tal, deveria ser em voz alta. 
Tal situação parece ir ao encontro do que foi discutido por El-Dash & 
Busnardo (1999), quando mostram que a concepção de leitura, na ótica de muitos 
professores, é exatamente essa, ou seja, uma reprodução oral da língua escrita. A 
seguir, retomaremos um relatório da professora, em que encontramos essa 






 “No primeiro exercício, tentei fazer com que os alunos entendessem 
qual era a importância das palavras em negrito e o que elas significavam. Foi 
um exercício muito cansativo, pois os alunos não conseguiam assimilar, nem 
mesmo em língua, materna o significado das frases. Depois disso, trabalhei 
com o texto do Larry and Harry. Esse texto foi proposto por mim, pois achei que 
ele tinha bastante marcador textual e que isso ajudaria o aluno. Todos os 
alunos deveriam ler o texto. Não perguntei quem queria ler ou não. Fiz com que 
todos lessem em voz alta. Cada aluno deveria ler uma parte do texto e parar 
onde fosse ponto. O próximo aluno deveria continuar. 
Falei para os alunos que marcaria as palavras que eles tivessem 
pronunciado de maneira muito errada. Disse, também, que, se eles tivessem 
dúvidas, eu trabalharia o vocabulário depois.  
Quando os alunos terminaram a leitura, perguntei se eles tinham 
entendido o texto. Eles disseram que mais ou menos, pois o vocabulário estava 
complicado. 
Fui para a lousa e coloquei as palavras mais difíceis, ou seja, as que 
eu considerava mais difíceis. Os alunos iam copiando. Coloquei o sentido da 
palavra em Inglês, pois eu não gostava que os alunos ficassem traduzindo. 
Esse foi o modo como eu trabalhei o vocabulário com eles. 
Ao terminar de trabalhar esse vocabulário, fui para a lousa e escrevi 
as palavras que os alunos tinham pronunciado de maneira errada. Eu falava 
para os alunos qual era a pronúncia correta e pedia que eles repetissem a 
palavra. Todos deveriam ler juntos. Para mim, o objetivo da leitura era trabalhar 
a pronúncia com os alunos.”  
(Relatório de aula da professora. Unidade 2; Text Markers; Módulo II) 
 
A professora assume que avaliava a leitura de seus alunos através do 
que eles liam em voz alta. Para ela, o que importava era saber se o aluno iria 
pronunciar uma palavra de maneira adequada. O ato de ler, na concepção da 




Nesse sentido, a professora parece reproduzir com seus alunos as 
mesmas aulas de leitura a que teve acesso em sua quarta-série do antigo ensino 
fundamental. Essa prática é bastante comum entre os professores recém-
graduados, e, na maioria das vezes, os alunos, futuros professores, vão para a 
sala de aula levando consigo apenas o exemplo do professor que ele teve, ou 
mesmo as experiências das aulas da disciplina de Prática de Ensino, conforme 
discutido por Vieira-Abrahão (2002).  
Sua revisitação a fez entender que não se pode acreditar que o primeiro 
contato com o texto, em voz alta, vai levar à compreensão. A leitura em voz alta 
tem um lugar nas aulas de língua estrangeira, mas a leitura com compreensão é 
essencialmente silenciosa, pois dá a chance de o aluno se preocupar com as 
relações de sentido e não com questões de pronúncia, entonação, entre outras. 
4.7. O VOCABULÁRIO NAS AULAS DE LEITURA 
O vocabulário merece ser retomado dado à importância que tem na 
leitura. A professora acreditava que o problema dos alunos com vocabulário se 
limitava as palavras consideradas difíceis (baixa freqüência) e não incluía as 
palavras fácies (alta freqüência).  
Em vários momentos, podemos perceber sua preocupação em “passar” 
o vocabulário para os alunos ou dar o significado dessas palavras. Retomando 
parte do relatório apresentado anteriormente, podemos perceber as observações 











“(...) quando os alunos terminaram a leitura, perguntei se eles tinham 
entendido o texto. Eles disseram que mais ou menos, pois o vocabulário estava 
complicado. Fui para a lousa e coloquei as palavras mais difíceis, ou seja, as 
que eu considerava mais difíceis. Os alunos iam copiando. Coloquei o sentido 
da palavra em inglês, pois eu não gostava que os alunos ficassem traduzindo. 
Esse foi o modo como eu trabalhei o vocabulário com eles...”  
(Relatório34 de aula da professora. Unidade 2; Text Markers; Módulo 2) 
 
Para a professora, ensinar vocabulário era ensinar um significado para 
as palavras, e isso poderia ocorrer de maneira isolada, embora sempre 
enfatizasse para o aluno a importância que o contexto exercia na compreensão do 
texto.  
A utilização de estratégias de inferência lexical enfatiza o refinamento 
gradual que o significado de uma palavra vai adquirindo, ao passo que novos 
encontros, em novos contextos, vão acontecendo. Kleiman (1993: 69) nos lembra 
que: 
 
 Quando nos deparamos com uma palavra pela primeira vez, uma 
nova gíria, por exemplo, ou uma palavra de uma língua 
estrangeira, adquirimos uma idéia aproximada do significado da 
expressão, a partir do contexto lingüístico em que ela é usada. Isto 
é, inferimos o significado dessa palavra nova a partir do contexto. 
Aos poucos, mediante novos encontros com a palavra, em outros 
contextos, vamos adquirindo uma idéia mais precisa do 
significado.  
 
Dessa forma, a inferência lexical representa um processo adequado de 
ensino/aprendizagem de vocabulário, quando o significado aproximado da palavra 
é suficiente para a compreensão da leitura. Ser capaz de inferir palavras 
desconhecidas é muito importante para o leitor iniciante que se depara com um 
número muito grande de palavras desconhecidas. 
                                                 




Porém, conforme discutido por Kleiman (1993), quase todos nós já 
passamos pela experiência de leitura em uma LE. A quantidade de vocabulário 
desconhecido é tão grande que o leitor simplesmente desiste de ler e acaba por 
abandonar o texto. Em outros casos, o que é bastante freqüente também, é a 
tradução direta, em que o leitor procura o significado de cada palavra do texto. 
Assim, ensinar o aluno sobre a importância da inferência lexical faz com 
que ele entenda o caráter vago que caracteriza o nosso conhecimento de grande 
número de palavras. Quando trabalhamos a inferência lexical em sala de aula, 
estamos ensinando não apenas um conteúdo para o aluno, mas também uma 
atitude, ao mostrar que a convivência com o vago é possível e comum e que faz 
parte de nosso cotidiano.  
Outra crença da professora era a de que a dificuldade para entender as 
palavras estava no vocabulário difícil. Porém, ela percebe que os alunos também 
não tinham um vocabulário de palavras de alta freqüência. Conforme resultados 
de Scaramucci (1995), as palavras de alta freqüência também impõem desafios 
aos nossos alunos, uma vez que seu conhecimento lexical é muito limitado 
Portanto, um foco maior no ensino de o vocabulário faz-se bastante 
necessário em contextos instrumentais de ensino, e, em especial, naqueles em 
que o foco de estudo é a leitura. Todavia, conforme nos lembra Gattolin (2005: 7), 
isso nem sempre ocorre. A autora diz que a pouca ênfase dada ao vocabulário 
nos cursos de inglês instrumental faz alusão à década de 80, início do movimento 
comunicativo, “quando o foco do ensino de língua voltou-se para a construção do 
significado através do discurso e da inferência”.  
De acordo com nossa visão, acreditamos que o ensino de vocabulário 
deve ser enfatizado mais diretamente nas aulas de inglês instrumental, pois ele é 
um elemento muito importante para a formação dos leitores, mesmo não sendo o 
único. Conforme discutido por Gattolin (2005: 7), é preciso reiterar “a necessidade 
de se enfatizar o léxico nas aulas de leitura, de modo a criar condições para que o 




A seguir, mostraremos os testes de leitura que a professora preparou 
para seus alunos. 
4.8. OS TESTES DE LEITURA ELABORADOS PELA PROFESSORA E SUA 
FINALIDADE PARA O CURSO 
O pré e pós-teste (anexo 4) de leitura foram elaborados pela professora 
com o objetivo de desenvolver seu primeiro tópico de pesquisa, que era investigar 
a utilização de outras habilidades para ensinar a leitura. Embora não tenham sido 
utilizados para o desenvolvimento desta idéia, esses testes foram úteis, pois 
puderam ajudar a professora a entender um pouco mais de sua prática.  
A professora acreditava que, com o resultado de apenas um teste, ela 
conseguiria avaliar o processo de leitura de seus alunos. Na verdade, ela poderia 
avaliar qual seria o rendimento do aluno na primeira e na segunda aplicação, 
entendendo que um melhor rendimento no pós-teste mostraria que o aluno havia 
melhorado sua compreensão na habilidade de leitura. 
Embora os testes possam ser usados para avaliar o processo de 
compreensão em leitura dos alunos, eles devem ser coerentes, devendo ser 
utilizados de maneira adequada. O que hoje a professora se dá conta é de que 
seus testes apresentavam problemas, e, dessa forma, ela não conseguiria avaliar 
o que tinha em mente. Ela não conseguiria nem dizer se os alunos de fato 
aprenderam, pois ela preparou um teste de leitura, sem saber ao certo o que 
significava essa habilidade. 
Ao relembrar os objetivos da aplicação desses testes, a professora se 
dá conta de que queria obter o impossível, pois, hoje, acredita que não existe a 
possibilidade de medir o desempenho do aluno mediante aplicação de um teste 
“problemático” como esse que ela desenvolveu. Aliado a isso, é difícil avaliar a 
aprendizagem de um aluno mediante um único produto, sem considerar o 
processo envolvido nisso. Ou seja, a professora não poderia esperar que os 




fornecido apoio necessário para entender o significado e a importância, por 
exemplo, das estratégias de leitura, que ela também desconhecia. 
Avaliar como ocorre o desempenho em leitura é uma tarefa muito 
complicada, pois a leitura se constitui como um processo complexo, e seu 
entendimento, no dizer de Gattolin (2005), é bastante vasto, pois requer muito 
conhecimento por parte do professor, que, na maioria das vezes, não apresenta 
possibilidade de desempenhar seu papel a contento, por conta de sua má 
formação. 
Outra questão levantada pela professora é sobre o que ela estava 
avaliando de fato, e, em algumas situações, ela percebe que não estava avaliando 
a leitura, mas sim o conhecimento prévio do aluno. Tal situação ocorre em duas 
perguntas, para as quais a resposta não estava no texto, mas fazia parte do 
conhecimento do aluno, que trabalha no contexto aeronáutico. As perguntas eram: 
3) O que acontece quando alguma fumaça é detectada no lavatório da aeronave?; 
e 6) Existem outros sistemas de detecção de fogo na aeronave? Em caso 
afirmativo, onde estão localizados? O texto lhe fornece essa informação? Como 
você chegou a essa resposta? 
O texto não fornecia as respostas para as perguntas. No entender da 
professora, o aluno deveria dizer que essas respostas não estavam no texto, mas 
que ele havia sido capaz de respondê-las por possuir informações a respeito do 
assunto. Essa seria, para a professora, a prova de que o aluno havia lido o texto 
todo, compreendido letra por letra e entendido que a resposta para tal pergunta 
não se encontrava lá. Também na visão da professora, eles só poderiam chegar a 
essa resposta se eles tivessem entendido o texto. 
A professora confessa que seu posicionamento não é apenas 
equivocado, como também muito confuso para o aluno. Hoje, ela entende que 
esses tipos de pergunta não poderiam avaliar a compreensão em leitura dos 
alunos. Não faz sentido esperar que eles respondam à questão e que ainda 
justifiquem que ela não estava no texto, mas que eles conseguiram responder, 




aluno dissesse que utilizou dicas do texto para inferir o sentido de uma palavra, 
quando ele já sabia seu significado. 
Porém, o que agora a professora entende, mesmo sem saber que 
estava avaliando o conhecimento prévio dos alunos, é que ela desconsiderava 
esse conhecimento, porque entende que as respostas dos alunos eram 
compreensíveis e, embora eles não tenham dado a resposta com as mesmas 
palavras, a resposta poderia ter sido compreendida pela professora. Todavia, sua 
autoridade e visão única a impediram, mais uma vez, de aproveitar esse momento 
de troca entre ela e seus alunos. 
Para ela, importava apenas o que estava no texto. Até mesmo no 
cabeçalho do teste a professora enfatizava a importância do texto: “Responda às 
questões abaixo em Português, de acordo com o texto que lhe é dado”.  
Outras questões desse teste eram muito óbvias, como, por exemplo: 5) 
A configuração mostrada na figura é pertencente a qual aeronave? Justifique a 
sua resposta. Tal pergunta não poderia evidenciar uma melhora no desempenho 
em leitura dos alunos. Qualquer aluno, mesmo que não fosse da área de aviação, 
conseguiria responder a essa questão. 
No entender da professora, ela queria que o aluno dissesse que ele 
havia conseguido responder à pergunta, porque ele havia utilizado a estratégia do 
layout e, ao utilizar uma estratégia em um texto, essa seria, para a professora, 
uma prova de que ele havia compreendido o texto. Para ela, o reconhecimento da 
estratégia sinalizaria o bom desempenho em leitura, por parte do aluno. 
A professora reconhece que, ao agir dessa forma, ela estava 
incentivando os alunos a serem “meros aplicadores de estratégias”. Ela não 
estava promovendo condições para que eles se tornassem leitores estratégicos, 
pois ela não os incentivava (por falta, também, de conhecimento) a trabalhar as 
estratégias de forma a construir um significado, no momento de interação com o 
texto. 
Mesmo tentando selecionar um texto mais geral de aviação, para que 




eram de uma mesma oficina e, portanto, os textos seriam diferentes para todos 
eles. Dessa forma, a professora poderia ter selecionado outro texto, mesmo que 
ele não fosse da aviação, já que seu objetivo era avaliar a leitura. 
Até mesmo as palavras-chave foram selecionadas de acordo com a 
visão da professora. Ela selecionou as mais importantes, mesmo não sendo ela 
uma profissional da área de aviação, não possuindo vocabulário técnico suficiente 
para realizar essa escolha. Seu critério de seleção foi retirar do texto as palavras 
que não permitiam com que ela entendesse o texto.  
Ao revisitar sua prática, a professora se questiona que, por serem os 
alunos de áreas diferentes, talvez as palavras-chave não fossem as mesmas para 
todos eles. Talvez essas palavras nem fossem palavras-chave mesmo ou fossem 
somente de acordo com a visão da professora. 
Contudo, vale lembrar que uma boa prova deve exigir que as respostas 
tenham o texto por base, independentemente do modelo de leitura no qual a visão 
do examinador está pautada. O que importa é a maneira como o teste é realizado 
e o que deve ser explorado para sua compreensão. 
Como conclusão para esses testes, percebemos, ainda, mais uma vez, 
que a visão de leitura pertencente à prática da professora podia ser entendida 
como extração de significado, ao passo que, todas as respostas para os testes 
estariam no texto. Aliado a isso, conforme já descrevemos, ela avaliou o 
conhecimento prévio dos alunos, e não a leitura. 
4.9. OS RELATÓRIOS UTILIZADOS PELA PROFESSORA E SUA FINALIDADE 
Esse modelo de relatório (Anexo 3) utilizado pela professora foi 
proposto por uma estagiária35 do curso de extensão. Antes desse relatório, os 
professores tinham que escrever tudo o que acontecia em sala, relatando os 
problemas e as dificuldades durante as aulas, sem seguir um esquema. Alguns 
professores escreviam muito pouco, e era difícil para a estagiária entender o que 
                                                 




ocorria em sala de aula. Ao final de cada mês, a estagiária reunia os pontos mais 
importantes dos relatórios desses professores, e as coordenadoras apresentavam 
esses resultados para a empresa. 
Porém, em um desses encontros, a empresa relatou que, para ela, 
importaria um resultado mais numérico, com menos dados descritivos. Foi a partir 
daí que esse relatório foi sugerido. A tarefa do professor ficou mais otimizada, já 
que ele tinha apenas que preencher as informações apresentadas nesse relatório. 
É importante salientar, portanto, que o relatório foi utilizado para essa 
pesquisa com um propósito diferente do que foi utilizado para o curso de 
extensão. Para essa pesquisa, ele foi utilizado com o intuito de retomar aspectos 
da prática da professora, dando, assim, condições para que o processo de 
revisitação e reflexão pudessem ocorrer. 
Embora o momento fosse propício, ao entendermos que a teoria e a 
prática poderiam ter atuado em conjunto, conduzindo a um verdadeiro processo 
de reflexão, não foi isso que ocorreu com a prática da professora. O relatório 
poderia ter sido utilizado com a mesma finalidade de um diário. Todavia, isso 
depende da maneira como o formador conduz esse processo. 
Conforme nos lembra Liberalli (1999), o formador de professores pode 
lançar mão desse instrumento precioso no processo de reflexão, desde que trace 
os objetivos que pretende alcançar com sua utilização. E, para o processo de 
reflexão, em especial, o foco deve estar no professor, no desenvolvimento de sua 
prática, e este não era o caso do relatório da professora. 
A nosso ver, entendemos que os diários deveriam ser dialogados, ou 
seja, o professor deveria escrever, a princípio, suas impressões de sala de aula, 
sua atuação, e tudo isso deveria ser feito de maneira não sistemática. O formador 
de professores deveria ler esse diário, devolvendo-o com perguntas para os 
profissionais de ensino, com o intuito de provocar o processo de reflexão, 





A professora entende que o objetivo mais importante desse relatório era 
mostrar os dados para a empresa, tais como: freqüência, motivação dos alunos, 
entre outras coisas. Porém, ao revisitar sua prática, a professora percebe que 
esse relatório apresentava algumas questões equivocadas. Como exemplo, o item 
seguinte: Motivação/Participação: (  ) Excelente; (  ) Boa; (  ) Regular; (  ) Pode 
melhorar. Justifique: __________. O professor deveria dizer em qual dessas 
opções os alunos melhor se enquadrariam. 
Não existia nenhum critério para que essa escolha fosse feita, e a 
motivação era feita para a turma, e não para cada aluno individualmente. A 
escolha seria feita pelo professor, pelo que ele conseguisse “sentir” por parte de 
seus alunos em sala. Os resultados seriam apresentados em forma de gráfico 
para o gerente da empresa. 
Para a professora, se os alunos estivessem cansados, a motivação 
deles seria regular. Para ela, motivação era sinônimo de boa vontade por parte 
dos aprendizes para realizar os exercícios propostos. Embora saibamos que a 
motivação é um tema importante nas pesquisas em LE, ele não é nosso foco 
neste trabalho, tampouco conseguiríamos abarcar todas as questões pertinentes a 
esse tema.  
Outro ponto que agora chama a atenção da professora é com relação 
ao aluno destaque. Seria mesmo possível dizer qual aluno havia sido o melhor em 
sala de aula? Baseada em quais pressupostos a professora poderia afirmar isso? 
Seria possível a professora dizer qual aluno havia obtido um melhor desempenho 
na habilidade de leitura? É possível quantificar isso em um gráfico, haja vista que 
a necessidade da empresa era que o aluno conseguisse ler os manuais de 
manutenção de aeronaves? 
Hoje, a professora acredita que isso não é possível, mas, na época, ela 
admite que sempre entregou esse dado do relatório preenchido e que fazia rodízio 
entre os alunos. Um dos motivos era poder contemplar a todos, e o outro era 
porque ela temia que isso pudesse prejudicá-los dentro da empresa, já que essas 




A professora conclui que a utilização desse instrumento, sem muitas 
orientações por parte do professor formador, não ajuda o profissional de ensino a 
desenvolver uma postura crítica com relação à sua prática. Na visão da 
professora, tal relatório se assemelha mais a uma “ficha” a ser preenchida pelo 
professor, não proporcionando, infelizmente, momentos de reflexão. 
4.10. RETOMANDO AS PERGUNTAS DE PESQUISA 
Após a revisitação que fez à sua prática, a professora retoma suas 
perguntas de pesquisa, respondendo-as, com o intuito de mostrar o percurso 
reflexivo que fez sobre sua atuação enquanto professora de leitura em LE, dentro 
de um contexto de ensino de Inglês para propósitos específicos. 
 
1) Quais as visões de leitura, de ensino de leitura e de IPE que podem ser 
depreendidas a partir da descrição da prática da professora? 
 
Ao observarmos os relatórios da professora, referentes à descrição de 
sua prática, podemos inferir que ela praticamente desconhecia os pressupostos 
teóricos sobre leitura e leitura com propósitos específicos. Pudemos perceber, 
pela reflexão que a própria professora faz de sua prática, que ela aceitava a leitura 
como um sinônimo de oralidade, ao pedir, por diversas vezes, que os alunos 
lessem os textos em voz alta. 
Aliado a isso, fica claro, e, em especial, por seu autoritarismo, que a 
visão de leitura da professora estava baseada em um modelo de decodificação. 
Ao entender que o texto era portador de uma mensagem e que a verdade estava 
presente no texto é que a utilização que a professora faz sobre esse modelo fica 
ainda mais evidente. 
Outro aspecto importante a ser considerado na prática da professora 




entendimento e a conseqüente utilização das estratégias era o fator diferencial 
entre um curso de IPG e um curso de IPE, nas aulas de leitura.  
No entender da professora, ao apresentar as estratégias para os alunos 
e ao passo em que os incentivava a utilizá-las, a professora acreditava estar 
dando aulas de leitura em LE, em um contexto de IPE. Para a professora, ao 
ensinar as estratégias de predição, layout e “scanning”, entre outras, ela estaria 
ensinado a habilidade de leitura aos aprendizes. Todavia, o entendimento do que 
realmente significavam as estratégias e, principalmente, a idéia do que era, de 
fato, o contexto só ocorreram quando a professora pôde ter contato com a teoria, 
ao revisitar sua prática. 
Dessa forma, ensinar leitura era uma tarefa fácil para a professora, pois 
seu ensino estava baseado no desenvolvimento das estratégias. Portanto, se a 
professora ensinasse aos alunos qual o significado das estratégias, depois eles 
poderiam pegá-las e, aplicando-as aos textos, poderiam garantir um bom 
resultado na leitura dos manuais. Dessa forma, a professora teria cumprido seu 
papel em sala de aula. 
Assim, a professora entendia que leitura em IPE era utilizar tais 
estratégias para decodificar a mensagem trazida pelo texto, ou seja, para a 
professora era importante tentar extrair uma mensagem que estava no texto. E, 
somado a isso, se os alunos conseguissem responder às perguntas propostas nos 
exercícios, baseadas nos textos pertencentes às unidades, eles teriam entendido 
a contento a habilidade de leitura. 
Por fim, nossa conclusão, com base nos relatórios da professora e 
também na revisitação que fez à própria prática, é de que podemos entender sua 
visão de leitura como extração de significado, com base em um modelo de 
decodificação, em que o ensino de Inglês para propósitos específicos (IPE) se 
dava por meio do desenvolvimento de estratégias de leitura, que deveriam ser 






2) Qual a contribuição da reflexão para a reformulação dessas visões? 
 
Ao revisitar sua prática, a professora pôde recuperar aspectos 
importantes de sua trajetória, que antes não haviam lhe chamado atenção, mas 
que, agora, lhe saltam aos olhos. Essa recuperação pôde ser feita mediante seus 
relatórios de aula e, conforme nos lembra Smyth (1992), descrever como ocorre a 
prática do professor é um elemento-chave para o processo de reflexão, pois é ele 
que permite ao professor a possibilidade de entender de que maneira se dá seu 
ensino em sala de aula. 
Através do processo de reflexão é que as crenças, as atitudes, o 
comportamento e também todo o imaginário presente nas ações dos professores 
podem ser revelados. E no desvendar desses fatores é que o professor se mostra 
apto a revisitar sua prática, tentando entender o que fez em seu percurso, 
podendo, dessa forma, apresentar condições de se tornar um profissional de 
ensino mais consciente, a partir desse momento. 
As visões de leitura da professora puderam ser entendidas, mediante a 
revisitação que ela fez à sua própria prática, conforme descrevemos 
anteriormente. A reflexão se mostrou como um elemento importante para que 
essas visões pudessem ser reformuladas, mas não podemos afirmar que a 
simples exposição do professor com determinada teoria de ensino pode torná-lo 
reflexivo. 
Não é o mero contato com a literatura que faz com que o professor 
consiga resolver todos os problemas que possui em sala de aula. Em algumas 
situações, o inverso pode ocorrer, ao passo que a teoria cria muitas incertezas 
para o professor, o qual se vê preso a conflitos que não consegue solucionar, pois, 
em alguns casos, a teoria, mostrando-se muito diferente da prática do professor, 
faz com que ele desista de querer entendê-la, retornando, assim, ao ensino 
prescritivo, ao qual está mais habituado.  
Dessa forma, a reflexão é um processo muito lento, que pressupõe 




todo momento, é tarefa bastante árdua. Nesse sentido, o papel do formador é 
imprescindível, pois é ele o responsável por trabalhar a teoria em sala de aula com 
os professores, de modo que isso faça sentido na prática desses profissionais. 
Portanto, o equilíbrio entre o dueto teoria-prática deveria acompanhar o professor 
ao longo de toda a sua trajetória. Mas, infelizmente, isso nem sempre ocorre. 
Mesmo a professora não tendo voltado para a sala de aula, ela 
conseguiu entender quais eram suas visões de leitura e a qual o modelo elas 
pertenciam. Porém, mesmo tendo entendido que o modelo de decodificação não 
capta a complexidade do processo de leitura, isso não significa que ela tenha 
mudado sua maneira de conceber a leitura e ensiná-la como um processo de 
construção de sentidos. 
Uma contribuição muito importante deste processo reflexivo foi propiciar 
à professora deste estudo um melhor entendimento sobre as estratégias de 
leitura, e seu papel na compreensão em leitura. E um dado muito importante foi 
entender que as estratégias não são aprendidas isoladamente e aplicadas aos 
textos, como a professora, por diversas vezes, fez com seus alunos. 
Embora a reflexão se apresente como um elemento muito importante 
para que o professor possa reformular sua prática, entendemos que nem sempre 
lhe é dada a oportunidade de refletir sobre como se dá sua atuação em sala de 
aula. Isso ocorre em muitos cursos de formação, e o futuro professor carrega 
consigo, muitas vezes, apenas a experiência da disciplina de Prática de Ensino. O 
bom professor não é, portanto, nem mais prático nem mais teórico; ele é prático-
teórico. 
Dessa forma, a relação existente entre teoria e prática, para o processo 
de reflexão, seria a complementação que uma tem para com a outra. Assim, para 
que o professor consiga se tornar um profissional reflexivo, ele tem que apresentar 
elementos que o tornem capaz de teorizar sua própria experiência. 
A teoria pode exercer papel muito importante no processo de reflexão, 
mas não é a única responsável por ele. A teoria serve para dar respaldo ao 




consegue entender por que age de determinada maneira. O que não podemos 
aceitar é que o professor faça uso da teoria para prescrever sua experiência de 
sala de aula, ou seja, que ele encontre uma teoria e a aplique em seu dia-a-dia de 
sala de aula. Estar preso a uma teoria limita a visão do profissional de ensino, e 
ele permanece preso ao ensino prescritivo. 
Outra contribuição importante que o processo de reflexão pôde trazer 
para a prática da professora foi o seu entendimento quanto à competência 
lingüística do aprendiz. A crença que a professora possuía de que, em um 
contexto instrumental de ensino, ela poderia ensinar os alunos a ler em LE, 
mesmo que eles não possuíssem conhecimento lingüístico suficiente, caiu por 
terra, ao compreender que o processo de leitura é vasto e é muito difícil um aluno 
que não possuiu um mínimo de conhecimento lingüístico conseguir desempenhar 
essa habilidade a contento. 
Portanto, a reflexão foi importante para que a professora deste estudo 
pudesse entender por que ela agiu de determinada maneira em sala de aula, 
entendendo alguns equívocos por ela cometidos, por desconhecer as teorias 
implícitas que sustentavam seu ensino. O processo reflexivo também foi 
importante para a professora entender muitas de suas crenças com relação ao 
que entendia como leitura, e um dos aspectos mais importantes foi a oportunidade 
que teve de olhar novamente para sua prática, entendendo-a de maneira mais 
crítica, a partir dessa revisitação.  
4.11. AS LIMITAÇÕES DESTE ESTUDO 
Uma limitação bastante importante deste estudo é o fato de a 
professora estar analisando a própria prática depois de o processo ter sido 
concluído. Ou seja, a professora não está mais lecionando para os alunos aos 
quais ensinou leitura em um contexto de aviação.  
Portanto, embora a reflexão tenha sido feita sobre sua prática, ela não 




Smyth (1992), o reconstruir, que é fundamental para o processo de reflexão, tendo 
em vista que os professores devem dizer como eles podem se modificar e como 
podem agir de maneira diferente, após terem passado pelo processo de reflexão, 
não ocorreu.  
Outra limitação importante deste estudo foi a não-gravação em vídeo 
das aulas. Essa gravação teria mostrado detalhes importantes da prática, que não 
foram registrados em seu relatório. Essas aulas poderiam ser vistas depois, em 
sessões de visionamento, auxiliando o professor a reconstruir sua visão de sala de 
aula.  
4.12. AS CONTRIBUIÇÕES ESPERADAS 
Esperamos ter contribuído com os profissionais de ensino que, em 
algum momento, estiveram na mesma situação que a professora deste estudo. 
Certos questionamentos, tais como medo de expor a própria prática, dificuldade 
em assumir problemas vivenciados em sala de aula, não-aceitação de críticas, 
entre outros, não devem impedir os professores de viver essa experiência tão 
enriquecedora, que constitui o processo reflexivo. 
Os professores não devem se contentar apenas com o cumprimento de 
tarefas em sala de aula, cumprindo funções rotineiras, tais como apresentar um 
exercício, aguardar a resposta por parte do aluno, fechar o livro e esperar pelo 
próximo dia de aula. Os profissionais de ensino têm o direito de almejar muito 
mais do que isso. Portanto, o formador deve conduzir os professores ao processo 
reflexivo, para que estes se tornem profissionais mais engajados e mais 
comprometidos com o ensino. 
Além disso, os professores não deveriam se sentir menosprezados pelo 
desenvolvimento das pesquisas feitas pelos pesquisadores, mas deveriam, sim, 
ser estimulados a ter contato com as teorias de ensino-aprendizagem, para que 
possam melhorar sua própria prática, buscando respaldo para as questões que lhe 




Embora o processo para que formemos professores reflexivos não se 
resuma a uma tarefa fácil e singular, ele deve ser implementado pelo formador de 
professores para que consiga formar educadores críticos, pois o contexto escolar 
brasileiro carece de profissionais com tais características. 
A professora deste estudo gostaria, ainda, de ressaltar que não foi 
apenas a exposição à teoria que a levou a refletir. Para ela, o que foi fundamental 
nesse processo foi voltar seu olhar crítico para sua prática de sala de aula, 
informada pela teoria, com a mediação do orientador. Sem a ajuda do orientador, 
que funcionou como formador, a professora não teria conseguido entender em que 
se constitui o processo reflexivo, quando teve sua prática desestabilizada.  
Por fim, em nenhum momento de sua trajetória, a contribuição que a 
exposição à teoria lhe trouxe fez com que ela se sentisse uma “má professora” ou 
uma “professora incapaz”. Pelo contrário, foi a partir do contato com a literatura 
específica de sua área de estudo que a professora pôde entender que existem 
novas possibilidades de ensino, com chances melhores de um aprendizado mais 
satisfatório para os aprendizes, com os quais ela poderá trabalhar a leitura em LE 
novamente. Portanto, esperamos que o exemplo da professora possa servir a 
outros professores, em outros contextos de ensino. 
4.13. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como afirmamos no início deste trabalho, embora o contexto 
empresarial seja cenário de muitos estudos realizados, pouquíssimos são os 
trabalhos que consideram a formação do professor nesse contexto. 
A professora, que, a princípio, imaginava desenvolver um trabalho em 
que utilizaria as outras habilidades da língua para ensinar leitura, teve seu foco de 
estudo redimensionado para a investigação de outra temática, no momento em 
que teve sua prática desestabilizada.  
Esse fato, que, a princípio, foi desmotivador, mais adiante se 




percebeu que a proposta para o primeiro trabalho de pesquisa não seria possível 
dada a limitação dos dados que, por questões de política empresarial e termo de 
acordo firmado entre a universidade e a empresa, não poderiam ser gravadas em 
áudio. Isso foi um fator limitador, pois aspectos minuciosos da prática poderiam ter 
enriquecido ainda mais seu processo de reflexão. 
Ao analisarmos esses dados, percebemos que estávamos diante da 
visão de uma professora insegura, indecisa e com muitos conflitos e incertezas ao 
redor de sua prática. Outro fato importante foi a falta de conhecimentos 
específicos da professora com relação ao IPE, mesmo sendo este o foco do 
desenvolvimento de suas aulas. Isso evidencia uma situação bastante comum nos 
contextos escolares. Os professores atuam em diversos contextos de ensino, e 
não estão, na maioria das vezes, preparados para exercer as funções a que são 
designados.  
Embora muito se discuta que, para o processo de reflexão, o desejável 
seria que a prática e a teria caminhassem lado a lado, conforme sugerido por 
Vieira Abrahão (2002), para a trajetória da professora deste estudo, elas não 
ocorreram simultaneamente, mas sim em momentos distintos. Portanto, sua 
reflexão, no dizer de Perrenoud (2002) ocorreu depois do calor da ação. 
Nesse sentido, as perguntas sugeridas por Smyth (1992) foram muito 
importantes para que a professora pudesse revisitar sua trajetória, entendendo 
porque agiu do modo como agiu. Todavia, conforme relatamos no capítulo II deste 
trabalho, o processo reflexivo é bastante complexo e, mesmo o professor 
apresentando respaldo teórico e atitude para se tornar um profissional reflexivo, 
ele pode não conseguir refletir em um primeiro momento, permanecendo-se 
prescritivo, em alguns aspectos. 
 Dessa forma, a professora não pode afirmar que não mais existem 
momentos prescritivos em sua prática, mas, seguramente, ela refletiria mais sobre 
os elementos que embasam suas ações, procurando alternativas para lidar com 




permitindo-se, assim, ser surpreendida por seus alunos, para que pudesse se 
tornar, de fato, uma professora reflexiva.  
Após revisitar sua prática, a professora acredita que ela talvez não 
pudesse ser a mesma profissional em sala de aula, mas entende que o processo 
de reconstrução da prática, em que o professor se questiona de que maneira ele 
pode modificar o seu agir, não é tarefa fácil e não ocorre instantaneamente. Se 
isso fosse verdade, todos os profissionais de ensino, ao tomarem contato com a 
literatura sobre formação de professores reflexivos, tornar-se-iam reflexivos. 
Infelizmente, a professora não pode retornar à sala de aula, retomando 
as atividades que trabalhou com seus alunos, pois ela não tem mais vínculo com a 
instituição de ensino, uma vez que o curso de extensão só aceita alunos que 
tenham alguma ligação com a universidade. Porém, hoje, ela entende que o 
material, assim como o curso e também, sua falta de formação específica em 
leitura, apresentaram-se como limitações para o desenvolvimento de um curso 
com propósitos específicos. 
É importante salientar que o processo de reflexão que a professora fez 
sobre sua própria prática esteve relacionado ao curso de extensão para o qual ela 
deu as aulas de leitura para os alunos da manutenção de aeronaves. Quando o 
processo de reflexão ocorreu a professora já era graduada em Letras. Dessa 
forma, essa reflexão não é feita dentro do curso de formação da professora deste 
estudo. 
Por fim, não acreditamos que o processo de reflexão está finalizado 
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Questionário de Análise de Necessidades (Março de 2006) 
 
Turma: ______    Nome: ___________ 
 
1) O que é “leitura” para você? Você gosta de ler? O que você gosta de ler? 
2) Com que freqüência você lê em língua inglesa? E em língua portuguesa? 
Quais os assuntos nos quais você busca informações? 
3) É necessário que você saiba Inglês dentro da empresa que você 
trabalha? Justifique a sua resposta. 
4) Dentre as habilidades da língua inglesa (ler, falar, ouvir e escrever), 
destaque as que você mais utiliza, justificando a sua resposta. 
5) Existe uma habilidade que você considera mais importante do que as 
outras? Em caso afirmativo, por favor, justifique. 
6) Quais são os tipos de texto a que você mais tem acesso? São os que 
mais lhe interessam? 
7) Você utiliza o manual de manutenção todos os dias? Em caso negativo, 
como você procede quando tem que realizar alguma tarefa que lhe é 
solicitada? Justifique a sua resposta. 
8) A companhia é o lugar ideal para você aprender Inglês? Justifique a sua 
resposta. 
9) Existe(m) situação(ões) dentro da empresa em que você precisaria saber 
mais de uma habilidade da língua? Em caso afirmativo, qual(is) seria(m)? 
10) Você já teve alguma experiência negativa com a língua inglesa? Em caso 
afirmativo, você poderia descrevê-la? 
11) O que você desejaria alcançar com a língua inglesa dentro desse curso 




Anexo 2  
 
O que é leitura? (Guia da professora) 
 
• Ler é um ato passivo. 
• Leitura é um processo palavra por palavra. 
• Um texto deve ser lido somente uma vez. 
• Voltar no texto para esclarecer uma dúvida não é uma forma 
apropriada de leitura. 
• O objetivo de toda leitura é entender tudo e lembrar de todas as 
palavras no texto. 
 
• Ler não só é difícil como é chato também.  
• Toda leitura deve começar no canto esquerdo e seguir descendo na 
ordem em que o texto foi escrito. 
• A função mais importante de um texto é informar. 
• Nem todo leitor consegue ler textos autênticos (livros, revistas, 
jornais). 
• Os textos servem apenas para ilustrar pontos gramaticais. Texto = 
pretexto. 
• Durante uma leitura, o importante é o que o texto traz até você, e 
não o que você leva para o texto. 
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Turma: _________________  Módulo: __________________ 
Unidade trabalhada: _____________________________________ 





Alunos presentes (porcentagem): ___________________ 
Motivação/participação  
(  ) Excelente (  ) Boa  (  ) Regular  (  ) Pode melhorar 
Justifique: _________________________________________________ 
Alunos com condições especiais: _____________________________ 
Aluno destaque: ____________________________________________ 
Observações e comentários: _________________________________ 
 
Alunos presentes: ______________________ 
Alunos ausentes: ______________________ 
Falta justificada por atestado médico: ____________________________ 
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Turma ______    Nome __________________ 
 
Responda às questões abaixo em Português, de acordo com o texto que lhe é 
dado. 
 
1) Que tipo de texto é esse? Como você chegou a essa conclusão? 
2) O que são smoke detectors e para que servem? 
3) O que acontece quando alguma fumaça é detectada no lavatório da 
aeronave? 
4) Qual a diferença entre red warning light e red response light? Como 
você obteve essa informação? 
5) A configuração mostrada na figura é pertencente a qual aeronave? 
Justifique a sua resposta. 
6) Existem outros sistemas de detecção de fogo na aeronave? Em caso 
afirmativo, onde estão localizados? O texto lhe fornece essa informação? 
Como você chegou a essa resposta? 
7) Se você quisesse obter mais informações sobre o tema tratado 
nesse texto, o que você deveria fazer? 
8) Quais seriam as palavras existentes no texto que um profissional da 
área de manutenção de aeronaves deveria conhecer para conseguir 
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 Texto para o pré-teste e pós-teste de leitura 
